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RESUMO

A presente pesquisa dedica-se a uma análise da linguística de Ferdinand de Saussure
(1857-1913) e da gramatologia de Jacques Derrida (1930-2004), a partir dos conceitos de
signo linguístico e de escrita. Enquanto um trabalho de história da filosofia, este pretende
reconstruir os principais argumentos da obra de ambos os autores, a fim de observar quais as
novidades e as controvérsias presentes no conceito de signo e no projeto linguístico
saussuriano, assim como compreender as críticas elaboradas por Derrida a respeito do
conceito de escrita e do restante do projeto linguístico de Saussure. A investigação desses
temas apresenta-se através de quatro capítulos correspondentes a dois momentos distintos da
pesquisa. O primeiro momento compreende os capítulos um e dois, e acompanha a teoria
geral da língua construída por Saussure ao longo do Curso de Linguística Geral. O primeiro
capítulo define as características mais abrangentes da linguística de Saussure, como a sua
relação com outras ciências e o seu método. O segundo capítulo aborda o conceito de signo
linguístico, os seus princípios e a concepção que Saussure possui de escrita. O segundo
momento da pesquisa compreende os capítulos três e quatro, e aborda a filosofia derridiana
presente, sobretudo, na Gramatologia. O terceiro capítulo trata das noções de metafísica da
presença, de história da metafísica e de desconstrução, presentes na obra de Derrida, mas
herdadas de outros autores. Expõe-se também uma visão geral da história da metafísica,
segundo Derrida. O quarto capítulo retoma a concepção de escrita de Saussure a partir da
análise desenvolvida por Derrida, e estende os princípios do signo à escrita. Em seguida, um
novo conceito de escrita é discutido e a possibilidade de propor uma ontologia materialista a
partir dele.

Palavras-chave: Saussure. Derrida. Linguística. Gramatologia. Metafísica. Signo. Escrita.



ABSTRACT

This research is dedicated to an analysis of the linguistics of Ferdinand de Saussure
(1857-1913) and the grammatology of Jacques Derrida (1930-2004), based on the concepts of
linguistic sign and writing. As a history of philosophy work, this intends to reconstruct the
main arguments of the work of both authors, in order to observe what are the novelties and
controversies present in the concept of sign and in the Saussurian linguistic project, as well as
to understand the criticisms elaborated by Derrida about the concept of writing and the rest of
Saussure's linguistic project. The investigation of these themes is presented through four
chapters corresponding to two different moments of the research. The first moment comprises
chapters one and two, and follows the general theory of language constructed by Saussure
throughout the General Linguistics Course. The first chapter defines the broader
characteristics of Saussure's linguistics, such as its relationship with other sciences and its
method. The second chapter addresses the concept of linguistic sign, its principles and
Saussure's conception of writing. The second moment of the research comprises chapters
three and four, and addresses Derrida's philosophy present, above all, in Grammatology. The
third chapter deals with the notions of the metaphysics of presence, the history of metaphysics
and deconstruction, present in Derrida's work, but inherited from other authors. An overview
of the history of metaphysics, according to Derrida, is also presented. The fourth chapter
resumes Saussure's conception of writing from the analysis developed by Derrida, and
extends the principles of the sign to writing. Then, a new concept of writing is discussed and
the possibility of proposing a materialist ontology based on it.

Keywords: Saussure. Derrida. Linguistics. Grammatology. Metaphysics. Sign. Writing.
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INTRODUÇÃO

Mas, se os modernos são ainda gregos e os gregos já
eram modernos, não seria preciso então desconstruir
toda a tradição anterior?

Pierre Aubenque

O linguista genebrino Ferdinand de Saussure foi um dos pensadores que mais

influenciou o cenário intelectual francês do século XX. Considerado por muitos como o

fundador da linguística moderna, assim como do estruturalismo, inspirou os trabalhos de

Claude Lévi-Strauss, Roman Jakobson, Jacques Lacan, Michel Foucault, Roland Barthes e

também os de Jacques Derrida.

Sua posição paradigmática como pai da linguística do século XX, assim como de

precursor do estruturalismo, de acordo com Derrida, não foi à toa. Havia um ponto de

convergência entre a transição de uma linguística histórica para uma estrutural e a renovação

das Ciências Humanas a partir da crítica dos modelos positivistas e histórico-teleológicos aos

moldes do século XIX. Esse ponto de convergência marcava a simultaneidade de um

movimento duplo.

Em primeiro lugar, um movimento de dissonância em relação à metafísica da

presença1, uma vez que o pensamento estruturalista passava a determinar o sentido de um

termo (empírico ou transcendental) a partir de suas relações dentro de uma estrutura e não

através de um fundamento que fosse presente na origem (arkhé) ou no fim (telos) do sistema

de pensamento. A teoria estruturalista2 contribuiu significativamente para abalar a metafísica

da presença ao propor que são as relações que antecedem os termos e fornecem suas

condições de possibilidade.

Nesse sentido, ao afirmar, por exemplo, que é a língua que antecede o sujeito falante e

não o contrário, o estruturalismo corroborava com a crítica à concepção de um sujeito senhor

de si, que pensadores como Nietzsche e Freud já faziam desde os fins do século XIX. Sujeito,

2 Sabe-se que não há propriamente um consenso a respeito dos postulados e autores representantes do
Estruturalismo. Parte-se aqui da compreensão lévi-straussiana e de sua aproximação entre a linguística e a
antropologia. A partir da fonologia de Troubetzkoy, Lévi-Strauss apresenta a inovação do método estruturalista
através de quatro pontos: 1) abordagem de fenômenos inconscientes; 2) tratamento dos termos a partir de suas
relações; 3) introdução da ideia de sistema; 4) aspiração à descoberta de leis gerais. Cf. LÉVI-STRAUSS, C. A
análise estrutural em linguística e antropologia. In:______. Antropologia estrutural. São Paulo: Cosac Naify,
2008. p. 43-65.

1 O conceito de metafísica da presença será apresentado de maneira mais detida conforme o decorrer dos
capítulos desta pesquisa, sobretudo nos capítulos três e quatro. De início, podemos dizer apenas que ele
representa o princípio acrítico que Derrida identifica na obra dos pensadores que discute. Metafísica da presença
é o nome da forma que esse princípio assume nos textos desses autores, uma vez que ela não se restringe a uma
época específica e se faz presente em praticamente toda a história da filosofia ocidental. Sobre as formas nas
quais a metafísica da presença pode se apresentar cf. DERRIDA, J. Gramatologia. São Paulo: Perspectiva,
2017. p. 15.
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consciência, razão e linguagem são todos conceitos que devem ser analisados dentro das

estruturas às quais pertencem e nas quais se desenvolveram, ficando impossibilitados de

determinarem as estruturas em que estão envoltos e a ainda a si mesmos.

Por outro lado, o estruturalismo ainda movimentava-se no interior da metafísica da

presença, devido à ausência de uma crítica sistemática da linguagem, ainda que essa fosse um

dos principais motes de sua reflexão. Pode-se afirmar que, a esse respeito, Derrida era adepto

da afirmação nietzscheana: “Temo que não nos livraremos de Deus porque ainda acreditamos

na gramática...” (2017, p. 38).

Foi através do conceito de signo elaborado por Saussure que Derrida identificou a

permanência do estruturalismo em um sistema metafísico, visto que ele (o signo) reafirmava o

privilégio da voz mental diante (presente) do sentido, da verdade do pensamento, da verdade

do ser. Entretanto, se o conceito de signo, segundo Derrida, era o que dava continuidade a

uma metafísica implícita e inquestionada na obra de Saussure, o conceito de escrita

representava um ponto de inflexão, e deveria ser levado em conta para abalar essa metafísica.

A partir da leitura da obra de Saussure, Derrida buscou delimitar esse duplo

movimento de libertação e permanência em um sistema metafísico, mobilizando os conceitos

de signo e de escrita, assim como a estrutura linguística na qual eles estavam envoltos, como

um modo de questionar e transbordar a metafísica da presença.

Todo aquele que percorreu os textos de Derrida deve ter se encontrado diante do

mesmo dilema: recriar o caminho trilhado pelo autor para averiguar até onde vai a obra dos

pensadores comentados por ele e onde começa a sua própria interpretação.

De fato, elucidar seus passos e fornecer os meios para lhe acompanhar nunca foram

preocupações para Derrida e, caso opte-se por acompanhá-lo acreditando que seus textos são

o ponto de partida, se deixará para trás inúmeras páginas de outros autores, as quais Derrida

costuma sobrepor por meio de seus próprios textos.

Diante disso, a presente pesquisa investiga o pensamento derridiano a partir da leitura

crítica que ele faz da obra de Saussure. Porém, antes de analisar propriamente o texto

derridiano, julgamos necessário apresentar o texto saussuriano de maneira detalhada.

Uma vez que a filosofia derridiana se constitui junto ao comentário do texto de outros

autores, como é o caso com Saussure, compreender o que se situa além ou aquém do

comentário, só é possível a partir da reconstrução do texto comentado.

Sendo assim, a pesquisa trabalha com textos de ambos os autores, em torno,

principalmente, dos conceitos de signo e de escrita, acompanhando o projeto original de

Saussure, e só então abrindo-se às críticas derridianas.
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A obra saussuriana se resumia, na época3, ao Curso de Linguística Geral (1916),

publicado postumamente e organizado por seus alunos Charles Bally e Albert Sechehaye.

Baseado no Curso, Derrida teceu seus principais comentários às teorias de Saussure, assim

como desenvolveu as primeiras ideias de sua própria obra presentes, sobretudo, na

Gramatologia (1967). Será com base no Curso e na Gramatologia que a presente pesquisa se

desenvolverá.

Os primeiros dois capítulos formam um bloco que trata, quase exclusivamente, do

Curso e do pensamento de Saussure. Eles reorganizam a forma que a linguística é apresentada

por Saussure, com o intuito de construir um caminho que vá de Saussure a Derrida.

A reorganização também separa a teoria linguística do Curso em dois momentos, no

qual o primeiro funciona como uma preparação para os conceitos fundamentais do projeto

saussuriano, que são apresentados e discutidos no segundo.

Posto isso, o primeiro capítulo que compõe essa etapa acompanha Saussure no

trabalho de definir os parâmetros gerais de sua ciência da língua e em seu movimento

recorrente de delimitação das fronteiras dessa ciência num exercício constante de recepção e

exclusão de outras áreas.

O segundo capítulo, por sua vez, aborda a constituição dos parâmetros e princípios do

objeto de estudo dessa nova linguística, a saber: o signo. Os desdobramentos em torno do

signo são de suma importância, dado que ele pode ser considerado o átomo da abordagem

saussuriana.

Ao acompanhar o passo a passo da teoria saussuriana, nossa intenção não é alcançar

um ponto em que se deva decidir pela inocência de Saussure frente aos comentários de

Derrida ou reafirmar a razão do último. Em verdade, pretende-se apresentar a base da

concepção linguística da qual Derrida formou a sua e toda a complexidade do projeto

saussuriano com suas inovações e seus paradoxos, ao reunir rupturas e permanências de uma

mesma metafísica em seu projeto científico.

Embora uma interpretação de Saussure que não leve em consideração os Anagramas e

os Escritos de Linguística geral apresente certos limites, subscrevemos a advertência de

Derrida (2017, p. 90), que vê em Saussure o exemplo da interpretação estrutural de uma

época, preocupando-se menos com uma intenção possivelmente oculta do autor.

3 Sua recepção se deu na França, principalmente nas décadas de 1950 e 1960. Alguns anos mais tarde foram
publicados os seus Anagramas, cf. STAROBINSKI, J. Los mots sous les mots: Les anagrammes de Ferdinand
de Saussure. Paris: Gallimard, 1971. Em 1996, foram descobertos novos manuscritos de Saussure que
ampliaram a sua obra ao mesmo tempo em que questionaram algumas das hipóteses atribuídas a ele no Curso.
Esses manuscritos foram reunidos e publicados alguns anos mais tarde. Cf. SAUSSURE, F. Ecrits de
linguistique générale. Paris: Gallimard, 2002.
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Um segundo bloco de análise se forma a partir dos capítulos três e quatro da pesquisa,

amparado no que se desenvolveu anteriormente com base no Curso, mas com foco especial na

primeira parte da Gramatologia, denominada A Escritura Pré-Literal.

Assim como o primeiro capítulo prepara o segundo, o terceiro prepara o quarto. Dessa

vez, porém, o texto da Gramatologia é extrapolado para a construção de uma visão mais

ampla a respeito da proposta derridiana.

Trabalhar com o texto derridiano implica entrar em contato com uma grande

quantidade de autores que são mobilizados em torno de seus argumentos. Na medida do

possível, buscamos acompanhar as ideias desses autores, porém nos detivemos no que se

constitui como essencial para acompanhar sua relação em particular com Saussure.

No terceiro capítulo, é apresentado o arcabouço teórico utilizado por Derrida,

principalmente no que diz respeito às suas concepções de história da metafísica, metafísica da

presença e desconstrução.

Essa grade teórica é reconstruída a partir da interpretação de como Derrida herdou

certos conceitos heideggerianos, principalmente quanto ao modo de entender a metafísica. Ela

se desdobra, por sua vez, numa leitura geral da história metafísica, que consideramos

fundamental para o desenvolvimento da crítica derridiana à metafísica da presença.

O quarto e último capítulo retorna ao conceito de escrita, trabalhando, inicialmente,

com o desenvolvimento que Derrida faz de alguns aspectos da escrita defendidos por

Saussure. Em seguida, os princípios do signo são discutidos como princípios da escrita para

que uma nova concepção de escrita possa se apresentar. Por fim, a partir dessa nova

concepção de escrita, a gramatologia é proposta como uma ontologia materialista.

O quarto capítulo se baseia no referencial teórico desenhado no terceiro, mas,

principalmente, trabalha com os conceitos e as questões que foram expostas no segundo.

Dessa forma, os blocos formados pelos capítulos um e dois, e pelos capítulos três e quatro,

trabalham para formar uma unidade que expõe as teorias de Saussure e Derrida, ao mesmo

tempo que as coloca em debate.

A proposta da pesquisa busca atender aos seguintes objetivos:

1 - Evidenciar o caráter inovador e complexo do projeto saussuriano;

2 - Explicitar a dependência da filosofia derridiana dos postulados desenvolvidos

anteriormente por Saussure;

3 - Compreender de que modo se dá a relação entre língua, metafísica e ciência,

exposta por Derrida;

4 - Refletir a respeito de um conceito de escrita que desenhe a possibilidade de uma

ontologia materialista.
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Para além dos objetivos de pesquisa que se buscou realizar ao longo do trajeto da

investigação, consideramos que ela se justifica pelos debates atuais aos quais pode vir a

somar.

As discussões a respeito de um retorno ao materialismo e da necessidade de se

construir novas ontologias estão cada vez mais presentes na academia. Correntes de

pensamento como o Realismo Especulativo, o Perspectivismo Ameríndio e até mesmo o

crescimento de investigações metafísicas de orientação analítica, recuperaram o sentido do

pensamento especulativo.

Ainda que essas correntes desenvolvam-se cada qual a sua maneira, apresentando

algumas vezes uma posição controversa em relação ao pensamento metafísico tradicional4,

elas inegavelmente renovaram o debate metafísico-ontológico.

Fora da academia, acreditamos que a pesquisa contribua ao trazer o signo e a semiótica

para o debate. Em um meio social determinado pelo consumo de signos, pensar criticamente a

respeito do funcionamento desses signos fornece uma ferramenta de uso prático.

Se a forma e o conteúdo, o código e a mensagem, encontram-se atualmente

sobrepostos de tal maneira que a produção e o consumo dessas formas excede e muito nossa

capacidade de recebê-los criticamente, voltar-se para a questão do signo e buscar

compreendê-la conceitualmente pode ser um primeiro passo para escapar ao consumo passivo

do excesso de significantes.

4 Cf. NUNES, R. O que são ontologias pós-críticas?. Revista ECO-Pós, v. 21, n. 2, p. 111-142, 2018.
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CAPÍTULO 1. SAUSSURE E UMA NOVA CIÊNCIA DA LÍNGUA

Para Saussure, que introduziu o termo (Cours de
linguistique générale, 1916), a semiologia deveria
designar uma vasta ciência dos signos, da qual a
lingüística seria apenas uma parte. Ora, descobriu-se,
num segundo momento, que qualquer que seja o
objeto-signo da semiologia (gestos, som, imagem etc.)
ele só é acessível ao conhecimento através da língua.
Segue-se que a lingüística não é uma parte, mesmo
privilegiada, da ciência geral dos signos, mas é a
semiologia que é parte da lingüística.

Julia Kristeva

[...] Saussure contribui, de maneira decisiva, para fazer
voltar contra a tradição metafísica o conceito de signo
que ele lhe havia tomado de empréstimo. E, entretanto,
na medida em que continuou a utilizar o conceito de
signo, Saussure não pôde deixar de confirmar essa
tradição.

Jacques Derrida

1.1 A DELIMITAÇÃO DO CAMPO E DO OBJETO DA LINGUÍSTICA

Saussure tinha a ambição de fundar a Linguística de seu tempo sobre bases mais

rigorosas do que as de seus antecessores. Em fins do século XIX, a Linguística enquanto uma

ciência ainda dava seus primeiros passos. Praticada principalmente a partir de uma abordagem

histórica, pouco se tinha progredido em direção a uma determinação rigorosa dessa ciência, e

o caráter essencial da língua ainda permanecia pouco explorado.

De acordo com Saussure no Curso de Linguística Geral (2012, p. 31), a Linguística

passou por três fases até dar seus primeiros passos como ciência. Em primeiro lugar, a

Linguística se constituiu enquanto Gramática, modelo desenvolvido pelos gregos em que era

concebida como uma disciplina lógica e normativa, ainda muito distante dos fatos próprios da

língua.

Em seguida, a Linguística apresentou-se como Filologia. Embora seja possível falar de

um estudo filológico nascente desde a Macedônia Antiga, tal abordagem se consolidou na

Europa do final do século XVIII e manteve o seu prestígio ainda nos dias de Saussure.

Preocupada não apenas com a língua, mas, sobretudo, com a interpretação e a boa

leitura dos textos clássicos, a Filologia conseguiu avançar e fornecer algumas ferramentas

críticas para uma abordagem científica da língua, no entanto, sua análise se ocupou

predominantemente com a língua escrita, em detrimento da língua falada.
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Por fim, a partir de estudos que comparavam o sânscrito ao germânico, por exemplo,

surgiram a Filologia comparativa e a Gramática comparada. A reconstrução comparativa das

línguas foi o que contribuiu para o surgimento posterior da abordagem histórica.

Apesar de reconhecer alguns avanços nessas escolas, para Saussure, nenhuma delas foi

bem sucedida em delimitar o objeto e a abordagem de estudo de uma Linguística científica.

Tal escola [a comparatista], porém, que teve o mérito incontestável de abrir um
campo novo e fecundo, não chegou a constituir a verdadeira ciência da Linguística.
Jamais se preocupou em determinar a natureza do seu objeto de estudo. Ora, sem
essa operação elementar, uma ciência é incapaz de estabelecer um método para si
própria. (SAUSSURE, 2012, p. 34).

A Linguística propriamente dita, surgiria somente em meados do século XIX. A

respeito desse momento, Saussure (2012, p. 35-36) destaca o trabalho dos neogramáticos

alemães, por fazer avançar a abordagem histórica e por reconhecer a língua como produto de

uma coletividade. No entanto, a abordagem histórica não parecia dar conta de um método

próprio à abordagem do fenômeno linguístico.

Ao evidenciar seus anseios com a situação da Linguística até então, Saussure assumira

a postura essencial do espírito científico moderno: para haver ciência é preciso definir o

objeto e o método. No entanto, há certa dificuldade em definir exatamente o que é a língua

enquanto objeto científico, uma vez que ela não é um objeto formado por uma unidade

simples e nem se apresenta como totalmente empírica. Mesmo quando se observa algum fato

linguístico com um olhar atento é complicado definir-lhe exatamente qual a sua essência:

trata-se do som da palavra? Da ideia que ela expressa? De sua raiz etimológica? À primeira

vista, parece um tanto arbitrário definir qualquer uma dessas questões como anterior ou

superior de fato às outras (SAUSSURE, 2012, p. 39).

O linguista genebrino (2012, p. 40) introduz, então, quatro ideias gerais que ajudam a

delimitar o objeto de sua ciência e que nortearão o seu campo de atuação;

1º - Os sons articulados que operacionalizam a língua (como os fonemas e as sílabas,

mas também a fala de uma forma geral) dependem, antes de tudo, da relação entre a recepção

auditiva de uma impressão acústica (operação fisiológica) e a articulação dos órgãos vocais

(também fisiológica);

2º - A unidade complexa que é o som, formado através de uma recepção acústica e

uma articulação vocal, forma, por sua vez, outra unidade complexa, através da relação entre o

som (elemento material) e a ideia (elemento mental). Essa unidade complexa gerada a partir

da associação entre som e ideia é a base do que Saussure entende como o signo linguístico;

3º - A língua se constitui por meio de uma esfera individual e outra social;
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4º - É característico da língua apresentar-se como instituição estruturada e

simultaneamente em desenvolvimento. Os movimentos diacrônico e sincrônico perpassam a

língua em seu funcionamento, sua história e sua evolução.

Os postulados acima fornecem a base da Linguística estruturalista desenvolvida por

Saussure. Os dois primeiros esboçam os contornos de seu conceito de signo linguístico,

unidade complexa da língua e objeto da Linguística. Os dois últimos expressam as diretrizes

gerais de sua abordagem metodológica, a língua enquanto fato social sincrônico. Todavia, há

ainda mais uma distinção fundamental feita pelo autor para esclarecer a singularidade do

objeto de sua ciência. Trata-se da diferença entre língua e fala. Tal diferença revela o caráter

essencial do objeto de estudo da Linguística.

1.1.1 A língua e a fala

Saussure busca demonstrar a dessemelhança entre língua e fala a partir das esferas

social e individual de cada uma. No caso da língua,

Trata-se de um tesouro depositado pela prática da fala por todos os indivíduos
pertencentes à mesma comunidade, um sistema gramatical que existe virtualmente
em cada cérebro, ou, mais exatamente, nos cérebros de um conjunto de indivíduos,
pois a língua não está completa em nenhum, e só na massa ela existe de modo
completo. (SAUSSURE, 2012, p. 45).

Caso “[...] pudéssemos abarcar a totalidade das imagens verbais armazenadas em

todos os indivíduos atingiríamos o liame social que constitui a língua.” (SAUSSURE, 2012,

p. 45).

A fala, por sua vez, é de caráter individual. Diferentemente da língua que se apresenta

como estrutura anterior ao sujeito, a fala se constitui enquanto produto ativo da vontade deste.

O autor ainda ressalta que, como comentado no item 1.1, a fala, assim como o som, deve ser

concebida enquanto uma unidade complexa, ou seja, ela é formada a partir: “1º - [d]as

combinações pelas quais o falante realiza o código da língua no propósito de exprimir seu

pensamento pessoal; 2º - o mecanismo psicofísico que lhe permite exteriorizar essas

combinações.” (SAUSSURE, 2012, p. 45).

A distinção entre língua e fala, que possui maior caráter metodológico do que

conceitual, tem como principal objetivo delimitar o objeto da Linguística no intuito de

reduzi-lo a unidade essencial do signo linguístico. É possível observar que a exposição de

Saussure a respeito da fala, ainda que tenha a intenção de distingui-la da língua, ao mesmo

tempo, não deixa de aproximá-las enquanto unidades complexas constituídas por elementos
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de dois campos distintos. A similaridade entre as definições não apenas as aproxima, como

parece sugerir a ideia de um escalonamento progressivo entre ambas.

Sendo assim, primeiro se tem a fala, objeto de uma Linguística regional, que, por meio

da língua, exprime o pensamento do sujeito falante. O mecanismo acústico-vocal que deveria

conceder à fala a sua essência apenas lhe consolida enquanto ferramenta, possibilidade para

que as combinações da língua sejam exteriorizadas. Objeto linguístico de caráter físico, a fala

tem sua essência fundada na língua, a qual ela não faz mais do que expressar. Com efeito,

mesmo o caráter físico da língua é acometido por uma tentativa de redução de sua natureza

heterogênea unicamente a seu caráter mental, dado que o mecanismo acústico-vocal não é

somente físico, mas psicofísico.

A língua, por outro lado, objeto de uma Linguística geral, por meio de sua redução à

ideia de signo, está um passo acima da fala, pois depurou-se de seus caracteres materiais,

deixando apenas o objeto em sua essência mental. Como ficará claro mais adiante, a partir da

exposição dos comentários de Derrida, parte considerável dos esforços de Saussure, em seu

projeto de uma Linguística científica, são destinados a refinar e disjungir o objeto dessa

ciência de seu caráter empírico-fisiológico.

1.1.2 Linguística da língua e Linguística da fala

A elucidação a respeito da fala e da língua também serviu para que Saussure

estabelecesse aspectos distintos referentes a cada uma delas e a cada uma de suas abordagens

científicas. Todavia, ele não fez apenas uma distinção entre ambas enquanto duas áreas

equivalentes dentro da ciência da linguagem. O traço que distingue a Linguística da língua

com relação à da fala é o fato da primeira se apresentar como a Linguística mesma, em seu

caráter mais geral5.

Essa é a primeira bifurcação que se encontra quando se procura estabelecer a teoria
da linguagem. Cumpre escolher entre dois caminhos impossíveis de trilhar ao
mesmo tempo; devem ser seguidos separadamente. Pode-se, a rigor, conservar o
nome de Linguística para cada uma dessas duas disciplinas e falar de uma
Linguística da fala. Será, porém, necessário não confundi-la com a Linguística
propriamente dita, aquela cujo único objeto é a língua. (SAUSSURE, 2012, p. 52).

O capítulo IV da Introdução do Curso, o qual trata da distinção entre Linguística da

língua e da fala, ainda que breve, desempenha o papel de reforçar a noção de exterioridade da

5 Os organizadores do Curso reforçam a distinção de seu professor, entre os níveis de importância das duas
Linguísticas, a partir de um fato de memória apresentado em uma nota de rodapé: “F. de Saussure não abordou
nunca nas suas lições a linguística da fala.” (SAUSSURE, 2012, p. 196).
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fala frente à autonomia interna da língua; esclarecer o estatuto das transformações fonéticas

de uma língua enquanto transformações “da substância material das palavras” (SAUSSURE,

2012, p. 50), ou seja, que nada afetam a sistematicidade interior e essencial da língua; e, por

fim, enfatizar a natureza social e psíquica da língua.

É possível observar os aspectos supracitados a partir de uma analogia estabelecida

pelo autor:

Consideremos, por exemplo, a produção dos sons necessários à fala: os órgãos
vocais são tão exteriores à língua como os aparelhos elétricos que servem para
transcrever o alfabeto Morse são estranhos a esse alfabeto; e a fonação, vale dizer, a
execução das imagens acústicas, em nada afeta o sistema em si. Sob esse aspecto,
pode-se comparar a língua a uma sinfonia, cuja realidade independe da maneira pela
qual é executada; os erros que podem cometer os músicos que a executam não
comprometem em nada tal realidade. (SAUSSURE, 2012, p. 50).

Apesar da insistência de Saussure (2012, p. 51) a respeito do caráter externo da fala e

interno da língua, assim como das outras oposições sustentadas sobre essa, é necessário

constatar que ele reconhece relativa interdependência entre uma e outra: “Sem dúvida, esses

dois objetos estão estreitamente ligados e se implicam mutuamente; a língua é necessária para

que a fala seja inteligível e produza todos os seus efeitos; mas esta é necessária para que a

língua se estabeleça [...].”

Saussure não apenas reconhece a interdependência de uma com relação a outra, como

admite o primado da fala, ao menos historicamente.

[..] historicamente, o fato da fala vem sempre antes. Como se imaginaria associar
uma ideia a uma imagem verbal se não se surpreendesse de início essa associação
num ato de fala? Por outro lado, é ouvindo os outros que aprendemos a língua
materna; ela se deposita em nosso cérebro somente após inúmeras experiências.
Enfim, é a fala que faz evoluir nossos hábitos linguísticos. (SAUSSURE, 2012, p.
51).

Num movimento de relativo contrassenso comparado a outros momentos distintos do

Curso, Saussure nega, por alguns instantes, a primazia da língua diante da fala. Concede à

última não somente um privilégio histórico, mas um papel central no desenvolvimento da

língua individual e coletiva. Movimento aparentemente contraditório, pois, a mesma fala que

se julgava como exterior e mero meio de expressão da língua erige-se, nesse momento, a fato

que engendra a língua e coabita com esta a essência do objeto linguístico.

Momentos como esse, mais do que representarem inconsistências do projeto

saussuriano, demonstram os limites de uma concepção científica que, a todo momento,

perpetua, mas ainda assim contesta, determinada concepção metafísica de linguagem. Derrida
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se vale de trechos como o exposto para denunciar os limites de uma herança metafísica que

compreende a relação da linguagem com o pensamento (da língua com a verdade) através da

nostalgia de uma presença plena.

1.1.3 Fonética e Fonologia

Ainda que, como supracitado no item 1.1.2, o Curso destine um breve capítulo

somente para a distinção entre Linguística da língua e da fala, pouco é esclarecido a respeito

da segunda, visto que o intuito do capítulo é evidenciar a autonomia da língua diante da fala

enquanto objeto puro de uma Linguística geral. Torna-se mais clara a correspondência entre

Linguística da fala e Fonética a partir dos escritos do capítulo VII da Introdução do Curso, o

qual, através do discernimento entre Fonética e Fonologia, fornece os meios para que tal

associação seja feita:

A fisiologia dos sons (em alemão Lautphysiologie ou Sprachphysiologie) é
frequentemente chamada de Fonética (em alemão Phonetik, inglês, phonetics,
francês phonétique). Esse termo nos parece impróprio; substituímo-lo por
Fonologia. Pois Fonética designou a princípio, e deve continuar a designar o estudo
das evoluções dos sons; não se deveriam confundir no mesmo título dois estudos
absolutamente distintos. A Fonética é uma ciência histórica; analisa acontecimentos,
transformações e se move no tempo. A Fonologia se coloca fora do tempo, já que o
mecanismo de articulação permanece sempre igual a si mesmo. (SAUSSURE, 2012,
p. 67, grifo do autor).

A mesma definição de Fonética como ciência a respeito da evolução dos sons já se

fazia presente no capítulo IV da Introdução: “A essa separação da fonação e da língua se

oporão, talvez, as transformações fonéticas, as alterações de sons que se produzem na fala e

que exercem influência tão profunda nos destinos da própria língua.” (SAUSSURE, 2012, p.

50).

É relevante notar que a distinção entre Fonética e Fonologia operada por Saussure

parece tratar-se, mais uma vez, de definir a distância de cada uma com relação à Linguística

geral. Se anteriormente a Fonética (enquanto Linguística da fala) já havia sido definida como

alheia ao sistema interno da língua, a Fonologia, ainda que se apresente como ciência

atemporal, nem por isso tem mais direito de participar da interioridade da língua, pelo

contrário, lhe está mais afastada do que a Fonética: “Longe de se confundir, esses dois estudos

nem sequer podem ser postos em oposição. O primeiro [a Fonética] é uma das partes

essenciais da ciência da língua; a Fonologia, cumpre repetir, não passa de disciplina auxiliar e

só se refere à fala.” (SAUSSURE, 2012, p. 67).
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O que permite a Saussure considerar a Fonética como parte essencial da Linguística,

dado que ele operou, com relação a essa, uma cisão fundamental ao seu projeto, ao distinguir

a língua da fala? Novamente, parece ser o caso de haver um escalonamento, desta vez, entre

dois tipos de ciência da fala. A primeira delas, a Fonética, possui o mérito de trabalhar com

transformações fonéticas que, apesar de exteriores à língua, a afetam ao longo do tempo de

alguma forma. Como ficará expresso quando apresentada a concepção saussuriana de signo, a

fala, ainda que por meio de seu caráter psicológico (a imagem acústica), participa

indiretamente da unidade do signo linguístico através do significante.

A segunda, a Fonologia, é restrita ao mecanismo de articulação da fala, ou seja,

trabalha somente com o caráter fisiológico desse processo e, aparentemente, essa seria sua

grande falta. Uma ciência que se ocupa somente de processos fisiológicos pode dizer muito

pouco a respeito do caráter psicológico da língua, sendo este determinante de sua própria

essência. Mais uma vez a materialidade é utilizada por Saussure como fonte de medida a

respeito da proximidade (ou distância) à natureza da língua, como se fosse necessário

identificar progressivos níveis de apresentação da língua até que se torne possível acessá-la

em seu caráter exclusivamente mental e puro.

1.2 O DIÁLOGO INTERDISCIPLINAR E O MÉTODO SINCRÔNICO

As distinções, muitas vezes sutis, a respeito dos elementos da língua elaboradas por

Saussure refletem, em alguma medida, a sutileza das relações mantidas pela Linguística com

outras disciplinas. Assim, não é papel apenas da Fonética ou da Fonologia fornecerem o

suporte necessário a uma Linguística geral. Ciências como a Etnologia, a Psicologia e a

Semiologia também dialogam com o campo de pesquisa linguístico. Não será destinado aqui

espaço para abordar as nuances de cada uma dessas ciências e de suas relações com a

Linguística, visto que mesmo o Curso não faz uma abordagem sistemática dessas ciências.

Elas serão apresentadas, conforme o Curso, de acordo com seus caracteres auxiliares ou

complementares à Linguística. Interessa, principalmente, o que essas ciências podem dizer a

respeito da última e não de si mesmas.

1.2.1 Ciências auxiliares à Linguística

Denominamos como ciências auxiliares à Linguística aquelas ciências que, embora

abordadas apenas em breves passagens do Curso, contribuíram para que se delimitasse os

elementos exteriores e interiores da língua. Como vimos no item 1.1.3, Saussure delimitou
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ciências como a Fonética e a Fonologia a partir dos seus graus de proximidade do estudo

propriamente da língua. Não é diferente quando o autor trata de outras ciências, as quais julga

exteriores a ela. Apesar de disciplinas como a Etnografia, a Antropologia e a Pré-História

aparecem tanto no começo quanto no final do Curso6, atenta-se aqui principalmente ao modo

como essas e outras são apresentadas nos “Elementos Internos e Elementos Externos da

Língua” (capítulo V da Introdução).

Saussure (2012, p. 53) recupera o caráter internalista de sua definição de língua, a

partir dos conteúdos que lhe são estranhos, o que ele chama de Linguística externa: “Nossa

definição da língua supõe que eliminemos dela tudo o que lhe seja estranho ao organismo, ao

seu sistema: tudo quanto se designa pelo termo ‘Linguística externa’.” Todavia, estar

implicado como exterior à língua não significa necessariamente lhe ser alheio. Há diversos

fatores exteriores à língua, vindos de outras disciplinas, que lhe fornecem algum tipo de

auxílio. Dentre esses fatores deve-se considerar,

[...] primeiramente, todos os pontos em que a Linguística faz fronteira com a
Etnologia, todas as relações que podem existir entre a história de uma língua e de
uma raça ou civilização. [...] Em segundo lugar, cumpre mencionar as relações
existentes entre a língua e a história política. Grandes acontecimentos históricos,
como a conquista romana, tiveram importância incalculável no tocante a inúmeros
fatos linguísticos. (SAUSSURE, 2012, p. 53).

Certamente não há grande dificuldade em perceber que a Linguística se difere da

Etnologia, da Antropologia ou da História. Mas tal fato não parece ser evidente a Saussure,

que no capítulo II da Introdução do Curso, já alertava para o cuidado que a Linguística deve

ter em relação a algumas disciplinas:

A Linguística tem relações bastante estreitas com outras ciências, que tanto lhe
tomam emprestados como lhe fornecem dados. Os limites que a separam das outras
ciências não aparecem sempre nitidamente. Por exemplo, a Linguística deve ser
cuidadosamente distinguida da Etnografia e da Pré-História, nas quais a língua não
intervém senão a título de documento; distingue-se também da Antropologia, que
estuda o homem somente do ponto de vista da espécie, enquanto a linguagem é um
fato social. (SAUSSURE, 2012, p. 38).

A Linguística pode servir-se de outras ciências, assim como essas podem servir-se

dela, todavia, não parece que esse fato dissolva a essência de seu objeto de estudo de alguma

forma. A sua relação com a Etnografia, por exemplo, parece ser de um caráter muito distinto

comparado à sua relação com a Fonética. A última trabalha com um objeto que compartilha

sua vida em relação direta com a língua. A primeira, por outro lado, toma a língua somente

6 O 4º capítulo da última parte do curso é destinado exclusivamente a falar da relação entre a Linguística e essas
áreas. Cf. SAUSSURE, F. Curso de Linguística Geral. São Paulo: Cultrix, 2012. p. 294-301.
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como um dos diversos fenômenos culturais que deve levar em consideração em seu estudo.

Não parece ser o caso da Etnografia e outras disciplinas ameaçarem a natureza do objeto

linguístico. Qual a necessidade, então, da Linguística precaver-se dessas?

É pertinente observar que os fatores os quais Saussure afirma como oriundos de uma

Linguística externa, provém das relações entre a história da língua com a história de uma

cultura, de uma raça ou com a história política. Mais do que zelar pelas fronteiras de seu

objeto de estudo em relação ao objeto etnológico, antropológico ou político, Saussure,

aparentemente, quer distanciar-se do modo como trabalham essas disciplinas. Era importante

ao pensador genebrino que sua Linguística evitasse proceder por meio da abordagem

histórica. Recorda-se que um dos motes que orienta seu projeto científico é, justamente,

elaborar uma Linguística que dê conta das insuficiências do modelo historiográfico de

Linguística dominante em seu tempo.

Relativamente, ainda, aos fatores e disciplinas que dizem respeito a Linguística

externa, Saussure comenta a respeito de mais dois casos. Um deles trata-se da conexão entre

Linguística e Geografia7. A última obscureceria um pouco a divisão entre Linguística externa

e interna, dado que as condições geográficas estão essencialmente associadas ao

desenvolvimento de qualquer língua, mas, por outro lado, não possuem influência direta sobre

o sistema interno de nenhuma língua. Apesar dessa posição paradoxal da Geografia, Saussure

(2012, p. 54) a mantém somente como ciência auxiliar à Linguística.

O outro caso diz respeito ao vínculo da língua com as instituições. O desenvolvimento

das instituições estaria diretamente ligado ao desenvolvimento literário (escrito) de uma

língua. Entretanto, o autor se mostra mais preocupado com uma possível separação entre

língua falada e língua literária8 desencadeada pela segunda, do que propriamente com a

relação da língua com as instituições: “[...] o linguista deve também examinar as relações

recíprocas entre a língua literária e a língua corrente; pois toda língua literária, produto da

cultura, acaba por separar sua esfera de existência da esfera natural, a da língua falada.”

(SAUSSURE, 2012, p. 54).

Se a princípio Saussure recorre à oposição entre o natural e o cultural para resguardar

a essência da língua falada, num segundo momento é o artificial que se contrapõe ao estado

natural da língua, no formato da questão: “Será possível distinguir o desenvolvimento natural,

orgânico, de um idioma, de suas formas artificiais, como a língua literária, que são devidas a

8 Em outro momento o autor fornece a seguinte definição a respeito da expressão: “Por ‘língua literária’
entendemos não somente a língua da literatura, como também, em sentido mais geral, toda espécie de língua
culta, oficial ou não, a serviço da comunidade interna.” (SAUSSURE, 2012, p. 258).

7 A relação entre Linguística e Geografia é abordada mais detidamente na quarta parte do Curso. Cf.
SAUSSURE, F. Curso de Linguística Geral. São Paulo: Cultrix, 2012. p. 251-277.
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fatores externos, por conseguinte inorgânicos?” Questão que é respondida afirmativamente:

“Pensamos que o estudo dos fenômenos linguísticos é muito frutuoso; mas é falso dizer que,

sem eles, não seria possível conhecer o organismo linguístico interno.” (SAUSSURE, 2012, p.

54-55).

É somente no último parágrafo do capítulo que o autor se preocupa em esclarecer

expressamente o que entende por Linguística interna. Porém, ao invés de fornecer uma

definição, opta por utilizar o jogo de xadrez a título de comparação:

Uma comparação [da língua] com o jogo de xadrez fará compreendê-lo melhor.
Nesse jogo, é relativamente fácil distinguir o externo do interno; o fato de ele ter
passado da Pérsia para a Europa é de ordem externa; interno, ao contrário, é tudo
quanto concerne ao sistema e às regras. Se eu substituir as peças de madeira por
peças de marfim, a troca será indiferente para o sistema; mas se eu reduzir ou
aumentar o número de peças, essa mudança atingirá profundamente “a gramática”
do jogo. (SAUSSURE, 2012 p. 56).

O xadrez é apresentado como o melhor exemplo para o esclarecimento do

funcionamento da língua e de sua sistematicidade interna. A gramática do jogo não condiz

literalmente com uma gramática da língua, mas com o papel da regra nesses sistemas. A regra

funciona em ambos como o centro orientador que faz com que o jogo funcione.

1.2.2 Ciências complementares à Linguística

O que se denomina aqui como ciências complementares à Linguística não diz respeito

a um reflexo simetricamente oposto à caracterização feita das ciências auxiliares a ela. Se se

convencionou em associar as ciências auxiliares à Linguística externa, isso se deve a uma

possibilidade oferecida pelos desdobramentos do próprio Curso. Desse modo, o que se optou

por chamar de ciências complementares à Linguística não se trata de um sinônimo para

Linguística interna. Essas ciências complementares certamente possuem relação com a

concepção saussuriana de Linguística interna, mas não confundem-se com esta, uma vez que

correspondem às disciplinas que se apresentam como áreas mais abrangentes do que a

Linguística, das quais a última seria apenas um ramo, ou disciplinas que, conjuntamente à

Linguística, possuem a possibilidade de formar um campo científico mais amplo.

Assim sendo, o intuito ao classificar essas ciências como complementares é dar mais

um passo em direção ao esclarecimento da sistematicidade e definição geral que Saussure

busca dar à sua Linguística. As ciências apresentadas aqui como complementares, a

Psicologia e a Semiologia, não apenas colaboram com os estudos linguísticos como, de

acordo com Saussure, junto a ela constituem um campo maior. Mais uma vez parece ser o
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caso de Saussure, ao falar de outras ciências, discorrer sobre os limites e o funcionamento de

sua própria concepção de Linguística.

Logo no início do Curso (capítulo II da Introdução), ao comentar sobre as ciências

conexas à Linguística, Saussure já apresentava o modo como concebia a relação entre essa e a

Psicologia:

Que relações existem entre a Linguística e a Psicologia social? Na realidade, tudo é
psicológico na língua, inclusive suas manifestações materiais e mecânicas, como a
troca de sons; e já que a Linguística fornece à Psicologia social tão preciosos dados,
não faria um todo com ela? São questões que apenas mencionamos aqui para
retomá-las mais adiante. (SAUSSURE, 2012, p. 38).

Embora o trecho sugira que a Linguística possa compor um todo com a Psicologia

social, algumas páginas à frente é onde essa relação será melhor explorada e, antes mesmo da

Psicologia, é revelada outra ciência a qual a Linguística estaria subordinada. Ciência que,

apesar de ser ainda inexistente, tem direito a um campo de atuação determinado previamente.

Trata-se da Semiologia.

Pode-se, então, conceber uma ciência que estude a vida dos signos no seio da vida
social; ela constituiria uma parte da Psicologia social e, por conseguinte, da
Psicologia geral; chamá-la-emos de Semiologia (do grego sēmeîon, “signo”). Ela
nos ensinará em que consistem os signos, que leis os regem. Como tal ciência não
existe ainda, não se pode dizer o que será; ela tem direito, porém, à existência; seu
lugar está determinado de antemão. A Linguística não é senão uma parte dessa
ciência geral; as leis que a Semiologia descobrir serão aplicáveis à Linguística, e
esta se achará dessarte vinculada a um domínio bem definido no conjunto dos fatos
humanos. (SAUSSURE, 2012, p. 47-48, grifo do autor).

É possível notar que a Semiologia não deve necessariamente ocupar o lugar

primeiramente designado como da Psicologia social. A Semiologia pertence à Psicologia

Social tanto quanto a Linguística pertence à Semiologia: “Cabe ao psicólogo determinar o

lugar exato da Semiologia; a tarefa do linguista é definir o que faz da língua um sistema

especial no conjunto dos fatos linguísticos.” (SAUSSURE, 2012, p. 48). Mas isso não implica

compreender a Psicologia geral como o grande guarda-chuva sob o qual a Semiologia e a

Linguística estariam resguardadas, pois, se o movimento mais comum, empregada até mesmo

por Saussure, parece ser o de subsumir uma ciência regional a outra geral ou a uma

apresentação mais ampla dessa mesma ciência, quando se trata de uma ciência semiológica o

seu caráter geral só pode ser pensado a partir de sua constituição social. Esse fato impede que

se sobreponha à Semiologia e à Linguística outra Psicologia que não a social.

Os limites de uma Psicologia não-social são expostos por Saussure ao especular o

porquê um estudo da língua “em si” não havia sido desenvolvido ainda. O linguista comenta
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(2012, p. 48) que, no caso dos psicólogos, a língua não fora acessada em sua essência por não

ter sido explorada para além de seu âmbito individual: “A seguir, há o ponto de vista do

psicólogo, que estuda o mecanismo do signo no indivíduo; é o método mais fácil, mas não

ultrapassa a execução individual, não atinge o signo, que é social por natureza.”

As relações da Linguística com a Semiologia e desta com a Psicologia são de natureza

mais complexa do que as relações auxiliares estabelecidas com ciências exteriores. Se, por um

lado, pode-se observar gradações de uma Linguística externa a uma interna, da Linguística

interna como ciência semiológica a uma Semiologia geral, por outro, não é possível fazer o

mesmo com a Psicologia. A Psicologia social aparentemente seria um ramo da Psicologia

geral, contudo, quando pensada em sua relação à Semiologia, se apresenta como mais

abrangente e precisa do que a geral.

A demanda do signo enquanto objeto psíquico, mas social, coloca a distinção

saussuriana entre o exterior e o interior em um paradoxo: para se alcançar o caráter mental do

signo (isto é, da língua) é necessário depurá-lo de todos os meios exteriores que lhe interferem

de algum modo, mas que permanecem exteriores a ele, com exceção do elemento social, pois,

o fato social não é estrangeiro à língua, ele compõe a sua essência.

Deve-se destacar que a mesma posição paradoxal da Semiologia em relação à

Psicologia, pode ser estendida à situação da Linguística referente à Semiologia. Logo após os

primeiros comentários a respeito da Semiologia, a seguinte afirmação é feita: “[...] nada mais

adequado que a língua para fazer-nos compreender a natureza do problema semiológico.”

(SAUSSURE, 2012, p. 48). Entretanto, é somente alguns capítulos adiante, ao abordar a

natureza do signo linguístico, que a Linguística aparecerá como modelo semiológico geral:

Pode-se, pois, dizer que os signos inteiramente arbitrários realizam melhor que os
outros o ideal do procedimento semiológico; eis por que a língua, o mais completo e
o mais difundido sistema de expressão, é também o mais característico de todos;
nesse sentido, a Linguística pode erigir-se em padrão de toda Semiologia, se bem a
língua não se configurar senão como um sistema particular. (SAUSSURE, 2012, p.
108).

Sistema simultaneamente particular e geral, eis a idiossincrasia da Linguística de

Saussure. Particular, dado que a língua é um objeto circunscrito dentro do campo de estudo

dos sistemas de signos (Semiologia), por outro lado, geral, visto que dentre as ciências

semiológicas apresenta-se como modelo para uma Semiologia geral. Os deslocamentos de um

âmbito particular a outro geral, de uma situação de exterioridade a outra de interioridade da

língua, dizem respeito não apenas aos problemas enfrentados pela Linguística saussuriana,

como compõem e participam de sua própria sistematicidade.
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1.2.3 Linguística sincrônica: uma questão de método

Certamente todos os apontamentos feitos até o momento não deixam de ser questões

de método: definir o objeto de estudo de um saber específico, delimitar suas fronteiras, seu

campo de intersecção com outras ciências, todas são práticas que se ligam diretamente à

elaboração de uma metodologia de trabalho. Todavia, a sincronia possui um papel

metodológico fundamental para a Linguística geral a qual Saussure busca descrever. Mais

uma vez, não apenas as características referentes à Linguística sincrônica têm importância,

como as que a distinguem da abordagem diacrônica, parecem ser fatores constituintes da

Linguística saussuriana.

A distinção entre Linguística sincrônica e diacrônica (ou entre Linguística estática e

evolutiva) aparece pela primeira vez no Curso, quando Saussure busca descrever os princípios

gerais de sua Linguística. Após destinar uma primeira parte somente à elucidação desses

princípios, as duas partes subsequentes tratam da Linguística sincrônica e diacrônica,

respectivamente. Para além da aparente simetria que essas divisões do Curso parecem indicar,

deve-se estar atento à posição proeminente que a abordagem sincrônica ocupa nele. No

momento em que se passa dos princípios gerais para os princípios da Linguística sincrônica,

da primeira parte para a segunda, Saussure evidencia a predominância dessa:

O objeto da Linguística sincrônica geral é estabelecer os princípios fundamentais de
todo sistema idiossincrônico, os fatores constitutivos de todo estado de língua. Muito
do que foi exposto nas páginas precedentes [a respeito dos princípios gerais]
pertence antes à sincronia; assim, as propriedades gerais do signo podem ser
consideradas parte desta última, embora nos tenham servido para provar a
necessidade de distinguir as duas Linguísticas. (SAUSSURE, 2012, p. 145).

Se os princípios da abordagem sincrônica podem ser estendidos aos princípios do

signo linguístico e da Linguística em geral, isso é possível devido à existência de uma

ocorrência interna a algumas ciências, dentre as quais se encontra a Linguística. Essa

ocorrência trata-se de uma interferência histórica que atravessa as mais variadas ciências,

embora não as atinja de igual maneira. Saussure dá alguns exemplos de ciências em que a

intervenção histórica não produz grandes efeitos ou cisões em relação aos seus tipos de

abordagem:

A Astronomia verificou que os astros sofrem mudanças notáveis; não está obrigada,
por isso, a cindir-se em duas disciplinas. A Geologia raciocina quase constantemente
acerca de sucessões; mas, quando chega a se ocupar dos estados fixos da Terra, não
faz disso objeto de um estudo radicalmente diverso. Existe uma ciência descritiva do
Direito e uma história do Direito; ninguém opõe uma à outra. (SAUSSURE, 2012, p.
120).
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A intervenção histórica, entretanto, opera diferentemente em ciências que trabalham

com valores. Esse seria o caso, por exemplo, de ciências como a Linguística e a Economia.

Ao contrário, a dualidade de que falamos já se impõe imperiosamente às ciências
econômicas. Aqui, ao contrário do que se passava nos casos precedentes, a
Economia Política e a História Econômica constituem disciplinas claramente
separadas no seio de uma mesma ciência [...] É que aqui, como em Economia
Política, estamos perante a noção de valor; nas duas ciências, trata-se de um sistema
de equivalência entre coisas de ordens diferentes: numa, um trabalho e um salário;
na outra, um significado e um significante. (SAUSSURE, 20120, p. 21, grifo do
autor).

Assim como existe no cerne da Economia uma cisão entre Economia Política e

História Econômica, a Linguística pode ser desmembrada em Linguística Sincrônica, que

estuda a língua como um sistema de valores distintos, mas equivalentes, e Linguística

Diacrônica, preocupada com as mudanças históricas pelas quais a língua passa.

Saussure (2012, p. 121) acredita que essas diferentes abordagens também podem ser

pensadas a partir de dois eixos: o eixo das simultaneidades, “concernente às relações entre

coisas coexistentes, de onde toda intervenção do tempo se exclui [...]”, e o das sucessões,

“sobre o qual não se pode considerar mais que uma coisa por vez, mas onde estão situadas

todas as coisas do primeiro eixo com suas respectivas transformações.”

Mais do que apresentar os diferentes eixos existentes na pesquisa linguística, Saussure

(2012, p. 126, 127) reforça constantemente a irrelevância da abordagem diacrônica para se

observar a língua em sua organização pura: “Esses fatos diacrônicos não tendem sequer a

alterar o sistema.”; ou ainda: “Na perspectiva diacrônica, ocupamo-nos com fenômenos que

não têm relação alguma com os sistemas, apesar de os condicionarem.”

O autor chega a comentar a diferenças entre os tipos de abordagem a partir de seus

graus de importância:

Por exemplo – e para começar pelo fato mais evidente -, [o sincrônico e o
diacrônico] não tem importância igual. Nesse ponto, está claro que o aspecto
sincrônico prevalece sobre o outro, pois, para a massa falante, ele constitui a
verdadeira e única realidade (ver p. 123). Também constitui para o linguista: se este
se coloca na perspectiva diacrônica, não é mais a língua o que percebe, mas uma
série de acontecimentos que a modificam. (SAUSSURE, 2012, p. 132).

Percebe-se que a abordagem diacrônica não é desacreditada apenas por não trabalhar

com a língua em sua interioridade, mas, em certo sentido, por nem mesmo trabalhar com ela,
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e sim com os acontecimentos que a modificam. Dessa forma, a diacronia é caracterizada

como uma abordagem de fatores relacionados, mas externos à língua9.

Surge, novamente, o recurso da oposição entre aquilo que é interno e o que é externo

ao sistema da língua, para sustentar as antinomias que fundam o projeto científico

saussuriano. Isso fica evidente quando a fala e a diacronia são aproximadas, possibilitando

que as diferenças entre o eixo sincrônico e o diacrônico sejam relacionadas aos outros fatores

que compõem o projeto de uma Linguística pura e geral.

Assim, a Linguística se acha aqui diante de sua segunda bifurcação. Foi necessário,
primeiro, escolher entre a língua e a fala (ver p. 50); agora, estamos na encruzilhada
dos caminhos que conduzem, um à diacronia outro à sincronia. Uma vez de posse
desse duplo princípio de classificação, pode-se acrescentar que tudo que seja
diacrônico na língua não o é senão pela fala. É na fala que se acha o germe de todas
as modificações: cada uma delas é lançada, a princípio, por certo número de
indivíduos, antes de entrar em uso. (SAUSSURE, 2012, p. 141, grifo do autor).

A fala volta a ser aproximada à diacronia, uma vez assimilada como objeto de estudo

da Fonética: “A Fonética, e toda a Fonética, constitui o primeiro objeto da Linguística

diacrônica; com efeito, a evolução dos sons é incompatível com a noção de estado; comparar

fonemas ou grupos de fonemas com o que foram anteriormente equivale a estabelecer uma

diacronia.” (SAUSSURE, 2012, p. 193-194).

Não se trata de meramente associar a abordagem diacrônica à Fonética, mas de

caracterizar a intervenção temporal da fala na língua, como a intrusão de um corpo estranho à

sua sistematicidade original. Diacronia, História, Fonética, fala, expressão material, todas

essas características, ainda que digam respeito a coisas distintas (como abordagens

metodológicas, ciências auxiliares à Linguísticas, objetos de estudo relativos à língua, etc.),

servem ao mesmo propósito de delimitar tudo aquilo que é exterior ao funcionamento interno

da língua.

A sincronia, por sua vez, apresenta-se como abordagem específica e ainda assim geral,

do mesmo modo que a Linguística da língua (e somente dessa) pode ser sobreposta à

Linguística Geral, e que a Linguística (enquanto estudo de um sistema semiológico particular)

pode servir de modelo a uma Semiologia geral.

Cabe à abordagem sincrônica da língua estudá-la em seu estado de simultaneidade,

estudá-la como estrutura, ou seja, abordá-la em seu estado essencial. A investigação pela

9 No fim dos “Princípios Gerais”, a Linguística diacrônica é definida, praticamente, como a expressão negativa
da abordagem sincrônica: “A Linguística sincrônica se ocupará das relações lógicas e psicológicas que unem os
termos coexistentes e que formam, sistemas, tais como são percebidos pela consciência coletiva. A Linguística
diacrônica estudará, ao contrário, as relações que unem termos sucessivos não percebidos por uma mesma
consciência coletiva e que se substituem uns aos outros sem formar sistema entre si.” (SAUSSURE, 2012, p.
142, grifo do autor).
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simultaneidade revela, ao mesmo tempo em que faz uso de, o valor como uma propriedade

determinante da função linguística. Segundo Saussure, é o fato de a Linguística ser uma

ciência que opera com valores que cria a necessidade de uma separação radical em relação ao

seu eixo diacrônico. O papel que o valor desempenha na língua pode ser observado somente

por meio do eixo sincrônico, isso porque ele não diz respeito apenas a um tipo de abordagem

linguística, mas à estrutura da língua ela mesma. A partir da noção de valor, a Linguística

pode examinar a língua em sua unidade básica: o signo.
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CAPÍTULO 2. O SIGNO, O VALOR E A ESCRITA NO SISTEMA LINGUÍSTICO

O caráter psíquico de nossas imagens acústicas aparece
claramente quando observamos nossa própria
linguagem. Sem movermos os lábios ou a língua,
podemos falar conosco ou recitar mentalmente um
poema.

Ferdinand de Saussure

Em certo sentido, fala-se também, na verdade, no
discurso solitário, e é seguramente possível
apreendermo-nos como falantes e, eventualmente,
mesmo como falando com nós mesmos.

Edmund Husserl

2.1 O CONCEITO DE SIGNO LINGUÍSTICO

Central para o projeto de uma nova Linguística, para a teoria estruturalista ulterior e

para o desenvolvimento da crítica dos autores pós-estruturalistas, dentre os quais se encontra

Derrida, o conceito saussuriano de signo encontra-se subentendido na maior parte das

formulações e discussões que atravessam o Curso, embora sua conceitualização explícita se

restrinja a poucas páginas. Este tópico destina-se à exposição da concepção de signo presente

no Curso.

2.1.1 O signo no circuito da fala

Algumas características a respeito do signo linguístico são apresentadas logo no início

do Curso, todavia, como uma tentativa de pensar a língua a partir do circuito da fala. O

seguinte esquema é utilizado para ilustrar esse circuito:

FIGURA 1 – CIRCUITO DA FALA

FONTE: SAUSSURE (2012).
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Observa-se que o circuito, o qual Saussure (2012, p. 44) afirma ser formado apenas

por fatores essenciais, não apresenta necessariamente um começo e um fim. Na verdade, ele

se constitui a partir de dois âmbitos, um exterior e outro interior.

O âmbito exterior diz respeito à atividade de fonação e de audição que formam a fala e

é representado pelas flechas maiores que formam uma figura retangular. Esse âmbito se

caracteriza como exterior, uma vez que ele não participa da formulação psicológica e interna

da língua. A fonação se constitui primeiramente como um processo de articulação vocal e

posteriormente como um processo de recepção sonora, enquanto a audição faz o caminho

contrário, iniciando o processo a partir da recepção acústica e terminando na articulação

vocal. Esse é o caminho da fala que atualiza a língua, faz uso desta sem se confundir com ela.

O âmbito interior, por sua vez, é relativo à língua e está representado pelos círculos

que agrupam duas flechas em direções opostas, sendo que uma flecha é representada pela letra

c e a outra pela letra i10. As letras, como explicitado no centro do circuito, fazem referência,

respectivamente, às ideias de Conceito e de Imagem acústica.

Pode-se dizer que esse círculo que engloba o conceito e a imagem acústica é o que

Saussure denomina como signo. Mais do que formar a unidade do signo linguístico, a relação

entre conceito e imagem acústica é o que apresenta o caráter psicológico do signo, pois, não

há interferência de nenhuma voz articulada ou som emitido nessa região da língua. De fato,

esse é o momento da língua pura, depois de recebida acusticamente e reduzida à sua essência

mental, e antes de ser articulada como fala.

O circuito da fala e sua composição apresentam um sistema linguístico estruturado na

oposição entre elementos internos e externos, seguindo uma lógica que, como já expôs-se, se

repete em diversos outros momentos do Curso. Apesar de o circuito fornecer um primeiro

contato com as características do signo linguístico, este só será abordado por Saussure em sua

totalidade nos “Princípios Gerais” de sua Linguística.

2.1.2 A constituição de signo: significado e significante

Ao tratar da natureza do signo linguístico, Saussure começa por se distanciar da

interpretação referencialista ou externalista da língua, ou seja, a visão que acredita ser

possível compreender a língua como uma espécie de nomenclatura que se conecta aos objetos

da realidade. Segundo o linguista (2012, p. 105-106), essa interpretação se baseia no princípio

10 Na figura 1, a imagem acústica é simbolizada tanto pela letra I como pela letra D. A utilização da letra D no
interior da figura é um erro que aparece em mais de uma edição brasileira da tradução do Curso, feita pela
editora Cultrix, mas que aparece simbolizada corretamente sempre pela letra I nas edições francesas da editora
Payot.
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de que as ideias preexistem às palavras, e não dá conta de explicar se as palavras são de

origem psíquica ou vocal.

Embora o autor não se alongue muito a respeito dessa discussão, através dos

desenvolvimentos subsequentes é possível perceber que, mais do que tentar negar a

interpretação referencialista, ele está preocupado em delimitar qual a melhor perspectiva para

abordar o seu objeto de estudo específico. Do ponto de vista da coerência interna da língua,

importa pouco se uma palavra nomeia algo existente ou inexistente. Como as palavras vão se

conectar com as ideias e funcionar a partir dessas relações é o verdadeiro problema que cabe

ao linguista.

Contrapondo-se à visão referencialista e retomando suas explicações anteriores a

respeito do circuito da fala, as quais defendiam o aspecto psicológico da língua, ou seja, do

signo, o autor propõe que se entenda o signo linguístico como a união de um conceito e uma

imagem acústica:

O signo linguístico une não uma coisa e uma palavra, mas um conceito e uma
imagem acústica. Esta não é o som material, coisa puramente física, mas a
impressão (empreinte) psíquica11 desse som, a representação que dele nos dá o
testemunho de nossos sentidos; tal imagem é sensorial e, se chegamos a chamá-la
“material”, é somente nesse sentido, e por oposição ao outro termo da associação, o
conceito, geralmente mais abstrato. (SAUSSURE, 2012, p. 106).

Essa definição de signo também aparece ilustrada da seguinte forma:

FIGURA 2 - SIGNO

FONTE: SAUSSURE (2012).

A representação do signo linguístico por meio dessa figura tem o intuito de explicitar

de maneira sucinta duas de suas propriedades gerais: a primeira, que ele é a unidade complexa

formada pela junção do conceito e da imagem acústica, embora estes não se confundam entre

si; a segunda, que isoladamente nem conceito e nem imagem acústica podem determinar o

11 É interessante notar que ao chamar a imagem acústica de impressão psíquica do som, Saussure opera uma
mudança com relação à primeira definição que deu ao termo. No item 1.1, ainda sob a forma de uma ideia geral,
a impressão acústica foi descrita como um elemento estritamente fisiológico. A atitude de deslocar a noção de
impressão acústica para a de impressão “psíquica” do som é fundamental para distinguir o som que é expresso na
fala, do elemento fônico que compõe a língua pura.
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signo em sua totalidade. Uma parte sempre solicita a outra e, dessa forma, não há ideia sem

impressão psíquica do som e nem impressão psíquica do som sem ideia.

Mas o linguista genebrino reconhecia que no uso ordinário da língua era comum que

se designasse o signo apenas em referência à imagem acústica:

[...] mas, no uso corrente esse termo designa geralmente a imagem acústica apenas,
por exemplo uma palavra (arbor etc.). Esquece-se de que, se chamamos a arbor
signo, é somente porque exprime o conceito ‘árvore’, de tal maneira que a ideia da
parte sensorial implica a do total. (SAUSSURE, 2012, p. 107).

Em vista disso, ele propõe uma outra nomenclatura para suas concepções. Mantém-se

o nome de signo para a totalidade do objeto linguístico, mas o conceito (ou ideia) substitui-se

por significado e a imagem acústica (ou impressão psíquica do som) altera-se por significante

(SAUSSURE, 2012, p. 107). Forma-se assim a unidade entre significado e significante tão

cara ao movimento estruturalista. Faltam ainda, porém, alguns esclarecimentos a respeito

dessa.

Nota-se que a definição de signo de Saussure citada alguns parágrafos acima traz

também uma breve explicação sobre a imagem acústica: impressão psíquica de um som e não

o som propriamente físico. Caracterização salientada por Saussure (2012, p. 166) em mais de

um momento, como por exemplo: “[...] em sua essência, este [o significante] não é de modo

algum fônico; é incorpóreo, constituído não por sua substância material, mas unicamente

pelas diferenças que separam sua imagem acústica de todas as outras.” Tais propriedades do

significante corroboram com, ou até mesmo possibilitam outras passagens do Curso

discutidas até o momento, como as distinções entre língua e fala, fatores internos e externos à

língua, ciências complementares e auxiliares à Linguística e métodos sincrônico e diacrônico.

É importante perceber também que, embora Saussure reforce o caráter psicológico e

incorpóreo do significante, ele acredita que isso não torna seu conceito de signo abstrato. Em

outros momentos do Curso ele insiste que o signo é um objeto de estudo concreto: “Os signos

de que a língua se compõe não são abstrações, mas objetos reais (ver pp. 46-47); é deles e de

suas relações que a Linguística se ocupa; podem ser chamados entidades concretas dessa

ciência.” (SAUSSURE, 2012, p. 147, grifo do autor). Na página indicada pelo autor, esse

caráter concreto é descrito com mais detalhes:

A língua, não menos que a fala, é um objeto de natureza concreta, que oferece
grande vantagem para o seu estudo. Os signos linguísticos, embora sendo
essencialmente psíquicos, não são abstrações; as associações, ratificadas pelo
consentimento coletivo e cujo conjunto constitui a língua, são realidades que têm sua
sede no cérebro. (SAUSSURE, 2012, p. 46).
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Concretos, mas imateriais, psíquicos, mas não abstratos, tais caracterizações do signo

linguístico não o tornam inconcebível, mas repercutem as inovações e as dificuldades da

teoria saussuriana, assim como retomam a aproximação de sua Linguística com a Psicologia

social, como apontado no item 1.2.2.

Por fim, sobre o significado é necessário esclarecer alguns pontos, a fim de evitar que

se confunda sua função com a do signo em geral. Logo em seguida à apresentação de sua

ilustração do signo linguístico, como mostrada na figura 2, Saussure apresenta outras duas

ilustrações que exemplificam o signo através da palavra latina arbor (árvore). São estas:

FIGURA 3                                                                              FIGURA 4

FONTE: SAUSSURE (2012).                                            FONTE: SAUSSURE (2012).

Aparentemente, os exemplos do autor têm a finalidade de demonstrar dois

entendimentos possíveis para o significado: o primeiro deles, de que o significado pode ser

entendido como uma definição conceitual, como mostra a figura 3; o segundo, de que ele

pode ser compreendido como uma imagem conceitual, como representa a figura 4. As duas

formas de representar o significado, porém, possuem as suas limitações e os seus problemas.

A representação do significado como uma definição, da figura 3, sugere que o

significado seja interpretado como um conceito “escrito”, ainda que imaterial devido ao seu

caráter psicológico. O grande problema dessa interpretação é que, como se demonstrará

adiante neste trabalho, Saussure possuía uma visão deveras negativa com relação à escrita. A

considerava como um meio material e externo à língua, capaz de representá-la, mas passível

de subvertê-la. Sendo assim, parece controverso atribuir a Saussure a compreensão de que o

significado fosse um elemento escrito.

Por sua vez, a outra representação do significado enquanto imagem, apresentada pela

figura 4, parece ser mais condizente com a perspectiva saussuriana, visto que assim como o

significante substitui a imagem acústica, seria possível afirmar que o significado substitui a

imagem conceitual. O problema, porém, é que compreender todos os significados como

imagens parece um tanto simplista. No exemplo da figura 4, do significado árvore, parece

difícil apontar algum erro em associar a imagem acústica árvore a sua respectiva imagem
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conceitual. Mas e quando se trata de signos, por exemplo, como república, filosofia ou

política: será que pode-se afirmar com certeza que à imagem acústica desses signos vem

somar-se, literalmente, uma imagem conceitual? Não parece mais correto afirmar que ideias

mais complexas como essas são compreendidas como definições ao invés de imagens?

As limitações da teoria saussuriana serão mais bem exploradas com o auxílio de

Derrida, assim como não deve se esquecer que o Curso não reproduz exatamente uma

organização textual escrita por Saussure e sim uma tentativa de dois de seus alunos de

exporem seu pensamento a partir de anotações de sala de aula. Todavia, qualquer

interpretação do conceito saussuriano de significado, principalmente a que o associa à

definição, deve se manter atenta ao seguinte: da mesma forma que Saussure alertou para que

não se confundisse o significante com o signo em geral, não se deve cometer o mesmo erro

em relação ao significado. Por exemplo: o signo árvore é formado pela imagem acústica

árvore (ou seja, a forma psicológica como esse som se constitui no cérebro) e,

hipoteticamente, pela definição de árvore que se conecta a ela (vegetal com um tronco

marrom, com folhas verdes, que pode ou não dar frutos, etc.), mas a definição não deve se

confundir meramente com o signo árvore.

Mesmo que o significado seja expresso mentalmente por palavras, ele sempre

necessitará de uma imagem acústica. Comparar o significado ao signo em sua totalidade seria

esquecer que o primeiro não existe sem a impressão psíquica do som e que somente essa

união inalienável em seu todo pode ser considerada um signo.

2.1.3 A arbitrariedade do signo e a linearidade do significante

Uma vez abordada a constituição do signo é preciso falar sobre o que é apresentado no

Curso como os seus princípios: o caráter arbitrário do signo e linear do significante. Ainda

que poucas páginas tenham sido destinadas a esses temas, tais princípios contribuem para que

se construa uma visão geral a respeito do funcionamento da língua.

Se o autor do Curso empenha-se em demonstrar a relação estreita entre significante e

significado no coração do signo, faltava ainda explicitar o que motivava essa relação. Ele

considerava, na verdade, que essa era uma relação imotivada, ao menos do ponto de vista de

uma necessidade natural ou lógica. O vínculo entre significante e significado seria um vínculo
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arbitrário, o que permitiria dizer que o signo em si é arbitrário12. A diferença e a existência de

várias línguas seria um exemplo disso, de acordo com Saussure. Cito-o:

Assim, a ideia de “mar” não está ligada por relação alguma interior à sequência de
sons m-a-r que lhe serve de significante; poderia ser representado igualmente bem
por outra sequência, não importa qual; como prova, temos as diferenças entre as
línguas e a própria existência de línguas diferentes: o significado da palavra francesa
boeuf (“boi”) tem por significante b-ö-f de um lado da fronteira franco-germânica, e
o-k-s (Ochs) de outro. (SAUSSURE, 2012, p. 108).

A ideia de uma arbitrariedade do signo também dialoga, em certa medida, com o

anti-referencialismo de Saussure, pois, ainda que ela não diga respeito à relação entre objeto e

palavra e sim entre ideia e palavra, a arbitrariedade pode ser pensada nos dois casos como

uma contestação de qualquer naturalização da língua e de suas relações com o mundo físico

ou psicológico. É o caráter social do signo, isto é, instituído, convencionado, que não permite

considerá-lo como uma expressão natural. Contudo, deve-se tomar cuidado, pois, ser

arbitrário não quer dizer que é atribuição do falante determinar de que modo os significantes e

os significados se conectam.

A palavra arbitrário requer também uma observação. Não deve dar a ideia de que o
significado dependa da livre escolha do que fala (ver-se-á, mais adiante, que não está
ao alcance do indivíduo trocar coisa alguma num signo, uma vez que esteja ele
estabelecido num grupo linguístico); queremos dizer que o significante é imotivado,
isto é, arbitrário em relação ao significado, com o qual não tem nenhum laço natural
na realidade. (SAUSSURE, 2012, p. 109, grifo do autor).

O princípio da arbitrariedade do signo é o que também torna possível dizer que esses

possuem valor relativamente uns aos outros. Ao que parece, Saussure defende que o signo só

pode ser pensado enquanto valor por não dispor de determinação natural alguma:

Não só os dois domínios ligados pelo fato linguístico [significante e significado] são
confusos e amorfos, como a escolha que se decide por tal porção acústica para essa
ideia é perfeitamente arbitrária. Se esse não fosse o caso, a noção de valor perderia
algo de seu caráter, pois conteria um elemento imposto de fora. Mas, de fato, os
valores continuam a ser inteiramente relativos [em relação a outros signos], e eis por
que o vínculo entre a ideia e o som é radicalmente arbitrário. (SAUSSURE, 2012, p.
160).

12 Outro importante linguista estruturalista, Émile Benveniste, contestou a tese saussuriana da arbitrariedade do
signo, alegando que a arbitrariedade se restringe à significação e não ao signo. Para ele, o fato dos signos se
estruturarem através de valores diferenciais demonstra que a diferença entre esses valores é necessária, e o que
permanece arbitrário é a relação do signo com alguma realidade objetiva exterior a si. Apesar da divergência,
Benveniste defendia que essa contradição reforçava a fecundidade da linguística saussuriana. Cf.
BENVENISTE, É. Natureza do signo linguístico. In: ______. Problemas de linguística geral I. Campinas:
Editora da Universidade Estadual de Campinas, 1991.
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O segundo princípio exposto, a respeito da linearidade do significante, apesar de não

se estender ao signo como um todo, não deixa de influir nessa totalidade. Como Saussure

mesmo reconhece, se trata de um princípio um tanto mais simples.

Dado que o significante é de caráter sonoro e o som, por sua vez, é de natureza

temporal, o som que o significante expressa também deve ser temporal. Não simplesmente

temporal, essa expressão deve ser mensurável por uma linha temporal13. (SAUSSURE, 2012,

p. 110).

Tal princípio do significante fica mais evidente quando o signo linguístico é pensado,

por exemplo, em comparação com outros signos, ou mesmo quando é pensado em seu caráter

prático. Este exemplo14 provém de um capítulo do Curso que discute o signo enquanto uma

entidade concreta e imaterial, mas ilustra também a característica linear do significante:

À primeira vista, podemos ser tentados a equiparar os signos linguísticos aos signos
visuais, que podem coexistir no espaço sem se confundir, e imagina-se que a
separação dos elementos significativos pode ser feita do mesmo modo, sem
necessidade de nenhuma operação do espírito [...]. Sabemos, porém, que a cadeia
fônica tem, como caráter primário, ser linear (ver p. 110). Considerada em si própria,
ela é apenas uma linha, uma tira contínua, na qual o ouvido não percebe nenhuma
divisão suficiente e precisa; para isso, cumpre apelar para as significações. Quando
ouvimos uma língua desconhecida, somos incapazes de dizer como a sequência de
sons deve ser analisada; é que essa análise se torna impossível se se levar em conta
somente o aspecto fônico do fenômeno linguístico. Mas quando sabemos que
significado e que papel cumpre atribuir a cada parte da sequência, vemos então tais
partes se desprenderem umas das outras e a fita amorfa partir-se em fragmentos; ora,
essa análise nada tem de material. (SAUSSURE, 2012, p. 148).

Em primeiro lugar, observa-se que a comparação entre o signo linguístico e os signos

visuais evidencia a constituição da língua através de unidades, ou seja, elementos singulares e

delimitados que se formam linearmente e por isso devem ser tomados um por vez15.

Diferentemente dos signos visuais, os signos linguísticos não podem sobrepor-se uns aos

outros. Eles, na verdade, sucedem-se uns aos outros e devido a isso constituem-se

temporalmente.

Num segundo momento, o exemplo do contato com uma língua desconhecida reforça

não somente a estruturação linear de uma língua e como ela está vinculada à própria

identificação dos termos da língua, como a necessidade que o significante tem de um

significado. Desse modo, apesar de a linearidade ser uma característica do significante, ela

não deixa de afetar diretamente a apresentação do significado. Assim como o significante se

15 Relembra-se que essas unidades linguísticas chamadas de signos não se confundem com unidades fonêmicas
ou silábicas. Cf. SAUSSURE, F. Curso de Linguística Geral. São Paulo: Cultrix, 2012. p. 106, 147, 149.

14 Observar as subunidades do signo e o papel elementar da ordenação também é uma forma de se apreender o
caráter linear do significante. Cf. SAUSSURE, F. Curso de Linguística Geral. São Paulo: Cultrix, 2012. p. 188.

13 As relações que se estabelecem na língua devido ao caráter linear do significante, Saussure chama de relações
sintagmáticas. Cf. SAUSSURE, F. Curso de Linguística Geral. São Paulo: Cultrix, 2012. p. 171.
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forma pela sequência de porções fônicas, o significado aparece em paralelo a formação dessas

sequências. Logo, a sucessão linear também se aplica à totalidade do signo linguístico.

2.1.4 O conceito de signo é equivalente ao de palavra?

Abordou-se o signo através de seus elementos internos e de seus princípios, mas qual

a definição de signo? Poderia arriscar-se dizer: a união entre um conceito e uma imagem

acústica. Mas, aparentemente, Saussure se utiliza dessa definição mais para esclarecer

propriamente os lugares do significado e do significante, do que para definir seu conceito de

signo. A definição de Saussure possui maior caráter funcional do que essencial.

Em outros momentos do Curso16, o signo aparece por meio de nomes diferentes:

entidades ou unidades concretas da língua, realidades sincrônicas, valores da língua. Todavia,

todos esses nomes fazem multiplicar as descrições e as possibilidades de compreensão do

mesmo fenômeno sem necessariamente fornecer-lhe uma definição exata. Uma explicação

possível para essa dificuldade em definir diretamente o signo pode ser o aparente reflexo

kantiano na percepção de Saussure, sobre o modo “numênico” de (não) apresentação do

signo:

Para escapar às ilusões, devemos nos convencer, primeiramente, de que as entidades
concretas da língua não se apresentam por si mesmas à nossa observação. Mas se
procurarmos apreendê-las, tomaremos contato com o real; partindo daí, poder-se-ão
elaborar todas as classificações de que tem necessidade a Linguística para ordenar os
fatos de sua competência. (SAUSSURE, 2012, p. 156).

O autor também se preocupa em esclarecer que o signo não pode ser tomado

meramente como um sinônimo para símbolo. Isso porque o princípio da arbitrariedade não se

estende ao segundo da mesma maneira que ao primeiro. No caso do símbolo, a arbitrariedade

sempre pode ser relativa17:

O símbolo tem como característica não ser jamais completamente arbitrário; ele não
está vazio, existe um rudimento de vínculo natural entre o significante e o
significado. O símbolo da justiça, a balança, não poderia ser substituído por um
objeto qualquer, um carro, por exemplo. (SAUSSURE, 2012, p. 109).

Todavia, há outro sinônimo que parece mais adequado a ideia de signo do que o

símbolo, trata-se da palavra. Por que ao invés de signo não se diz simplesmente “palavra”?

17 Sobre a arbitrariedade absoluta e relativa cf. SAUSSURE, F. Curso de Linguística Geral. São Paulo: Cultrix,
2012. p. 180-182.

16 Cf. SAUSSURE, F. Curso de Linguística Geral. São Paulo: Cultrix, 2012. p. 147-170.
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Em suas primeiras descrições sobre o significado e o significante, Saussure aproxima o

significante à ideia de palavra:

Quer busquemos o sentido da palavra latina arbor, quer a palavra com a qual o
latim designa o conceito “árvore”, está claro que somente as vinculações
consagradas pela língua nos parecem conformes com a realidade, e abandonamos
toda e qualquer outra que se possa imaginar. (SAUSSURE, 2012, p. 107, grifo
nosso).

Logo em seguida, ao comentar sobre a confusão entre o signo e o significante, como

citado no item 2.1.2, o autor aproxima mais uma vez a ideia de imagem acústica, de

significante, à de palavra: “Chamamos signo a combinação do conceito e da imagem acústica:

mas, no uso corrente, esse termo designa geralmente a imagem acústica apenas, por exemplo

uma palavra (arbor etc.).” (SAUSSURE, 2012, p. 107, grifo nosso). Apesar dessas

aproximações, o autor dedica um subtópico de sua “Linguística Sincrônica” apenas para

apresentar as dificuldades da delimitação do signo e sua relação problemática com a palavra.

Um olhar ligeiro tende a associar diretamente o signo, enquanto unidade básica da

língua, à ideia de palavra. Pois, se o signo não é um fonema e se sua unidade não se dá a partir

de uma única letra, é comum que a palavra, como um conjunto de fonemas que se ligam a

uma ideia, represente essa unidade. Saussure alerta para que se tome cuidado com esse

raciocínio. Ele apresenta dois exemplos nos quais a associação entre signo e palavra pode

apresentar problemas. Cito-os:

Para nos convencermos, basta pensar na palavra cheval (“cavalo”) e em seu plural
chevaux. Diz-se correntemente que são duas formas da mesma palavra; todavia,
tomadas na sua totalidade, são duas coisas bem diferentes, tanto pelo sentido como
pelos sons. Em mwa, “mês” (“le mois de décembre”) e mwaz (“un mois après”)18

tem-se também a mesma palavra sob dois aspectos distintos, mas não há dúvida de
que se trata de uma unidade concreta: o sentido é, em verdade, o mesmo, mas as
porções de sonoridades são diferentes. (SAUSSURE, 2012, p. 150).

Esses dois exemplos acabam por implicar o seguinte: “[...] ou bem ignorar a relação,

sem dúvida evidente, que une cheval a chevaux, mwa a mwaz etc., e dizer que são palavras

diferentes; ou, em vez de unidades concretas, contentar-se com a abstração que reúne as

diversas formas da mesma palavra.” (SAUSSURE, 2012, p. 150). O autor ainda comenta

sobre o caso de palavras que utilizam prefixos ou sufixos e sobre as palavras compostas,

ambas também fornecendo dificuldades para uma delimitação exata das unidades concretas da

língua e para a equiparação destas com as palavras.

18 Replica-se a nota explicativa do tradutor: “No segundo caso, mois é pronunciado com o s porque antecede
vogal; no primeiro, o s não é pronunciado porque antecede consoante (N. dos T.).” (SAUSSURE, 2012, p. 150).
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Eis o dilema de Saussure: caso considere toda palavra como um signo distinto corre-se

o risco de desconsiderar as relações claras entre uma palavra e seu plural ou entre duas

palavras com o mesmo significado, mas com pronúncias diferentes (isto é, significantes

diferentes); por outro lado, se considerar palavras aproximadas como manifestações de um

mesmo signo, esse signo seria uma abstração, deixando de lado a formação do signo como

uma entidade concreta da língua. O autor chega a afirmar que “deve-se procurar a unidade

concreta fora da palavra.” (SAUSSURE, 2012, p. 150). Mas a ideia de palavra não parece o

exemplo mais claro da concretude da língua? Pois, a palavra pode ser pensada como uma

expressão linguística tanto no âmbito psicológico, como no dialógico (a fala) e no literário (a

escrita). Já o signo, que não pode ser confundido com o símbolo e nem acessado em si

mesmo, não aparenta ser muito mais abstrato?

Todavia, é preciso lembrar-se, a palavra possui mais um problema que lhe impede de

ser equiparada ao signo: é muito comum que ela seja referida como o significante. E o

significante, embora represente uma imagem acústica, é a expressão da face do signo que

mais se aproxima do mundo material.

Novamente, deve-se levar em consideração como as delimitações entre o interno e o

externo, entre o mental e o material, regem o projeto científico saussuriano. Ainda que a

unidade concreta da língua necessite ser buscada fora da palavra, é a palavra que ocupa a

posição de fora do sistema da língua. Isso porque, se palavra é quase um sinônimo para

significante, ela pode no máximo, em primeiro lugar, fazer referência a apenas uma das partes

do signo e não à sua totalidade. Em seguida, ela deve sempre ser mantida sob suspeita, visto

que o significante é a redução19 do aspecto material do signo e deve-se evitar confundir o

estudo sincrônico e essencial do signo (da língua) com as apresentações materiais deste, como

a fala ou a escrita.

Apesar dos diversos problemas que envolvem a identificação do conceito de signo

com o de palavra, Saussure, ainda assim, sugere que ela seja mantida. Enquanto ideia

aproximada ao signo, a palavra pode ser abordada em vista de se alcançar os princípios gerais

deste.

Não podendo captar diretamente as entidades concretas ou unidades da língua,
trabalharemos sobre as palavras. Estas, sem recobrir exatamente a definição da
unidade linguística (ver p. 150), dão dela uma ideia pelo menos aproximada, que
tem a vantagem de ser concreta; tomá-las-emos, pois, como espécimes equivalentes

19 A tentativa de Saussure de captar o signo em sua apresentação psicológica e até mesmo sua concepção de
significante como imagem acústica (ou impressão psíquica do som) guarda um grau de semelhança com o
procedimento da redução fenomenológica, aos moldes de Husserl. Cf. DERRIDA, J. Gramatologia. São Paulo:
Perspectiva, 2017, p. 77-78.
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aos termos reais de um sistema sincrônico, e os princípios obtidos a propósito das
palavras serão válidos para as entidades em geral. (SAUSSURE, 2012, p. 160).

2.2 O VALOR DO SIGNO

Como comentado no item 1.2.3, o valor é uma das propriedades essenciais do signo e,

conjuntamente, o que solicita uma abordagem sincrônica deste. É a abordagem sincrônica da

língua que permite observá-la em sua apresentação estrutural, na qual os signos se configuram

a partir de seus valores relativos aos outros signos do sistema. No mesmo tópico, também

explanou-se brevemente sobre a relação do valor do signo com sua arbitrariedade, uma vez

que o valor, para Saussure, não é um elemento determinado pelo lado de fora do sistema de

maneira causal, pelo contrário, existe valor apenas porque os signos se determinam

internamente a partir de suas relações.

Desse modo, esta segunda parte do capítulo destina-se a expor as características do

signo enquanto uma forma de valor.

2.2.1 A comparação com o jogo de xadrez

Antes mesmo de se ter mencionado a questão do valor dos signos, essa já tinha

aparecido brevemente por meio de outro exemplo, o do jogo do xadrez (item 1.2.1). No trecho

em questão apresentou-se a comparação de Saussure entre a língua e o jogo, no intuito de

ilustrar o contraste entre uma Linguística interna e outra externa. Reproduzimo-lo aqui

novamente, para retomar o raciocínio do autor:

Nesse jogo [no xadrez], é relativamente fácil distinguir o externo do interno; o fato
de ele ter passado da Pérsia para a Europa é de ordem externa; interno, ao contrário,
é tudo quanto concerne ao sistema e às regras. Se eu substituir as peças de madeira
por peças de marfim, a troca será indiferente para o sistema; mas se eu reduzir ou
aumentar o número de peças, essa mudança atingirá profundamente “a gramática”
do jogo. (SAUSSURE, 2012 p. 56).

Os elementos internos e externos ao jogo representam aqui o que é interior e exterior à

língua. A origem do jogo, assim como a matéria de que é feita suas peças, são elementos

externos, enquanto as regras do jogo e o seu número de peças, por exemplo, são elementos

internos. Da mesma forma é possível pensar a língua e os signos: sua origem e suas variações

históricas são fatores externos, ao passo que suas leis de funcionamento e suas conexões

relacionais são fatores internos.
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Saussure recorre mais uma vez ao xadrez dando um passo adiante em sua teoria do

valor semiológico:

Tomemos um cavalo; será por si só um elemento do jogo? Certamente que não, pois,
na sua materialidade pura, fora de sua casa e de outras condições do jogo, não
representa nada para o jogador e não se torna elemento real e concreto senão quando
revestido de seu valor e fazendo corpo com ele. Suponhamos que, no decorrer de
uma partida, essa peça venha a ser destruída ou extraviada: pode-se substituí-la por
outra equivalente? Decerto: não somente um cavalo, mas uma figura desprovida de
qualquer parecença com ele será declarada idêntica, contanto que se lhe atribua o
mesmo valor. (SAUSSURE, 2012, p. 156).

É razoável parafrasear o genebrino da seguinte forma: caso fosse possível tomar um

signo por ele mesmo, este não significaria nada para o sujeito falante, uma vez que ele só

significa a partir de sua relação20. Ainda, um signo pode ser substituído por qualquer outro e

permanecer idêntico, desde que lhe seja conferido o mesmo valor.

O fato de o signo não significar nada por si mesmo não anula seu aspecto semântico,

antes, reforça seus caráteres relacional e arbitrário. Pensar o signo enquanto uma unidade

isolada é desconsiderar sua essência coletiva, pois:

A coletividade é necessária para estabelecer os valores cuja única razão de ser está
no uso no consenso geral: o indivíduo, por si só, é incapaz de fixar um que seja.
Além disso, a ideia de valor, assim determinada, nos mostra que é uma grande ilusão
considerar um termo simplesmente com a união de certo som com um certo
conceito. Defini-lo assim seria isolá-lo do sistema do qual faz parte; seria acreditar
que é possível começar pelos termos e construir o sistema fazendo a soma deles,
quando pelo contrário, cumpre partir da totalidade solidária para obter, por análise,
os elementos que encerra. (SAUSSURE, 2012, p. 160).

Se no tópico 2.1.2 se descreveu a constituição do signo a partir de suas duas faces,

significante e significado, aqui demonstra-se que apenas isso não é o suficiente. Uma vez que

o signo é coletivo, abordá-lo à parte do sistema com o qual ele forma uma totalidade seria o

mesmo que um sociólogo buscar compreender as relações sociais de um grupo por meio de

um único indivíduo. Não há sujeito que, exteriormente, defina as relações entre signos em um

determinado sistema, mas isso não implica dizer que não há regras que regulem essas

relações. Entretanto, as regras de um sistema de signos (isto é, de uma língua) são imanentes a

esse sistema e devem ser estudadas em sua própria interioridade.

Repara-se que seguindo um caminho aberto por Schopenhauer, Nietzsche, Freud e

outros, Saussure recusa sistematicamente a possibilidade de um sujeito fundador da língua e,

consequentemente, como ser privilegiado para acessar o conhecimento desta. O preceito do

20 Filósofos como Ernst Cassirer afirmaram, por exemplo, que o aspecto revolucionário da linguística saussuriana
foi inverter o foco científico dos objetos para as suas relações (CASSIRER apud CULLER, 1979, p. 99).
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sujeito como a virtualização da estrutura e não o contrário, amplamente estabelecido pela

teoria estruturalista posterior, já se fazia presente aqui. Observa-se, ainda, que mais uma vez o

método saussuriano demonstra sua novidade. Ao reivindicar uma abordagem sincrônica que

privilegia a compreensão da totalidade em detrimento das partes, o linguista abandonava um

dos principais preceitos do método cartesiano que vigorava na Europa desde o século XVII.

Falta esclarecer o segundo ponto da paráfrase feita através da comparação entre o

signo e o jogo. Afinal, como é possível que um signo permaneça idêntico ao que era, mesmo

depois de ser substituído?

Essa identidade certamente não pode ser a identidade lógica. A identidade que

permanece mesmo com a troca de um signo por outro, assim como a troca realizada no jogo

entre a materialidade de uma peça e uma segunda distinta, é possível enquanto a identidade de

um valor. É o valor que permanece o mesmo tanto na língua, quanto no jogo. A regra do jogo

permite neutralizar a substituição, mesmo que por uma peça diferente, caso o valor da peça

substituída permaneça igual. Enquanto a regra permanecer a mesma, a estrutura do jogo

também permanece.

Desse modo, o valor não é exatamente uma característica do signo, mas o signo é o

próprio valor que opera a partir de suas relações em um sistema sincrônico. Apesar do

paralelo estabelecido entre a troca de signos e de peças no jogo, não deve-se perder de vista

que o signo corresponde à unidade básica da língua como um objeto psicológico e coletivo,

ou seja, o signo em si mesmo não pode ser substituído, mas apenas seu aspecto material. Se

no caso do jogo a exterioridade da peça pode ser substituída, desde que seu valor dentro do

jogo conserve-se, o mesmo ocorre com o signo no interior da língua.

Não parece ser à toa o fato de, após realizar a comparação entre a língua e o jogo,

Saussure (2012, p. 156) reconhecer que as noções de identidade, valor, unidade e realidade da

língua são todas maneiras distintas de nomear o signo, formas para se buscar acessar a

essência do signo linguístico. “Procure-se determinar a unidade, a realidade, a entidade

concreta ou o valor, e isso suscitará sempre a mesma questão central que domina toda a

Linguística estática [sincrônica].”

2.2.2 Valor semiológico e valor semântico

Apresentou-se no tópico anterior a necessidade de uma coletividade para a existência

do valor semiológico, a conservação de uma identidade sincrônica também a partir da noção

de valor, e até mesmo a possibilidade de se compreender o signo como o próprio valor. É

preciso que os signos valham para que as relações diferenciais da estrutura linguística
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funcionem. Mas é preciso reconhecer a diferença entre o valor semântico e o valor

semiológico do signo.

Saussure (2012, p. 160-161) reconhece que o valor do signo, comumente, é

interpretado como a sua capacidade de representar uma ideia. Todavia, esse é o seu valor

semântico e não necessariamente seu valor semiológico. O valor semântico, ou valor

conceitual, é aquele que ocorre a partir da relação entre o significante e o significado, ou seja,

ele é restrito ao âmago do signo. O valor semiológico, por sua vez, ocorre na relação de um

signo com outro dentro de um sistema linguístico sincrônico. O autor ilustra os dois tipos de

valores a partir das seguintes imagens:

FIGURA 5 – VALOR SEMÂNTICO

FONTE: SAUSSURE (2012).

FIGURA 6 – VALOR SEMIOLÓGICO

FONTE: SAUSSURE (2012).

A figura 5, através das flechas verticais, representa o valor semântico. A relação do

significado com o significante produz significação. Já a figura 6 utiliza as flechas horizontais

para representar o valor semiológico. A relação sistêmica entre signos é o que produz esse

segundo gênero de valor.

Saussure (2012, p. 162) acredita que esses dois tipos de valores apresentam os

princípios do valor em geral, sendo estes: 1) um valor é sempre constituído por algo

dessemelhante, que mesmo sendo diferente possa vir a substituir-lhe; 2) o valor também deve

ser composto por algo semelhante com o qual possa ser comparado.
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2.2.3 O valor em geral e o valor demonstrado na língua

Ao buscar demonstrar como os princípios do valor se apresentam na prática, Saussure

recorre a exemplos que, ora ameaçam seu projeto, ora o esclarecem. Reproduz-se o primeiro:

Esses dois fatores [semelhança e dessemelhança] são necessários para a existência
de um valor. Dessarte, para determinar o que vale a moeda de cinco francos, cumpre
saber: 1º - que se pode trocá-la por uma quantidade determinada de uma coisa
diferente, por exemplo, pão; 2º - que se pode compará-la com um valor semelhante
do mesmo sistema, por exemplo uma moeda de um franco ou uma moeda de algum
outro sistema (um dólar etc.). Do mesmo modo, uma palavra pode ser trocada por
algo dessemelhante: uma ideia; além disso, pode ser comparada com algo da mesma
natureza: outra palavra. (SAUSSURE, 2012, p. 162).

Apesar da aparente simplicidade contida no exemplo, ele traz novamente o problema

do uso do termo palavra. Numa mesma frase, Saussure se utiliza dos dois sentidos

mencionados no item 2.1.4: quando ele fala que a palavra pode ser trocada por uma ideia, a

palavra desempenha aqui o sentido de significante; quando fala em trocar uma palavra por

outra, o seu sentido é o de signo em geral.

Caso não se leve em conta essa distinção de uso, corre-se o risco de apagar um

preceito crucial e a originalidade da teoria saussuriana: a junção entre a ideia e a palavra no

interior do signo. Pois, se o sentido de palavra for identificado sempre com o signo, pode-se

admitir a troca de uma ideia por um signo, e tal compreensão não faria mais do que reforçar a

concepção tradicional sobre o funcionamento da língua.

Se o primeiro exemplo do linguista para ilustrar sua teoria do valor apresenta algumas

inconsistências, o segundo exemplo, por sua vez, é muito mais esclarecedor no que tange aos

valores operando no interior da língua. Cito-o:

O português carneiro ou o francês mouton podem ter a mesma significação que o
inglês sheep, mas não o mesmo valor, isso por várias razões, em particular porque,
ao falar de uma porção de carne preparada e servida à mesa, o inglês diz mutton, e
não sheep. A diferença de valor entre sheep e mouton ou carneiro se deve a que o
primeiro tem a seu lado um segundo termo, o que não ocorre com a palavra francesa
ou portuguesa. (SAUSSURE, 2012, p. 162-163).

O fato que altera o valor das palavras carneiro, mouton e sheep conforme a língua

falada, não diz respeito ao valor semântico desses termos, pois os seus significados

permanecem os mesmos, mas é o valor semiológico, de signo para signo, que se altera

conforme a língua. No exemplo supracitado, sheep possui um valor diferente de mouton e de

carneiro, uma vez que no sistema linguístico do qual ele faz parte, ele faz oposição com

outros termos, como é o caso de mutton. Assim, fica claro que o valor semiológico é
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determinado a partir da relação de um signo para com os outros, com os quais ele compartilha

o pertencimento a uma mesma sistematicidade (isto é, uma mesma estrutura).

Saussure (2012, p. 163) ainda acresce à sua distinção entre valores, o caso da tradução:

“Se as palavras estivessem encarregadas de representar os conceitos dados de antemão, cada

uma delas teria, de uma língua para a outra, correspondentes exatos para o sentido; mas não

ocorre assim.” A pluralidade de idiomas existentes, assim como a impossibilidade de traduzir

todas as palavras pertencentes a uma língua para uma outra, reforçam o entendimento do

signo como uma unidade complexa, formada pelo significado e pelo significante

simultaneamente. Se de fato os significados preexistissem a todo e qualquer idioma, as

línguas não passariam de uma grande nomenclatura, na qual a sistematicidade interna dos

signos pouco importaria.

2.2.4 O valor e a diferença

O último parágrafo do capítulo sobre o valor linguístico do Curso apresenta o

elemento final a somar-se ao papel do valor na estrutura linguística: a diferença. A diferença

presente num sistema linguístico não se configura como mero detalhe deste, pelo contrário,

torna-se aquilo que nele é mais substancial para o seu funcionamento.

Tudo o que precede equivale a dizer que na língua só existem diferenças. E mais
ainda: uma diferença supõe em geral termos positivos entre os quais ela se
estabelece; mas na língua há apenas diferenças sem termos positivos. Quer se
considere o significado, quer o significante, a língua não comporta ideias nem sons
preexistentes ao sistema linguístico, mas somente diferenças conceituais e diferenças
fônicas resultantes desse sistema. (SAUSSURE, 2012, p. 167, grifo do autor).

Se são necessárias a semelhança e a dessemelhança para que haja valor em geral,

quando se trata do valor linguístico são as diferenças que operam. Mas como seriam possíveis

diferenças sem termos positivos e como isso ocorre na língua?

Saussure executa, com efeito, uma separação entre dois tipos de diferença, os quais se

aplicam a depender do tipo de relação linguística a que se refere. Quando se trata de uma

relação entre significantes e significados, ou seja, uma relação semântica, há uma diferença

sem termos positivos. Por outro lado, quando a relação é entre signos, relação semiológica,

existe uma diferença com termos positivos.

Mas dizer que na língua tudo é negativo só é verdade em relação ao significante e ao
significado tomados separadamente: desde que consideremos o signo em sua
totalidade, achamo-nos perante uma coisa positiva em sua ordem. Um sistema
linguístico é uma série de diferenças de sons combinados com uma série de
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diferenças de ideias; mas essa confrontação de um certo número de signos acústicos
com outras tantas divisões feitas na massa de pensamento engendra um sistema de
valores; e é tal sistema que constitui o vínculo efetivo entre os elementos fônicos e
psíquicos no interior de cada signo. Conquanto o significado e o significante sejam
considerados, cada qual à parte, puramente diferenciais e negativos, sua combinação
é um fato positivo. (SAUSSURE, 2012, p. 168).

O autor prossegue abordando os dois tipos de diferença, através de uma nova

distinção. Quando se trata da relação entre significantes ou significantes, pode-se manter que

há uma diferença aí. Já o caso de “dois signos que comportam cada qual um significado e um

significante não são diferentes, são somente distintos. Entre eles existe apenas oposição.”

(SAUSSURE, 2012, p. 169, grifo do autor).

O que era antes diferença sem e com termos positivos transformou-se,

respectivamente, em diferença e oposição. Porém a oposição da qual fala Saussure não se

trata da oposição lógica e sim da semiológica21.

Carlos Coelho (2017) fornece, em sua tese, uma definição concisa, mas muita precisa

para a oposição saussuriana: oposição é diferença mais relação. A oposição de um signo para

outro existe como relação diferencial (ou, como diferença mais relação), enquanto esses

signos são pertencentes de um mesmo sistema semiológico. É possível dizer também que

esses signos valem de maneira oposta, caso se mantenha a mesma concepção a respeito da

oposição.

A proposta saussuriana de uma Linguística geral e de uma Semiologia que fornecesse

os princípios para essa Linguística, pode perfeitamente ser tomada como uma ciência que se

desenvolve a partir de valores. O valor é elemento constitutivo do signo e operando junto a

noções como relação, oposição, diferença e sistema, fornece meios que permitem reconhecer

e reproduzir os contornos de uma Linguística estrutural.

2.3 A ESCRITA

As concepções saussurianas a respeito da escrita interessam, visto que este é o

principal tema a ser explorado mais tarde por Derrida. Para Saussure, a escrita representa tudo

aquilo de que seu projeto científico deve se afastar: a exterioridade ao sistema, a materialidade

da língua, a contingência, as transformações históricas. Seguindo uma linha de raciocínio

21 O Curso não deixa dúvidas quanto ao fato de a oposição entre signos não ser a mesma que uma oposição
lógica, ao tratar, em um exemplo, a palavra alemã Nacht e seu plural Nächte como termos opostos:
“Apresentando-se uma oposição como Nacht: Nächte, perguntaríamos quais são as unidades postas em jogo
nessa oposição. São unicamente essas duas palavras ou toda a série de palavras análogas? Ou, então, a e ä? Ou
todos os singulares e todos os plurais etc.?” (SAUSSURE, 2012, p. 169).
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existente ao menos desde Platão22, Saussure procura alertar para os perigos que a escrita pode

trazer à lucidez da sistematicidade interna da língua, uma vez que na tentativa de ilustrar a

segunda, é comum que a primeira a corrompa.

2.3.1 O predomínio indevido da escrita sobre a fala

É trabalho do linguista, através do contato direto com as línguas, descobrir o que há de

universal aí. A apresentação de uma língua como objeto de estudo se dá enquanto “produto

social depositado no cérebro de cada um [...]” (SAUSSURE, 2012, p. 57), ou seja, a língua é

imaterial, sua materialização pela escrita não é nada além da utilização de uma ferramenta e

nada interfere em seu funcionamento interno, ao que o linguista deve atentar-se de fato.

Por outro lado, o autor genebrino não deixa de reconhecer a tarefa praticamente

impossível que seria aproximar-se de uma língua, sem tomar qualquer contato com a escrita:

Ora, geralmente, nós as conhecemos [as línguas] somente através da escrita. Mesmo
no caso de nossa língua materna, o documento intervém a todo instante. Quando se
trata de um idioma falado a alguma distância, ainda mais necessário se torna recorrer
ao testemunho escrito; e com mais forte razão no caso de idiomas que não existem
mais. [...] Dessarte, conquanto a escrita seja, por si, estranha ao sistema interno, é
impossível fazer abstração de um processo por via do qual a língua é
ininterruptamente representada [...]. (SAUSSURE, 2012, p. 57-58).

A língua e a fala não estão apenas estreitamente ligadas aos sistemas escritos, como

muitas vezes são consideradas secundárias em relação a estes:

Mas a palavra escrita se mistura tão intimamente com a palavra falada, da qual é a
imagem, que acaba por usurpar-lhe o papel principal; terminamos por dar maior
importância à representação do signo vocal do que ao próprio signo. É como se
acreditássemos que, para conhecer uma pessoa, melhor fosse contemplar-lhe a
fotografia do que o rosto. (SAUSSURE, 2012, p. 58).

Sem entrar no mérito da comparação com a fotografia23, como é possível que aquilo

que somente representa a língua tome seu lugar e erija-se como elemento principal? Saussure

(2012, p. 58-59) alerta para a ilusão de considerar a escrita como o elemento que institui e fixa

a língua. São citados os casos do lituano e do alemão que muito se conservaram mesmo sem

se ter encontrado qualquer vestígio escrito de tais línguas por muito tempo. Tal privilégio,

23 Muito provavelmente Roland Barthes, outro importante nome do estruturalismo francês, discordaria da
concepção que considera a fotografia mera representação do real. Cf. BARTHES, R. A câmara clara. Lisboa:
EDIÇÕES 70, 2018.

22 Cf. DERRIDA, J. A farmácia de Platão. São Paulo: Iluminuras, 1997.
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concedido muitas vezes à escrita, não passaria então de um mal-entendido, um prestígio

infundado.

Saussure (2012, p. 59) apresenta quatro motivos para explicar tal situação:

O primeiro deles diz respeito ao fato de a escrita causar nos indivíduos um efeito mais

forte do que o do som, fazendo assim com que o primeiro seja naturalizado como elemento

determinante da língua, ao invés do outro; o segundo, diretamente ligado ao primeiro, explica

que, uma vez que a impressão visual oriunda da escrita é muito mais duradoura que a

impressão acústica do som, é mais comum que os sujeitos se apeguem a ela.

O terceiro motivo é relativo ao fato da importância social concedida à língua escrita. É

através da escrita que se ensina e se aprende, é ela que se utiliza em documentos oficiais, as

regras que regulamentam a língua em geral também são escritas. Dessa forma a escrita ocupa

várias posições de ordem e de prestígio em determinada sociedade.

O quarto motivo se trata das situações nas quais ocorre desacordo entre a língua e a

ortografia. Na maioria das vezes, é à ortografia a que se atribui razão nesse debate, mesmo

que seja, conforme Saussure, de forma imerecida

Em todos os casos, o fato de a escrita passar a ocupar uma posição elevada na língua

em relação à fala, não passaria de uma dissimulação, de um mal-entendido por parte daqueles

que não percebem a verdadeira natureza psíquica e acústica da língua. Torna-se curioso o fato,

presente sobretudo no terceiro e quarto motivo, de que mesmo as instituições ou os indivíduos

responsáveis por fixarem as regras e o bom uso da língua cometeriam o mesmo equívoco e

enalteceriam o valor da escrita no lugar da língua em si.

Seria esse um simples erro, uma desatenção? Ou a escrita faz sistema junto à estrutura

linguística muito mais do que Saussure gostaria de admitir? Esse ponto será discutido com

mais detalhes no terceiro e quarto capítulo desta pesquisa, mas evoca-se, por ora, o fato de

que quando tratou da relação entre o natural e o instituído, Saussure não hesitou em colocar a

língua como algo instituído socialmente. A escrita, da mesma forma instituída, talvez não faça

mais do que replicar aquilo que esteve na língua desde seu início.

2.3.2 As escritas ideográfica e fonética

Saussure comenta sobre a existência de dois principais sistemas de escrita: o

ideográfico e o fonético. O ideográfico diz respeito aos sistemas de escrita nos quais uma

palavra é representada por um signo sem possuir relação alguma com o som dessa palavra.

Todavia, alguns sistemas ideográficos podem ser mistos, nos quais alguns ideogramas passam
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a representar sons. O exemplo apresentado pelo autor a respeito desse sistema é a escrita

chinesa.

O sistema fonético, por sua vez, é aquele no qual a escrita representa sons de letras

isoladas ou de sílabas que compõem a palavra falada. O sistema fonético de escrita se estende,

sobretudo, às línguas “cujo protótipo é o alfabeto grego” (SAUSSURE, 2012, p. 60).

Ainda que ambos os sistemas funcionem como uma representação, o linguista

considera o ideográfico como uma representação mais fiel a sua língua de origem do que o

fonético:

Dissemos que a palavra escrita tende a substituir, em nosso espírito, a palavra falada:
isso é verdadeiro quanto aos dois sistemas de escrita, mas tal tendência é mais forte
no primeiro. Para o chinês, o ideograma e a palavra falada são, por idêntico motivo,
signos da ideia; para ele, a escrita é uma segunda língua, e na conversação, quando
duas palavras faladas têm o mesmo som, ele recorre amiúde à palavra escrita para
explicar seu pensamento. Essa substituição, porém, pelo fato de poder ser absoluta,
não tem as mesmas consequências deploráveis que na nossa escrita; as palavras
chinesas dos diferentes dialetos que correspondem a uma mesma ideia se
incorporam igualmente bem no mesmo signo gráfico. (SAUSSURE, 2012, p. 60).

A escrita ideográfica representa a ideia tanto quanto a palavra falada, o que

supostamente não ocorreria com a escrita fonética, visto que essa só pode representar a fala e

não diretamente a ideia. Certamente ao considerar tanto o ideograma quanto a palavra falada

como signo, Saussure não pode estar falando do mesmo conceito de signo apresentado

anteriormente. Caso esteja, seu conceito de signo voltaria a se adequar ao conceito tradicional

criticado em sua proposta, pois seria um signo de algo, signo de uma ideia.

Apesar de reconhecer a vantagem do sistema ideográfico perante o fonético, Saussure

(2012, p. 60) trata de direcionar suas considerações principalmente ao segundo. Recorda-se

que, como o trecho discutido neste tópico está num dos primeiros capítulos do Curso

(capítulo VI da Introdução), ele prepara terreno para o desenvolvimento posterior de sua

teoria do signo linguístico. Ou seja, se a concepção de língua que Saussure busca

universalizar não fosse fonética, não seria possível compreender o signo como a composição

de um significante mais um significado. O signo seria pensado puramente em termos

representativos, como signo de alguma coisa, de uma ideia ou de uma palavra e não enquanto

uma junção destes.

Contudo, por que a escrita ideográfica se apresenta como uma segunda língua e a

escrita fonética não? No primeiro caso, o que significa dizer que a substituição da palavra

falada pela escrita pode ser absoluta? Que consequências “deploráveis” resultam da mesma

substituição no caso das línguas que utilizam a escrita fonética? Se num primeiro momento
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Saussure renega à escrita qualquer importância perante à língua, em seguida, o problema

parece ser a nossa escrita, a escrita das línguas herdeiras do alfabeto grego.

2.3.3 O desacordo entre a fala e a escrita

Como comentado anteriormente, quando ocorre um desacordo entre a fala e a escrita,

é comum que se recorra à segunda na busca de tentar solucionar esse conflito, devido a um

prestígio imerecido da escrita, porém, falta esclarecer quais as principais causas e implicações

geradas por esse desacordo.

A primeira dessas causas, seria o fato de a escrita não conseguir acompanhar as

transformações históricas pelas quais passam a língua. O autor fornece um exemplo retirado

do francês: “Assim, por que escrever mais (“mas”) e fait (“fato”) quando pronunciamos mè e

fè? Por que o e tem amiúde em francês o valor de s? Porque conservamos grafias que não têm

mais razão de ser.” (SAUSSURE, 2012, p. 61).

A segunda causa de desacordo ocorre quando determinada língua se utiliza do alfabeto

de outra e esse alfabeto não possui meios de representar adequadamente os sons da língua de

que fez o empréstimo. Cita-se, desta vez, o caso das línguas germânicas:

É o caso do p (fricativa dental surda) das línguas germânicas: como o alfabeto latino
não oferece nenhum signo para representá-lo, ele é expresso pelo th. O rei
merovíngio Chilperic tentou acrescentar às línguas letras latinas um sinal especial
para representar esse som; todavia, não teve êxito, e o uso consagrou o th.
(SAUSSURE, 2012, p. 62).

Tais situações de desacordo entre a fala e a escrita implicam, por exemplo, a criação

de diversos signos24 que buscam representar o mesmo som, ou ainda, o fato de mais de um

som ser representado pelo mesmo signo. Ainda que a escrita não acompanhe as mudanças de

pronúncia pelas quais uma língua passa, isso não quer dizer que ela não mude também.

Porém, sua tentativa de fixar uma ortografia correta e representar corretamente determinado

som, pode causar ainda mais confusão.

Ao observar uma mudança linguística é comum que se questione a origem dessa

mudança: houve uma mudança fonética ou gráfica? Mas, de acordo com Saussure (2012, p.

63), a mudança na língua só pode ocorrer por meio da fala. Mais do que ilustrar a fala, a

escrita a obscurece. Ela “não é um traje, mas um disfarce.”

24 Novamente, não parece ser o caso de ser o mesmo conceito de signo, o qual discutiu-se no item 2.1 e em seus
subitens.



55

Para o autor, esse obscurecimento fica nítido na preocupação dos gramáticos com a

pronúncia das letras, invertendo a função natural da escrita de espelhamento da fala.

O emprego que se costuma fazer das palavras “pronunciar” e “pronúncia” constitui
uma consagração desse abuso e inverte a relação legítima e real existente entre a
escrita e a língua. Quando se diz que cumpre pronunciar uma letra desta ou daquela
maneira, toma-se a imagem por modelo. Para que se possa pronunciar oi como wa,
seria mister que ele existisse por si mesmo. Na realidade, é wa que se escreve oi.
Para explicar essa singularidade, acrescenta-se que, nesse caso, trata-se de uma
pronúncia excepcional de o e do i; mais uma vez, uma expressão falsa, pois implica
a dependência da língua no tocante à forma escrita. Dir-se-ia que se permite tudo
relativamente à escrita, como se o signo gráfico fosse a norma. (SAUSSURE, 2012,
p. 64).

“Inverte-se a relação real”, “considera-se o signo como a norma”, eis os equívocos ao

elevar a escrita a uma posição a qual não é dela por direito. Mais uma vez, pode-se dizer que

Saussure se utiliza das oposições do natural com o cultural, o artificial e o instituído,

buscando evidenciar apenas o que constitui o cerne de sua abordagem linguística. Mas o autor

assegura que a escrita não apenas obscurece a fala e, consequentemente, a língua, como é

capaz de causar-lhe deformações. Os prejuízos causados pela escrita acentuam-se, justamente,

nos idiomas “muito literários”.

Todavia, a tirania da letra vai mais longe ainda; à força de impor-se à massa, influi
na língua e a modifica. Isso só acontece nos idiomas muito literários, em que o
documento escrito desempenha papel considerável. Então, a imagem visual alcança
criar pronúncias viciosas; trata-se, propriamente, de um fato patológico. Isso se vê
amiúde em francês. Dessarte, para o nome de família Lefevre (do latim faber) havia
duas grafias, uma popular e simples, Lefevre, outra erudita e etimológica, Lefebvre.
Graças à confusão de v e u na escrita antiga, Lefebvre foi lida Lefébure, com um b
que jamais existiu realmente na palavra e um u proveniente de um equívoco. Ora,
atualmente essa forma é de fato pronunciada. (SAUSSURE, 2012, p. 65).

Repara-se que o que torna alguns idiomas muito literários, como o francês citado pelo

autor, não se trata de uma relação propriamente com a literatura, a poesia ou a escrita artística

e filosófica. O uso de documentos como recurso escrito já é o suficiente para tornar uma

língua mais literária, dispensando a necessidade de qualquer escrita figurada para tal. A

escrita em si já se apresenta como uma má figura, capaz de produzir representações

distorcidas.

Por fim, Saussure (2012, p. 65) acrescenta: “Essas deformações fônicas pertencem

verdadeiramente à língua, apenas não resultam de seu funcionamento natural; são devidas a

um fator que lhe é estranho.” Ele enfim reconhece que a escrita de alguma forma participa da

língua, ainda que seja para lhe causar danos. A escrita participa da língua, mas ainda lhe
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permanece estranha, lhe é exterior. A sua interferência apenas não faz parte do funcionamento

natural da estrutura linguística.

Muito se falou sobre a insistência do autor genebrino em utilizar do atributo do que é

natural e seu respectivo oposto para fundamentar seu projeto, assim como a separação entre

uma esfera interna e outra externa que, seguindo o mesmo raciocínio, busca reduzir a

investigação linguística ao seu caráter essencial. Entretanto, essas oposições e separações

tornam-se flutuantes ou mesmo conflitantes, a depender do caso.

Por mais que, para distanciar-se de outras abordagens e de elementos julgados

dispensáveis à Linguística, Saussure recorra às ideias de um estado e um funcionamento

natural da língua, duas importantes caracterizações de sua teoria são a arbitrariedade do signo

e a constituição social da língua, ou seja, dois fatores que contestam diretamente a ideia de

uma língua natural. É possível que os mesmos signos que se estabelecem socialmente por

relações arbitrárias realizem um tipo de funcionamento que seja natural?

Ao abordar o papel sobretudo negativo da escrita frente à fala, Saussure parece

acrescentar mais um degrau aos níveis de apresentação da língua expostos no primeiro

capítulo: há a língua em sua aparição essencial, concebida a partir do signo linguístico e seu

sistema, objeto de uma Linguística geral; em seguida há a fala, responsável por atualizar a

língua, mas exterior ao seu núcleo essencial, essa, objeto de uma Linguística regional; por

fim, surge a escrita, representante da fala na grande maioria das línguas, mas indigna de

confiança, uma vez que ela obscurece e deforma o que é natural na língua. À escrita não se

conserva nem mesmo a posição de alguma ciência auxiliar à Linguística.

Não cabe afirmar que a escrita representa a fala do mesmo modo que esta representa

uma ideia, visto que confrontar essa forma de conceber a língua é um dos objetivos de

Saussure, entretanto, ele não estaria adotando com relação à escrita a mesma visão que critica

a respeito da língua? A escrita não pode interferir e modificar a língua positivamente, ainda

que externamente, do mesmo modo que ocorre com a fala?

Talvez o problema seja, mais uma vez, a materialidade da escrita. O signo é um objeto

legítimo da Linguística, uma vez que é imaterial. A fala apresenta-se como um ótimo exemplo

desse caso. A fala imaterial, o significante, participa da interioridade do signo e da língua,

enquanto a fala materializada, fisiológica, é exterior à estrutura e pode apenas atualizá-la.

Uma das principais diferenças da imagem gráfica para as imagens acústica e conceitual é o

fato destas serem psíquicas, enquanto a primeira não. Mas a imagem gráfica, assim como a
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acústica, não pode vir a ser psíquica também25? Ou ainda, as imagens psíquicas não

dependem, em algum nível, das imagens materiais?

Esse é o ponto de partida para as reflexões de Derrida. Não apenas o ponto de partida,

mas a própria totalidade do projeto científico de Saussure apresenta-se a ele como a questão a

ser pensada. O lugar destinado à escrita desempenha o papel de ponto de inflexão desse

projeto. Saussure a considera um obstáculo pequeno e de pouca importância para o estudo da

língua, mas Derrida a enxerga como um pilar suficientemente importante para abalar toda a

estrutura desse edifício.

25 Cf. DERRIDA, J. Freud e a Cena da Escritura. In:______. A Escritura e a Diferença. São Paulo: Perspectiva,
2014. p. 289-338.
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CAPÍTULO 3. HISTÓRIA E DESCONSTRUÇÃO DA METAFÍSICA

A diferença entre significado e significante é, sem
dúvida, o plano diretor a partir do qual o platonismo se
institui e determina sua oposição à sofística.
Inaugurando-se assim, a filosofia e a dialética se
determinam determinando seu outro.

Jacques Derrida

O que é uma palavra? A figuração de um estímulo
nervoso em sons. Mas concluir do estímulo nervoso uma
causa fora de nós já é resultado de uma aplicação falsa
e ilegítima do princípio da razão.

Friedrich Nietzsche

Um estímulo nervoso, primeiramente transposto em
uma imagem! Primeira metáfora. A imagem, por sua
vez, modelada em um som! Segunda metáfora.

Friedrich Nietzsche

3.1 A HISTÓRIA DE UMA HERANÇA

Antes de apresentar propriamente a interpretação derridiana da semiologia de

Saussure, julga-se fundamental trazer à tona o pano de fundo dessa leitura, a qual parte de um

ponto um tanto mais complexo que o assumido pelo linguista genebrino.

Se Saussure renuncia a um método velho de fazer linguística, para anunciar um

método novo, Derrida se debruça sobre os conceitos que sustentam esse novo método para

denunciar ali o que há de velho. Dessa forma, ao reconstruir a leitura derridiana da história da

filosofia, se evidencia o fio condutor que percorre o pensamento do autor e que conecta a

história da filosofia e da metafísica com a linguística saussuriana.

Podemos antecipar que o nome que Derrida dá a esse fio condutor é metafísica da

presença. O desafio, porém, para além do nome, é acompanhar de que modo um autor da

metade do século XX pôde afirmar com tanta veemência a persistência de uma herança

metafísica, uma vez que essa já sofrera grandes abalos pelo menos desde Immanuel Kant e

sua Crítica da Razão Pura, em 1781. Poderia a filosofia e a ciência do século XX se fundar

em uma metafísica sem estar consciente disso?

Para Derrida certamente que sim. Na Gramatologia o filósofo não deixa dúvidas

quanto a resposta a essa pergunta: há uma metafísica acrítica no cerne de projetos filosóficos

como a fenomenologia e o estruturalismo e o que perpetua essa metafísica (da presença) ao

longo da história da filosofia é o privilégio de certa concepção de linguagem (no qual o

conceito de signo linguístico se inclui), que entende a relação do logos com a phoné como

meio transparente de transmissão do sentido.
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Todavia, devemos esclarecer que se, por um lado, a metafísica nomeada por Derrida

não é exatamente a mesma que Kant atribuía aos filósofos dogmáticos, por outro, ela não é

uma concepção inteiramente nova. A abordagem da história da filosofia como a repetição de

um mesmo paradoxo, a identificação desse paradoxo com o desenvolvimento histórico da

metafísica e até mesmo a centralidade da noção de presença, são heranças do pensamento

heideggeriano.

Este capítulo não realiza uma exaustiva genealogia do pensamento derridiano, visto

que muito já foi escrito a esse respeito e com qualidade26, assim como não mapeia todos os

autores que de alguma forma exerceram influência sobre o pensamento do autor, o que por si

só já seria trabalho suficiente para uma pesquisa à parte. A intenção é expor algumas leituras e

interpretações que se julga basilares para a correta compreensão da matriz teórica utilizada

pelo autor. Dito isso, delineia-se uma propedêutica dessa matriz teórica a partir das ideias de

metafísica da presença, de desconstrução dessa metafísica e de sua relação com a filosofia

heideggeriana.

3.1.1 A desconstrução heideggeriana

Derrida, na contramão da recepção hegemônica da fenomenologia e do humanismo

vigentes na França nas décadas de 1940 e 1950, (isto é, a fenomenologia do corpo de

Merleau-Ponty e a fenomenologia existencial de Sartre) estudou a obra de Husserl atento ao

tema da fenomenologia como ciência primeira, como pode ser observado nos trabalhos: O

problema da gênese na filosofia de Husserl (1954)27 e Introdução à Origem da Geometria de

Husserl (1962).

Nesse sentido, a retomada de uma problemática metafísica e a necessidade de uma

reelaboração dos problemas históricos dessa, não são temáticas que aparecem gratuitamente

na obra derridiana, pois, a desconstrução, geralmente associada à sua obra, era um trabalho o

qual Heidegger já procurava desenvolver, também sob influência da fenomenologia de

Husserl.

27 Publicado 36 anos mais tarde. DERRIDA, J. Le problème de la genèse dans la philosophie de Husserl.
Paris: PUF, 1990.

26 A respeito do percurso do pensamento derridiano no cenário intelectual francês cf. PINTO NETO, M. A
escritura da natureza: Derrida e o materialismo experimental. Uma genealogia do pensamento de Derrida.
299 f. Tese (Doutorado em Filosofia) – Faculdade de Filosofia, PUCRS, Porto Alegre, 2014. p. 59 – 151. Sobre a
influência de outras ciências no pensamento do autor, como a cibernética, cf. PINTO NETO, M. O conceito de
escritura em Derrida e a gramatologia da sua época. Veritas (Porto Alegre), v. 62, n. 2, p. 308-329, 2017. Sobre
uma possível relação com a biologia cf. JOHNSON, C. Derrida. São Paulo: Editora UNESP, 2001. p. 40-45.
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Apresentada ora como desconstrução, destruição ou até superação da metafísica,28 em

Os problemas fundamentais da fenomenologia, Heidegger considera essa estratégia o

movimento necessário a uma ontologia fenomenológica e, ao mesmo tempo, o movimento

espontâneo de relacionar-se de modo apropriativo com a tradição filosófica, que compõe o

trabalho do filósofo.

Desse modo, pertence necessariamente à interpretação do ser e de suas estruturas,
isto é, à construção dedutiva do ser, uma destruição, ou seja, uma desconstrução
crítica dos conceitos tradicionais que precisam ser de início necessariamente
empregados, com vistas às fontes das quais eles são hauridos. É só por meio da
destruição que a ontologia pode se assegurar plenamente de maneira
fenomenológica da autenticidade de seus conceitos. [...] A construção da filosofia é
necessariamente destruição, isto é, uma desconstrução daquilo que foi legado
realizada em meio a um retrocesso historiológico à tradição. E essa desconstrução,
por sua vez, não significa negação alguma da tradição ou condenação da tradição à
nulidade. Ao contrário, ela se mostra antes precisamente como a sua apropriação
positiva. (HEIDEGGER, 2012, p. 39).

Observa-se, desse modo, que a ideia de uma desconstrução da história da filosofia,

desde Heidegger, prezava por um olhar retrospectivo e por um movimento intrínseco relativo

à tradição. Segundo as palavras do autor em Identidade e diferença:

Que quer que pensemos e qualquer que seja a maneira como procuramos pensar,
sempre nos movimentamos no âmbito da tradição. Ela impera quando nos liberta do
pensamento que olha para trás e nos libera para um pensamento do futuro, que não é
mais planificação. Mas somente se nos voltarmos pensando para o já pensado,
seremos convocados para o que ainda está para ser pensado. (HEIDEGGER, 2018,
p. 23).

Os três livros responsáveis por alçar Derrida definitivamente ao meio intelectual

francês, A Escritura e a Diferença, A Voz e o Fenômeno e Gramatologia, todos publicados em

1967, traziam alguns comentários explícitos à filosofia heideggeriana (como a seção O ser

escrito, que compõe a primeira parte da Gramatologia), todavia, destinando sempre apenas

alguns parágrafos ao filósofo alemão. Textos dedicados exclusivamente à obra de Heidegger

só viriam a ser publicados poucos anos mais tarde, como os dois textos presentes em Margens

da Filosofia (Ousia e Gramme e Os Fins do Homem) e os comentários explícitos em Posições

(livro composto por três entrevistas concedidas por Derrida), ambos publicados em 197229.

29 Para ser mais exato, Ousia e Gramme e Os Fins do Homem foram publicados pela primeira vez,
separadamente, ainda em 1968. Em 1972, eles foram publicados conjuntamente a outros textos, em Margens da
Filosofia. Um livro dedicado exclusivamente a Heidegger foi publicado apenas em 1987, intitulado, Do Espírito:
Heidegger e a questão.

28 Cf. HEIDEGGER, M.§ 6. A tarefa de uma destruição da história da ontologia. In:______. Ser e Tempo.
Campinas, São Paulo: Editora da Unicamp; Petrópolis, Rio de Janeiro Editora Vozes, 2012. p. 81-98. Para um
resumo da temática da desconstrução da metafísica na obra de Heidegger cf. AUBENQUE, P. Heidegger e a
superação da metafísica. In:______. Desconstruir a metafísica? São Paulo: Edições Loyola, 2012. p, 49-59.
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Em Posições, Derrida (2001, p. 61) não deixa dúvidas a respeito de sua dívida para

com Heidegger: “Sustento, como você lembrou em sua questão, que o texto de Heidegger é,

para mim, de uma extrema importância, que ele constitui um avanço original, irreversível, e

que estamos ainda muito longe de termos explorado todos os seus recursos críticos.”

Entretanto, como era característico de Derrida, assim como representa efetivamente o

que implica legar o projeto de uma desconstrução da história da filosofia (isto é, da

metafísica), essa herança jamais poderia implicar uma leitura homogênea. Reconhecer o

caminho aberto por Heidegger não resultava em tornar-se um heideggeriano ou um

fenomenólogo, mas sim continuar o projeto da desconstrução contra o próprio Heidegger, se

necessário.

Mas, apesar dessa dívida para com o pensamento heideggeriano ou, melhor, em
razão dessa dívida, tento reconhecer no texto heideggeriano – que, como qualquer
outro, não é homogêneo, contínuo, igual, em cada uma de suas partes, à força global
e a todas as conseqüências de suas questões - sinais de pertencimento à metafísica
ou àquilo que ele chama de "onto-teologia". Heidegger reconhecia, de resto, que ele
devia - que nós devemos sempre - tomar emprestado, de maneira econômica e
estratégica, os recursos sintáticos e léxicos da linguagem da metafísica no momento
mesmo em que a desconstruímos [...]. Ora, entre esses empréstimos, a determinação
última da diferença como diferença ôntico-ontológica - por mais necessária e mais
decisiva que tenha sido essa fase - parece-me, ainda, de uma estranha maneira, presa
à metafísica. Talvez seja, pois, preciso - de acordo com um gesto que seria mais
nietzschiano do que heideggeriano, ao ir ao extremo desse pensamento da verdade
do ser - abrir-se a uma différance que não esteja ainda determinada, na língua do
Ocidente, como diferença entre o ser e o ente. (DERRIDA, 2001, p. 16-17).

Ao investigar a metafísica a partir de seu desenvolvimento histórico-filosófico,

Heidegger identificou na diferença entre o ser e o ente (a diferença ôntico-ontológica), a

diferença fundamental dessa história e viu a necessidade de se retomar a pergunta pelo sentido

do ser do ente, uma vez que a história da metafísica se consolidou como a história do

esquecimento do ser. Mas se, para Heidegger, Nietzsche havia sido o último metafísico do

Ocidente, Derrida via esse tipo de delimitação com suspeita, visto que era possível afirmar

que o próprio Heidegger não havia dado conta de superar a metafísica da qual ele anunciara o

final. É preciso dar um passo a mais em direção à desconstrução.

3.1.2 Da metafísica do presente à metafísica da presença

A principal divergência de Derrida com relação ao filósofo alemão, diz respeito ao

entendimento da diferença ôntico-ontológica como determinação última da filosofia. Na visão

derridiana, não apenas a “diferença” deve ser a determinação última, com ela também deve

ser um termo indeterminado. Eis o paradoxo sobre o qual o filósofo franco-argelino se
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debruçou ao longo de toda a sua obra: como revelar aquilo que nunca pôde se mostrar através

das línguas e do pensamento do Ocidente? Como determinar o que não é determinado e sim

possibilita a determinação, sem transformar isso em um conceito fundador?

Em um caminho trilhado diferentemente ao de Heidegger, para Derrida, a diferença

indeterminada não se resume ao ser que, simultaneamente, se revela e se oculta no ente. O que

importa nessa diferença, muito mais do que o nome que lhe é dada, é a função que ela assume

na relação entre os conceitos. É uma nova função dentro do texto que Derrida almeja fundar

através do conceito de différance, buscando escapar da ideia de “presença” que grandes

conceitos filosóficos, como é o caso do ser, apresentaram ao longo da história da filosofia.

Dessa forma, para ele não é possível falar de conceito metafísico em si.

Acabei por falar muito rapidamente de "conceito metafísico". Mas jamais acreditei
que houvesse conceitos metafísicos em si mesmos. Aliás, nenhum conceito existe
em si mesmo e, conseqüentemente, não é, em si, isto é, fora de todo o trabalho
textual no qual ele se inscreve, metafísico. (DERRIDA, 2001, p. 64).

Se os conceitos não são metafísicos em si mesmos30 (assim como não podem ser

simplesmente anti-metafísicos), a différance também não o pode ser. É por isso que, ora ela

aparece como différance, ora como phármakon, como suplemento, ou como rastro, por

exemplo. Derrida não está interessado em revelar o sentido mais profundo do ser, de outro

modo, lhe interessa acompanhar a diferença que antecede, inclusive, o ser já constituído; que

antecede à diferença ôntico-ontológica, mas que, por ser o movimento de constituição e não o

objeto constituído, não deve ser nomeada como um ente ou como um tipo de essência e sim

como operação31 desenvolvida junto ao pensamento. É o trabalho, a atividade da différance no

texto32, o único meio dessa diferença enquanto conceito escapar à metafísica da presença.

As várias formas da différance apresentar-se também explicam por que a metafísica da

presença (ou fono/logocentrismo) pôde assumir tantos nomes, pois presença não é um

conceito estático em si mesmo, mas o modo como os conceitos analisados por Derrida se

apresentam nos textos de diversos autores desempenhando a mesma função. Como o filósofo

evidencia na Gramatologia:

Já se pressente, portanto, que o fonocentrismo se confunde com a determinação
historial do sentido do ser em geral como presença, com todas as subdeterminações

32 Mais adiante discorremos sobre a inflação do significado de “texto” para Derrida.

31 A respeito da discussão da différance como um operador metodológico cf. RODRIGUES, C. Para pensar a
différance como um operador não metodológico na filosofia de Jacques Derrida. In: SIQUEIRA, I. R. de. et al
(orgs.). Metodologia e relações internacionais: debates contemporâneos. Rio de Janeiro: Ed. PUC-Rio, 2018.
p. 53-67.

30 Em outra parte, ele escreve: “Não existe conceito metafísico em si. Existe um trabalho – metafísico ou não –
sobre sistemas conceituais.” (DERRIDA, 1971, p. 372).
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que dependem desta forma geral e que nela organizam seu sistema e seu
encadeamento historial (presença da coisa ao olhar como eidos, presença como
substância/essência/existência (ousia), presença temporal como ponta (stigmé) do
agora ou do instante (nun), presença a si do cogito, consciência, subjetividade,
co-presença do outro e de si, intersubjetividade como fenômeno intencional do ego
etc.). O logocentrismo seria, portanto, solidário com a determinação do ser do ente
como presença. Na medida em que um tal logocentrismo não está completamente
ausente do pensamento heideggeriano, talvez ele ainda o retenha nesta época da
onto-teologia, nesta filosofia da presença, isto é, na filosofia. Isto significaria, talvez,
que não é sair de uma época o poder desenhar a sua clausura. (DERRIDA, 2017, p.
15, grifo do autor).

É possível dizer que Derrida, assim como Jan Patočka (2020), enxerga na filosofia

heideggeriana mais o esboço de um programa do que sua execução. Em um mesmo

movimento, ela deve ser herdada e ultrapassada para que a realização efetiva desse programa

seja possível.

A desconstrução da história da metafísica, com o intuito de recuperar a pergunta pelo

sentido do ser do ente, implica partir do pensamento que privilegia o presente (o ente) para

alcançar o pensamento da presença (o ser). Aos olhos de Derrida, falar de um pensamento da

presença, ao invés de um pensamento do presente, não representa um rompimento efetivo

com a tradição metafísica e, no fundo, não é mais do que repetir a mesma relação de

dependência ao ente, isto é, ao que não é a presença em si, mas se faz presente para que se

possa deduzir daí uma presença. Para o autor existe aí uma fenda, uma origem33 que antes de

ser a presença mesma, possibilita o jogo entre a presença e a ausência, que permaneceu

inquestionada no pensamento de Heidegger (DERRIDA, 1991, p. 172).

3.1.3 Desconstrução como genealogia

Essa origem inquestionada, inominável, mas ainda sim existente, constitui uma das

principais características que permite identificar a singularidade da desconstrução ao modelo

derridiano. Pode-se notar isso em uma das poucas vezes em que o filósofo empenha-se para

fornecer uma definição34 concisa da sua ideia da desconstrução:

"Desconstruir" a filosofia seria, assim, pensar a genealogia estrutural de seus
conceitos da maneira mais fiel, mais interior, mas, ao mesmo tempo, a partir de um

34 A definição de conceitos foi uma prática a qual Derrida sempre foi avesso, pois, perguntar pela definição é a
questão metafísica por excelência. A desconstrução é, entre outras coisas, uma tentativa de deslocar essa questão
(DERRIDA, 2005).

33 Apesar de utilizarmos aqui o termo “origem”, visando facilitar o entendimento da questão, Derrida
provavelmente preferiria os termos não-origem ou origem riscada, visto que, para ele, a ideia de origem é uma
manifestação comum da metafísica da presença. Se, num primeiro momento, a origem de algo parece remeter
para um passado distante, o autor compreende que, em filosofia, normalmente a ideia de origem remete a uma
presença absoluta sob reserva, que pode ser acessada a qualquer momento. A respeito do problema da origem cf.
DERRIDA, J. Introducción a “el origen de la geometría” de Husserl. Buenos Aires: Manantial, 2000.
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certo exterior, por ela inqualificável, inominável, determinar aquilo de que essa
história foi capaz - ao se fazer história por meio dessa repressão, de algum modo,
interessada - de dissimular ou interditar. (DERRIDA, 2001, p. 13, grifo do autor).

A desconstrução derridiana carrega consigo essa dupla obrigação: fazer a genealogia

da filosofia a partir da história35 dos seus conceitos, ao mesmo tempo em que se mantém

atenta ao que essa história dissimulou como o seu fora, seu exterior. A compreensão da

história da filosofia como um movimento de dissimulação daquilo que é exterior a si, é um

passo fundamental para esclarecer alguns mal-entendidos que pairam sobre o trabalho de

Derrida.

Em primeiro lugar, esse fora a que se deve atenção não é necessariamente uma ideia

exterior ao conteúdo do texto ou um confronto com outro texto, abordagem ou autor. Na

verdade, desconstrução “Trata-se de comparar um texto com ele mesmo, mostrar como, nele,

trabalham questões que um autor mobiliza sem saber [...]; mostrar como, neste sentido, a

exterioridade do texto, aquilo com o qual o texto será confrontado, já está inscrito no próprio

texto.” (SAFATLE, 2018, não p.). Em seguida,

Talvez seja o caso de dizer que afirmar a inexistência de uma exterioridade ao texto
significa, ao mesmo tempo, ver todo texto como algo a mais do que os escritos de
uma página de papel. “Texto” é aqui o nome de um sistema de coordenadas que
articula múltiplas produções de saberes e práticas a partir de um regime
particularmente instável de ordenamento [...]. E mesmo os escritos de uma página de
papel, quando pensados como textos, nunca são homogêneos. (SAFATLE, 2018, não
p.).

Assim, torna-se possível perceber que Derrida amplia a concepção de texto

compreendendo-o como um tecido onde não apenas a filosofia, mas também a realidade, é

tecida conjuntamente; o fio desse tecido é, ao mesmo tempo, forma e matéria para que o real

se inscreva e se apague constantemente. Tanto o suporte para que algo se inscreva, quanto

aquilo que se inscreve, compõe o mesmo texto36.

36 A respeito das relações entre texto e tecido cf. DERRIDA, J. A farmácia de Platão. São Paulo: Iluminuras,
1997. p. 7-10.

35 Na entrevista presente em Essa estranha instituição chamada literatura, o filósofo comenta sobre como
considera sua posição “historicista”: “Ao contrário do que alguns acreditam ou têm interesse em fazer acreditar,
considero-me, desse ponto de vista, muito historiador, muito historicista. É preciso lembrar constantemente essa
solidariedade histórica e a maneira como é pontuada. A desconstrução exige uma atitude al tamente
“historiadora” (Gramatologia, por exemplo, é um livro histórico do começo ao fim), embora se deva também
suspeitar do conceito metafísico de história. Ele está em toda parte.” (DERRIDA, 2014, p. 82).
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3.2 METAFÍSICA DA PRESENÇA NA ANTIGUIDADE

Uma vez esclarecido o papel de Heidegger e de seu projeto na filosofia de Derrida é

possível que se avance para leitura derridiana da história da filosofia, possibilitando assim

acompanhar o percurso histórico que leva o filósofo franco-argelino a questionar-se a respeito

das correntes filosóficas que lhe eram contemporâneas no século XX.

Derrida não desempenhou, pelo menos em seus textos publicados, uma análise

exaustiva de toda a história da filosofia. O autor trabalhou com alguns nomes em específico,

os tomando como casos representativos de suas respectivas épocas. O intuito, a respeito dessa

temática, não é o de defender Derrida como um grande historiador da filosofia, assim como se

reconhece a falta de mais nomes e de um trabalho mais extenso, para que uma tese a respeito

de toda a história da filosofia se torne razoável. Entretanto, esforça-se aqui para acompanhar o

percurso do autor por momentos basilares da história da filosofia e, desse modo, proporcionar

os meios para que as hipóteses do autor sejam entendidas em seu devido contexto e não se

assemelhem a afirmações que simplesmente pairam no ar.

A farmácia de Platão37 é o texto no qual Derrida se volta para os primeiros passos da

tradição filosófica do Ocidente, tentando identificar na obra de Platão uma das primeiras

vezes em que a metafísica da presença se apresentou por meio de uma configuração que, a

partir desse momento, perduraria através de grande parte da tradição filosófica subsequente.

Como comentado anteriormente, o que Derrida chama de metafísica da presença não se trata,

necessariamente, da aparição do conceito “presença” nas obras analisadas. A presença, como

elemento metafísico que compõe determinado texto e pensamento, se trata de uma função que

o comanda e o organiza. Desse modo, foram as ideias de fala e escrita que Derrida analisou

em Platão, atento às outras ideias e conceitos mobilizados em torno dos primeiros.

3.2.1 O duplo caráter da escrita no Fedro

A leitura de Platão realizada pelo autor franco-argelino gira em torno do diálogo

Fedro, mobilizando em torno desse, outros diálogos da obra platônica, bem como elementos

da cultura grega. O diálogo trata da discussão dos personagens Sócrates e Fedro a respeito de

um discurso escrito pelo orador Lísias, discurso que impressionara Fedro e que este carrega

consigo ao longo do diálogo. O discurso escrito por Lísias versa sobre os infortúnios da

paixão e as vantagens da amizade diante dessa. Os temas da discussão giram, principalmente,

37 Texto pertencente à coletânea de ensaios La Dissémination (1972). Traduzido e publicado individualmente no
Brasil (1991).
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em torno da questão do amor, da retórica e da escrita. Ainda que privilegiar somente uma das

temáticas não seja um movimento simples, uma vez que a partir das discussões sobre a

retórica, a amizade e o amor, Platão também discute qual o papel do filósofo diante da escrita,

intenta-se resumir os principais pontos do diálogo a respeito da última.

Logo após Sócrates encerrar o discurso que proferia com o objetivo de se contrapor às

palavras sobre o amor escritas por Lísias, Fedro expõe o caráter repressivo que era atribuído

aos escritores de discursos:

Fedro: [...] O que receio é que Lísias fará uma exibição medíocre caso se disponha a
oferecer um discurso de sua lavra que venha competir com esse. Na verdade, meu
admirável amigo, ele foi recentemente repreendido por um político exatamente por
causa disso e ao longo de toda sua invectiva ele o chamou de escritor de discursos.
Assim, talvez por uma questão de zelo, ele deixe de escrever tal discurso. (Fedro,
257 c 3-9).

A repressão àqueles que escrevem discursos continua por meio de Fedro e é justificada

a partir de uma aproximação entre esses e os sofistas:

Sócrates: Mas que ideia ridícula, meu jovem. Quão equivocado estás a respeito de
teu amigo se imaginas que ele se intimidaria com tão pouco. E talvez penses também
que quem o repreendeu acreditasse no que dizia.
Fedro: Parecia acreditar, Sócrates. E tu próprio sabes que as pessoas mais poderosas
e importantes em nossas cidades se sentem envergonhadas de compor discursos e
deixar escritos atrás de si, com receio de posteriormente serem chamadas de sofistas.
(Fedro, 257 d).

Em seguida, Sócrates busca mostrar a Fedro que não faz sentido os políticos

repreenderem Lísias por escrever um discurso, uma vez que todo aquele que almeja ser um

grande político, consequentemente, almeja ser um grande escritor de discursos no Estado

(Fedro, 257 e – 258 c). Sócrates conclui então que “[...] escrever discursos não é algo em si

mesmo vergonhoso [...]. O que suponho ser vergonhoso é falar e escrever não bem, mas

vergonhosamente e mal” (Fedro, 258 d 1-5). Sua compreensão a respeito do que é escrever

bem é apresentada apenas nas páginas finais do diálogo.

Após um momento de discussão sobre a natureza da retórica em geral, Sócrates

retorna a falar especificamente da escrita e expõe o que considera conveniente e

inconveniente a respeito dessa. Para isso, o personagem conta uma história a respeito de

Thoth, deus egípcio da escrita, da comunicação, da economia, da magia, do jogo, entre outras

atribuições. De maneira sucinta, a história aborda o desacordo entre Thoth e Amon

(identificado a Rá, o deus-sol) sobre a função da escrita. Thoth, seu inventor, argumenta que a

escrita torna os egípcios mais sábios, uma vez que funciona como um remédio à memória e à
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sabedoria. Amon, por sua vez, acredita que o efeito da escrita seja o oposto, agindo como um

veneno na mente dos egípcios, a partir do momento em que esses são levados a confiar na

escrita e desestimulados a usarem a própria memória (Fedro, 274 b 7-275 b 4).

Uma vez questionado por Sócrates, Fedro assume que Amon é quem está correto a

respeito da função da escrita, ao que Sócrates complementa:

Sócrates: A escrita, Fedro, apresenta esse estranho aspecto, e nisso verdadeiramente
muito se assemelha à pintura. De fato, os rebentos da pintura se colocam como se
fossem seres vivos, mas se alguém lhes indaga alguma coisa, permanecem num
solene silêncio. O mesmo ocorre com as palavras escritas: é possível que
imaginasses que falam como se possuíssem algum entendimento, mas se tu as
interrogares, no anseio de conhecer o que dizem, se limitarão a dizer sempre uma só
e mesma coisa. Uma vez uma palavra escrita haja sido registrada, é arremessada
para lá e para cá, de maneira indiscriminada entre os que têm entendimento e entre
os que não têm nenhum interesse nela, ignorando ela, ademais, a quem se dirigiu ou
não se dirigir. E quando é maltratada e objeto de um ataque injusto, necessita
invariavelmente do apoio de seu pai, já que sozinha carece de capacidade para
proteger-se ou prestar socorro a si mesma. (Fedro, 275 d 4-275 e 9, grifo nosso).

A caracterização da escrita como algo que não fala por si mesma e, devido a isso,

necessita de alguém que zele por si, é um dos fatores que ajuda a compreender por que

Derrida defende que tal definição repousa sobre uma metafísica da presença. A posição

concedida à escritura por Platão é de inferioridade diante da fala, pois aquela não é autônoma

diante desta. A escrita funciona como um reflexo da fala, mas a verdade só se faz presente

pela fala, uma vez que é ela que se encontra na presença de seu pai, ou seja, aquele que

enuncia o discurso.

O último ponto discutido no diálogo a respeito da escrita reforça a diferença entre a

fala e a escrita que Sócrates já comentara, utilizando desta vez da própria escrita como

metáfora para a fala.

Sócrates: Mas diz-me agora: não há um outro tipo de discurso, ou seja, de palavras,
que se revele como sendo o legítimo irmão desse bastardo quer na forma em que
foi gerado, quer na sua natureza aprimorada e mais capaz?
Fedro: Mas que discurso é esse e como achas que é gerado?
Sócrates: Trata-se de um discurso que é escrito com conhecimento na alma do
aprendiz, discurso esse capaz de prover sua própria defesa e que está ciente quanto
a quem deveria dirigir-se e diante de quem se conservar silencioso.
Fedro: Tu te referes à palavra viva e animada da pessoa que conhece, da qual a
palavra escrita pode, com justiça, ser considerada a imagem. (Fedro, 266 a, grifo
nosso).
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3.2.2 O phármakon e a ambivalência da língua

A partir da exposição desses pontos é possível acompanhar os aspectos que sustentam

a leitura derridiana a respeito da escrita em Platão. Pode-se dizer que A farmácia de Platão

apresenta-se como uma análise empreendida a partir de três etapas.

A primeira delas, trata-se de um questionamento da história da leitura do diálogo do

Fedro. Derrida acredita que os estudiosos que dedicaram-se a esse diálogo e determinaram-no

como contraditório ou mal escrito, equivocaram-se. Onde os pesquisadores afirmam haver

contradição, a perspectiva derridiana aponta para uma complexidade constituinte da

textualidade platônica e com isso, da própria história da filosofia. O phármakon, um dos

principais conceitos abordados no livro, auxilia para que se entenda do que se trata essa

complexidade textual.

Derrida discute como a polissemia da palavra grega phármakon fez com que as

inúmeras traduções de Platão tivessem que optar por apenas uma das traduções possíveis em

cada caso, abrindo mão, dessa forma, de uma ambivalência linguística inerente ao texto

platônico38. No Fedro, o termo phármakon e alguns de seus derivados (como pharmakeús e

pharmakós) aparecem ao longo do diálogo assumindo significações até mesmo opostas. É o

caso da escrita, que ora é caracterizada como phármakon, no sentido de veneno, ora como

phármakon, no sentido de remédio.

O filósofo franco-argelino defende que toda tradução que opta por omitir um dos

sentidos possíveis do phármakon ou de outro termo como esse, não contribui exatamente para

uma leitura mais clara do texto platônico, e sim renuncia à multiplicidade semântica que está

presente ali.

A tradução, assim como a leitura, exige daquele que entra em contato com o texto uma

postura diante deste, uma escolha, que certamente não leva em consideração todos os

significados linguísticos possíveis. O desafio proposto por Derrida é desempenhar uma leitura

que desperdice o mínimo possível o jogo semântico inerente ao texto.

A segunda e a terceira etapa que compõem A farmácia de Platão são desenvolvidas

conjuntamente. Derrida trabalha com algumas oposições presentes no texto platônico (como o

filósofo e o sofista, a fala e a escrita, o sério e o jogo, o remédio e o veneno), assim como

questiona a construção de algumas de suas metáforas (além do papel do phármakon como

remédio/veneno, como já citado, Platão também fala da escrita como aquilo que se assemelha

a um ser vivo, o discurso sem pai, o filho bastardo, ou fala de outro tipo de discurso, como

38 A respeito da história da tradução de phármakon cf. DERRIDA, J. Farmacéia. In:______. A farmácia de
Platão. São Paulo: Iluminuras, 1997. p. 11-19.
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aquele que é escrito na alma) e, a partir dessas indagações, questiona a própria ideia de

metaforicidade do texto.

Se de fato Platão vê a escrita como inferior a fala viva (logos), se há o discurso

verdadeiro e sério que se contrapõe ao aparente e figurado, qual o sentido de o filósofo

metaforizar o discurso autêntico presente ao seu pai, através do discurso bastardo quando fala,

por exemplo, que o discurso legítimo é “escrito com conhecimento na alma do aprendiz”? O

discurso autêntico não passa de um discurso metaforizado pela escrita? A diferença entre

discursos é na verdade uma diferença entre tipos de escrita?

Na Gramatologia, Derrida afirma que a aparição da escrita como uma metáfora

primeira, não representa um uso acidental da escrita. Pelo contrário, ela expressa o metafórico

como o que determina a escrita em sua essência:

O paradoxo a que devemos estar atentos é então o seguinte: a escritura natural e
uni versal, a escritura inteligível e intemporal recebe este nome por metáfora. A
escritura sensível, finita, etc., é designada como escritura no sentido próprio; ela é
então pensada do lado da cultura, da técnica e do artifício: procedimento hu mano,
astúcia de um ser encarnado por acidente ou de uma criatura finita. É claro que esta
metáfora permanece enig mática e remete a um sentido “próprio” da escritura como
primeira metáfora. Este sentido “próprio” é ainda impensado pelos detentores deste
discurso. Não se trataria, portanto, de inverter o sentido próprio e o sentido figurado,
mas de determinar o sentido “próprio” da escritura como a metaforicidade mesma.
(DERRIDA, 2017, p. 18).

A metáfora aqui quer dizer, antes do que uma figura de linguagem específica, a

própria ideia de linguagem figurada. Se Derrida questiona a metaforicidade no texto de Platão

é para evidenciar que o texto filosófico, não só o de Platão, sempre precisou da metáfora para

anunciar-se como filosófico.

Segundo um esquema que dominará toda a filosofia ocidental, uma boa escritura
(natural, viva, sábia, inteligível, interior, falante) é oposta a uma má escritura
(artificiosa, moribunda, ignorante, sensível, exterior, muda). E a boa só pode ser
designada na metáfora da má. A metaforicidade é a lógica da contaminação e a
contaminação da lógica. A má escritura é, em relação à boa, como um modelo de
designação lingüística e um simulacro de essência. E se a rede das oposições de
predicados que relacionam uma escritura com outra comporta em sua trama
todas as oposições conceituais do “platonismo" — considerado aqui como a
estrutura dominante da história da metafísica —, poder-se-á dizer que a
filosofia se exerceu no jogo de duas escrituras. Ainda quando só quisesse
distinguir entre fala e escritura. (DERRIDA, 1997, p. 101, grifo nosso).

Uma vez que não se trata de simplesmente anular o metafórico ou de estendê-lo a todo

e qualquer termo, sugere-se que o metafórico no texto de Derrida seja concebido enquanto
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metonímico39. Acredita-se que o deslocamento de uma figura de comparação implícita

(metáfora) para uma de contiguidade (metonímia) seja um recurso provisório, mas eficaz,

para a compreensão do pensamento derridiano.

Provisório, pois, sabe-se que a metonímia não se encontra fora da oposição entre o

sentido autêntico e o figurado, oposição essa a qual deve-se sempre estar em vigília. Mesmo

assim eficaz, dado que o seu papel não é o de abstrair a identidade do sentido a partir de

diferentes palavras, como ocorre com a metáfora. A semelhança na metonímia é produzida

sem com que se abstraia as diferenças, pelo contrário, ela explora uma relação de

contiguidade já existente ali (quando substitui, por exemplo, a parte pelo todo), produzindo

um sentido que se estabelece no limite entre o figurado e o autêntico

Essa pequena diferença constitui um passo importante para questionar o papel da

escrita como espelho da fala, assim como faz ressoar a teoria do signo linguístico de Saussure

na concepção derridiana de escrita, ao reconhecer como positivo o caráter diferencial da

língua.

3.3 A MATURIDADE DA METAFÍSICA MODERNA

A história da metafísica que é questionada por Derrida não abarca toda a história da

filosofia. Ela é discutida através de saltos entre um autor e outro, autores estes que ocupam

lugares exemplares dentro do movimento histórico da metafísica. Se Platão foi o escolhido

para representar a metafísica da presença na Antiguidade, o representante moderno trata-se de

Rousseau. Entretanto, a importância do último para Derrida, não se deve, exclusivamente,

devido ao seu pertencimento a um momento da história da metafísica. O lugar de Rousseau

como suposto “fundador das ciências do homem” também lhe interessa, uma vez que essa

posição lhe fora atribuído por Lévi-Strauss40.

O trabalho de desconstrução da metafísica deve passar, segundo Derrida, não apenas

por uma crítica das filosofias que privilegiam a fala em detrimento da escrita, mas pelas ideias

de ciência, de homem e de ciência do homem, do modo como eram utilizadas pela etnologia,

por exemplo.

40 A respeito da relação entre Rousseau e Lévi-Strauss cf. DERRIDA, J. A violência da letra: de Lévi-Strauss a
Rousseau. In: ______. Gramatologia. São Paulo: Perspectiva, 2017. p. 125-172.

39 Exercício inspirado na proposta que Ernildo Stein faz com relação ao texto Heidegger. Cf. STEIN, E. Em
busca da linguagem para um dizer não-metafísico. Natureza humana, v. 6, n. 2, p. 289-304, 2004.
Ainda que não proponha a mesma saída, Vattimo também reconheceu a necessidade de se questionar o lugar da
metáfora para uma desconstrução da metafísica. Cf. VATTIMO, G. Diferir a metafísica. O que nos faz pensar,
v. 8, n. 10.1, p. 151-163, 1996.
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No projeto crítico desenvolvido na Gramatologia, as críticas à linguística estrutural de

Saussure estendem-se também à etnologia de Lévi-Strauss. Derrida enxerga em Rousseau um

ponto de convergência do que viria a ser o Estruturalismo no século XX: uma razão que

reflete a constituição da língua a partir do homem e a constituição do homem a partir da

língua, mas que pensa ainda dentro dos limites tradicionais da metafísica, ao determinar a fala

como a expressão pura da língua (isto é, do pensamento) ou como o significante que reflete a

verdade e a origem do homem. Desse modo, a desconstrução deve ser pensada como um

projeto crítico que passa pelo conceito de linguagem e de homem, assim como por outros

conceitos que ocupam um lugar privilegiado dentro da história da filosofia.

3.3.1 Descartes e o pensamento como espaço de pura auto-afecção41 através da voz

Apesar de Rousseau ser o autor moderno a respeito do qual Derrida mais se dedica,

nos interessa mostrar como Descartes é o responsável por inaugurar os termos nos quais uma

nova manifestação da metafísica da presença se fez possível.

Sabe-se que Descartes desempenhou um papel de destaque frente ao desenvolvimento

filosófico e científico da Modernidade, embora a linguagem não tenha sido um de seus

assuntos privilegiados. Para Derrida, no entanto, o Ensaio sobre a Origem das Línguas (1781)

de Rousseau, apresentava uma concepção de escrita42, em grande medida, sustentada pela

filosofia da subjetividade desenvolvida por Descartes e pelos racionalistas.

[...] em todo lugar onde é questão do signo, Derrida acredita encontrar sempre a
mesma metafísica. Para ele, a era histórica da determinação do sentido do ser como
presença é a era do signo. Para Derrida, esta era histórica do signo encontra seu
ponto de maturidade no momento em que a determinação da presença absoluta
aparecer como presença a si no interior da subjetividade. Ou seja, ele tem
inicialmente em mente o grande racionalismo do século XVII. [...] Derrida vê em
Rousseau uma expressão maior do sujeito moderno através de sua crítica da
escritura representativa, decaída, segunda, instituída, isto em prol da voz e da
palavra. (SAFATLE, 2018, não p.).

Se na Antiguidade a presença era determinada como a idealidade do eidos (Platão) ou

a substancialidade da ousia (Aristóteles), a partir de Descartes ela assume a forma da

objetividade de uma representação, isto é:

42 Essa concepção de escrita pode ser resumida pela seguinte passagem: “Rousseau repete o gesto platônico,
referindo-se agora a um outro modelo da presença: presença a si no sentimento, no cogito sensível que carrega
simultaneamente em si a inscrição da lei divina. De um lado, a escritura representativa, decaída, segunda,
instituída, a escritura no sentido próprio e estreito, é condenada no Ensaio sobre a origem das línguas [...]. De
outro lado, sobre a outra face do mesmo propósito, venera-se a escritura no sentido metafórico, a escritura
natural, divina e viva: ela iguala em dignidade a origem do valor, a voz da consciência como lei divina, o
coração, o sentimento, etc.” (DERRIDA, 2017, p. 20, grifo do autor).

41 Utiliza-se afecção e afeção no presente texto no sentido de afetar-se e não no sentido patológico.
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[...] da idéia como modificação de uma substância presente a si, consciente e certa de
si no momento de sua relação a si. A idealidade e a substancialidade se
relacionariam a si no elemento de uma consciência que aparece como experiência da
pura auto-afecção. Mas, por outro lado, Derrida insiste que esta experiência de
auto-afecção só pode se realizar através da voz, já que a voz é exatamente o meio da
auto-afecção, o meio do “escutar-se falando.” (SAFATLE, 2018, não p.).

Desse modo, Descartes inaugurou uma etapa importante na história da metafísica, uma

vez que sua busca por um novo princípio filosófico possibilitou um novo tipo de presença: a

presença na cogitatio. A instauração de seu “cogito, ergo sum” como verdade apodítica da

Modernidade não representou apenas um novo começo para o método filosófico, mas, aos

olhos de Derrida, forneceu os meios para que a noção de presença pudesse ser repetida

idealmente através da consciência.

A identidade da presença oferecida à dominação da repetição havia-se constituído
anteriormente sob a forma “objetiva” da idealidade do eidos ou da substancialidade
da ousia. Esta objetividade assume desde agora a forma da representação, da ideia
como modificação de uma substância presente a si, consciente e certa de si no
instante de sua relação a si. No interior de sua forma mais geral, a dominação da
presença adquire uma espécie de asseguramento infinito. O poder de repetição que o
eidos e a ousia tornavam disponível parece adquirir uma independência absoluta. A
idealidade e a substancialidade relacionam-se consigo mesmas, no elemento da res
cogitans, por um movimento de pura auto-afeção. A consciência é experiência de
pura auto-afeção. (DERRIDA, 2017, p.122).

O momento de relação a si, de auto-afecção, possível através da consciência, necessita

de um único meio para efetuar a repetição da presença por completo, esse meio é a voz. Cabe

à voz mediar a relação entre a consciência e uma ideia, devido a confiança de que ela pode

sempre funcionar como meio transparente entre dois elementos distintos. Nas palavras do

autor:

A voz ouve-se — isto é, sem dúvida, o que se denomina a consciência — no mais
próximo de si como o apagamento absoluto do significante: auto-afeção pura que
tem necessariamente a forma do tempo e que não toma emprestado fora de si, no
mundo ou na “realidade”, nenhum significante acessório, nenhuma substância de
expressão alheia à sua própria espontaneidade. É a experiência única do significado
produzindo-se espontaneamente, do dentro de si, e contudo, enquanto conceito
significado, no elemento da idealidade ou da universalidade. O caráter não-mundano
desta substância de expressão é constitutivo desta idealidade. (DERRIDA, 2017, p.
24, grifo do autor).

Todavia, eis o paradoxo da situação da voz no interior da consciência: ela só é

privilegiada enquanto meio ideal se for transparente ao sentido, isto é, se na realidade ela não

mediar nada. Sua mediação deve ser absoluta ao ponto de que ela possa fazer-se desaparecer e

tornar-se homogênea à consciência que a concebe como elemento interior a si e presente à sua
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verdade43. Então, a voz não medeia e sim participa da presença, uma vez que é concebida

como o veículo que transporta a plenitude do sentido, da verdade e da objetividade no interior

da consciência.

[Em Descartes,] Deus é o nome e o elemento do que possibilita um saber de si
absolutamente puro e absolutamente presente a si. O entendimento infinito de Deus
é o outro nome do logos como presença a si, de Descartes a Hegel e apesar de todas
as diferenças que separam os diferentes lugares e momentos na estrutura desta
época. Ora, o logos apenas pode ser infinito e presente a si, apenas pode produzir-se
como auto-afeção, através da voz: ordem de significante pelo qual o sujeito sai de si
em si, não toma fora de si o significante que ele emite e que o afeta ao mesmo
tempo. Tal é pelo menos a experiência — ou consciência — da voz: do
ouvir-se-falar. Ela vive-se e diz-se como exclusão da escritura, a saber do apelo a um
significante “exterior”, “sensível”, “espacial”, interrompendo a presença a si.
(DERRIDA, 2017, p. 122, grifo do autor).

3.3.2 Filosofia da representação como re-apresentação na consciência

As ideias de consciência e subjetividade que se estabeleceram através de Descartes,

forneceram o espaço ideal (literalmente) para que a presença e a voz pudessem ser pensadas a

partir de uma relação de interioridade pura. É devido a isso que a Modernidade filosófica

pode ser compreendida como a época de maturidade da metafísica da presença, pois, se na

Antiguidade a idealidade do eidos e a substancialidade da ousia sustentavam-se através do

dualismo entre mundo inteligível e sensível, na Modernidade a consciência emergiu como

espaço de inscrição da objetividade para solucionar o problema desse dualismo metafísico.

A filosofia cartesiana também contribuiu para a maturidade da metafísica da presença

por meio da ideia de representação, pois, uma vez que a consciência é concebida como

substância autônoma em relação ao corpo e, enquanto “coisa que pensa”, é portadora de

pensamentos (representações), consequentemente, esses pensamentos não carecem de seus

referentes para existirem (isto é, as representações não necessitam dos objetos representados

para serem algo). Ao estabelecer a autonomia da mente em relação ao corpo e ao mundo

sensível, Descartes possibilita ao pensamento que também realize-se como representação

autônoma do objeto representado.

Ainda que Derrida não explore isso em Descartes, mas em Rousseau, Husserl e

Saussure, o paradigma filosófico que começou em Descartes como filosofia da representação,

não foi somente herdeiro da metafísica da presença, como preservou a hierarquia da escrita

perante a fala, visto que se a fala, enquanto voz no interior da consciência (logos),

43 Esse paradoxo é o principal tema do estudo de Derrida a respeito da fenomenologia de Husserl. Cf.
DERRIDA, J. A Voz e o Fenómeno. Introdução ao problema do signo na fenomenologia de Husserl. Lisboa:
Edições 70, 2012.



74

permaneceu como meio transparente à verdade presente na consciência do sujeito, a escrita

também permaneceu como o mero representante da fala. Há dois sentidos de representação

aqui que se complementam, muito parecidos aos dois tipos de escrita existentes em Platão.

Em primeiro lugar há a boa representação, ou seja, a representação como a

“reapresentação” de uma objetividade à consciência44. Essa reapresentação se efetua como a

repetição da objetividade no espaço da consciência, enquanto espaço absoluto de relação

consigo mesma. A presença só pode ser plena, uma vez que a consciência fornece o espaço

ideal para que um conteúdo objetivo possa se repetir ininterruptamente através da voz e,

devido a isso, permanecer num movimento absoluto de relação a si. Essa é a condição da

objetividade (ou idealidade, substancialidade, etc.) para Derrida: a possibilidade de

relacionar-se consigo mesma, em sua identidade, através de uma voz interior, numa atividade

eterna e infinita por se situar em uma superfície considerada fora do tempo e do espaço, por

isso, absoluta.

Visto que a boa representação é praticada por meio da voz, mas não de qualquer voz, e

sim a voz que ouve-se falar no interior da consciência, consequentemente, a representação má

se caracteriza como o polo negativo da primeira. Enquanto repetição, ela não reflete uma

identidade absoluta, mas produz-se como cópia. Ao invés de reapresentar uma presença plena,

ela consegue somente marcar a ausência de uma verdade que não se encontra mais ali. Essa é

a representação como aparência, como simulacro, como (má) escrita.

O lugar da escrita como representação da fala, como corruptora da verdade do logos e

como mera ferramenta do pensamento é o que Derrida acredita permanecer inquestionado no

conceito de signo de Saussure.

44 Essa interpretação muito provavelmente também é herdada de Heidegger, que entendia cogitare como um
“re-presentar”. Cf. HEIDEGGER, M. Nietzsche II. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007. p. 109-124.
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CAPÍTULO 4. DA CIÊNCIA À ONTOLOGIA DA ESCRITA

Por vezes, contestou-se que a fala fosse uma vestimenta
para o pensamento. Husserl, Saussure, Lavelle não
deixaram de fazê-lo. Mas, alguma vez duvidou-se que a
escritura fosse uma vestimenta da fala?

Jacques Derrida

Mas um outro gesto (não dizemos um outro propósito,
pois, aqui, o que não segue sem dizer é feito sem ser
dito, escrito sem ser proferido) liberta o porvir de uma
gramatologia geral, de que a linguística fonológica
seria somente uma região dependente e circunscrita.
Sigamos em Saussure esta tensão do gesto e do
propósito.

Jacques Derrida

4.1 A CIÊNCIA DA ESCRITA E SEUS PROBLEMAS

Esclarecida a matriz teórica utilizada por Derrida, é possível avançar para a forma

como essa matriz se materializa em sua leitura da linguística saussuriana.

A ciência que Derrida busca fundamentar, ao mesmo tempo em que questiona, é a

ciência da escrita. Mas para o filósofo franco-argelino a própria questão da cientificidade e da

historicidade da ciência é uma questão que passa pelo problema da escrita.

A ciência da escritura deveria, portanto, ir buscar seu objeto na raiz da
cientificidade. A história da escritura deveria voltar-se para a origem da
historicidade. Ciência da possibilidade da ciência? Ciência da ciência que não mais
teria a forma da lógica mas sim da gramática? História da possibilidade da história
que não mais seria uma arqueologia, uma filosofia da história ou uma história da
filosofia? (DERRIDA, 2017, p. 34).

Eis a ambição de uma ciência da escrita que seja gramatológica: fazer uma ciência da

escrita, levando em consideração que a própria constituição histórica e epistemológica das

ciências depende da escrita, para além de seu uso técnico. Dessa forma, a gramatologia,

enquanto ciência crítica, antes de investigar a escrita como objeto de uma ciência positiva,

deve examiná-la como condição de possibilidade da própria cientificidade.

Derrida reconhece que a preocupação com as condições que possibilitam uma ciência

não diz respeito ao trabalho das ciências positivas e que, no caso das ciências que estudam a

escrita, é comum que se esgote as questões críticas da pesquisa em poucas páginas para passar

logo aos fatos. Chama a atenção do filósofo, principalmente, os estudiosos da escrita não

estabelecerem conexões entre o seus estudos e a linguística estrutural que se consolidava na

época.
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Origem da escritura, origem da linguagem, as duas ques tões dificilmente se
separam. Ora, os gramatólogos, que em geral são, por formação, historiadores,
epigrafistas, ar queólogos, raramente ligam suas pesquisas à ciência moderna da
linguagem. [...] Pode, pois, a gramatologia, de direito esperar da lingüística um
socorro essencial que quase nunca de fato pro curou? (DERRIDA, 2017, p. 35).

A resposta de Derrida a essa questão não é de um tom exatamente positivo, mas o

filósofo reconhece uma relação dupla e contraditória entre essas ciências: por um lado, o

desenvolvimento da gramatologia foi possível devido aos avanços da linguística estruturalista

(isto é, saussuriana); todavia, por outro, as questões postas por aquela colocam em xeque os

princípios implícitos desta.

A partir dessa aproximação, Derrida admite que seu caminho inevitavelmente deve

passar pela linguística de sua época e, com isso, pela obra de Saussure. É preciso destacar, no

entanto, que a leitura derridiana parte de algumas hipóteses que devem estar claras.

4.1.1 As hipóteses de Derrida

Primeiramente, Derrida assume que a linguística que se estabelecia em sua época

mantinha uma relação inegável de vizinhança com a fonologia, relação essa responsável por

dar o caráter de cientificidade da linguística.

Consideremos primeiro simplesmente, do ponto de vista que nos interessa, que a
cientificidade desta ciência comumente é reconhecida devido a seu fundamento
fonológico. A fonologia, afirma-se hoje, freqüentemente, comunica sua
cientificidade à lingüística que serve, ela mes ma, de modelo epistemológico para
todas as ciências huma nas. (DERRIDA, 2017, p. 35, grifo do autor).

Ainda que tal dependência da fonologia por parte da linguística estruturalista seja

discutível, a interpretação derridiana se baseava no prestígio do Círculo Linguístico de Praga

(por exemplo, os trabalhos de Roman Jakobson e Nikolai Trubetzkoy) e sua repercussão entre

os franceses (dos quais destacava-se o trabalho de André Martinet), e não é necessariamente

uma leitura equivocada. Tal interpretação baseava-se também na compreensão da linguagem

como a unidade entre “phoné, glossa e logos”45 (DERRIDA, 2017, p. 36).

45 Essas três palavras de origem grega podem ser traduzidas, respectivamente, por som, palavra e razão. O
curioso, no entanto, é que dentre as outras traduções possíveis para esses termos, conforme o contexto, todos
podem ser traduzidos por língua/linguagem. Eles formam a unidade do signo linguístico, na qual o som e o
sentido sempre se apresentam como uma das faces do que se entende comumente por palavra/língua. Essa
compreensão de linguagem busca vincular o signo a uma teoria da linguagem marcada profundamente pela
tradição filosófica do Ocidente.
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A segunda pressuposição do filósofo, no entanto, apresenta um caráter um tanto mais

questionável, ao afirmar tal orientação fonológica da linguística como um objetivo do projeto

saussuriano. Seria esse o caso?

O primeiro capítulo da presente pesquisa buscou apresentar com clareza uma visão

contraposta a essa. No Curso de Linguística de Geral, tanto a fonologia quanto a fonética são

descritas através de marcadores que explicitamente as distinguem da elaboração de uma

linguística geral (o que entendemos como o projeto saussuriano de fato). Um dos principais

marcadores é a diferença entre língua e fala, constantemente reforçada por Saussure.

Não negamos a influência da noção de fala para definir os limites da língua enquanto o

objeto de estudo de uma ciência específica. Assim como recordamos que, as diferenciações

entre ciência da língua e ciência da fala no Curso, muitas vezes parecem demonstrar um

processo de progressiva depuração dos objetos de estudo da linguística, até se alcançar a

língua enquanto um objeto puro.

Todavia, o trabalho de vincular a (ciência da) fonologia ao projeto de uma linguística

geral, diz respeito à leitura derridiana de Saussure e não ao projeto proposto por este. Se de

fato é fonológico o princípio que orienta, de maneira implícita, o cerne da linguística

saussuriana, é o que procuramos verificar aqui. No entanto, julgamos importante explicitar

essa pequena diferença sobre a qual se desenvolve a interpretação derridiana.

4.1.2 A escri ta fonética

Como comentado anteriormente, a escrita é o elemento de tensão entre o projeto

saussuriano e a crítica derridiana. Enquanto o primeiro dedica apenas um lugar secundário à

escrita dentro do estudo da língua, o segundo a considera a pedra de toque para entender não

só a língua, mas sua relação com a ciência e a metafísica.

Saussure reconheceu à escrita uma função dupla em relação à fala. Atribuiu a ela uma

função específica, enquanto um dentre os inúmeros eventos contingentes que mantém relação

com a fala, mas não afetam sua essência. Essa função específica, por sua vez, pode ser

considerada fruto de sua outra atribuição, que é ser representativa. Ela desempenha o papel de

“significante de um outro significante”, visto que representa a fala, que por sua vez também é

uma representação do pensamento.

Essas duas funções da escrita são os reflexos do uso de um conceito de escrita, o qual

Derrida chama de escrita fonética, e que foi herdado de uma tradição existente pelo menos

desde Platão e Aristóteles.
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Lembremos a definição aristotélica: “Os sons emitidos pela voz são os símbolos dos
estados da alma, e as palavras escri tas, os símbolos das palavras emitidas pela voz”.
Saussure: “Língua e escritura são dois sistemas distintos de signos; a única razão de
ser do segundo é representar o primeiro” (Curso de lingüística geral, p. 34. O grifo
é nosso). (DERRIDA, 2017, p. 37, grifo do autor).

Sendo assim, a escrita fonética não teria chegado aos modernos por acaso. Enquanto

modelo herdado dos gregos, ela se configurou como o arquétipo sobre o qual os

conhecimentos filosófico e científico se consolidaram46. No caso específico de Saussure,

buscamos apresentar no primeiro capítulo o permanente deslocamento das fronteiras de uma

concepção de ciência, como a tentativa saussuriana de fundamentação de uma nova

linguística, estabelecida sobre o núcleo irredutível do signo e de suas características.

Dentre essas delimitações e características, observamos o lugar destinado à escrita.

Uma das formas utilizadas por Saussure para separar o núcleo essencial da língua de sua

dimensão escrita, partiu da distinção entre palavra falada e palavra escrita. Dado que a palavra

pode ser equiparada muitas vezes ao conceito de signo, que ela forma a unidade

“pensamento-som”, ao restringir seu estudo apenas à palavra falada, de acordo com Derrida,

Saussure teria privilegiado o “signo falado”, ao invés de abordar o signo em geral.

Ora, é a partir dele [o fato da escrita fonética] que Saussure definiu o projeto e o
objeto da linguística geral: “O objeto linguístico não se define pela combinação da
palavra escrita e da palavra falada; esta última por si só constitui tal objeto”. A
forma da questão, a que ele assim respondeu, predestinava a resposta. Tratava-se de
saber que tipo de palavra é objeto da linguística e quais são as relações entre estas
unidades atômicas que são a palavra escrita e a palavra falada. Ora, a palavra (vox)
já é uma unidade do sentido e do som, do conceito e da voz, ou, para falar mais
rigorosamente a linguagem saussuriana, do significado e do significante.
(DERRIDA, 2017, p. 37-38, grifo do autor).

No entanto, o que chamou especial atenção do filósofo quanto a abordagem

saussuriana da escrita, foram as duas limitações impostas pelo autor ao abordar a questão.

Após distinguir entre os sistemas ideográfico e fonético de escrita (como visto no

item 2.3.2), o linguista afirma que sua abordagem se focaria na escrita fonética,

principalmente naquela que se estabeleceu com base no alfabeto grego. Mas se o modelo de

escrita predominante no Ocidente sempre foi o modelo fonético, transmitido ao menos desde

46 No item 3.2 e em seus subitens procurou-se demonstrar, por exemplo, como já havia uma ideia embrionária de
escrita fonética atravessada por contradições, em Platão.
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os gregos, tais limitações não fariam mais do que priorizar a concepção predominante de

escrita?47

Derrida considera não ser fortuito o uso que Saussure faz da escrita como elemento

determinante de uma fronteira externa a seu projeto, uma vez que essa determinação se

constituiu historicamente como a necessidade epistemológica em geral.

Não é por acaso que a consideração exclusiva da escri tura fonética permite
responder à exigência do “sistema in terno”. A escritura fonética tem justamente
como princípio funcional respeitar e proteger a integridade do “sistema inter no” da
língua, mesmo que não o consiga de fato. A limi tação saussuriana não satisfaz, por
uma feliz comodidade, à exigência científica do "sistema interno”. Esta exigência
mes ma é constituída, enquanto exigência epistemológica em ge ral, pela própria
possibilidade da escritura fonética e pela exterioridade da "notação” à lógica
interna. (DERRIDA, 2017, p. 41, grifo do autor).

Dessa forma, os limites entre um sistema interno e tudo aquilo que lhe excede não

seriam exclusividade do trabalho de Saussure, mas uma exigência a todo cientista que se

propõe ao árduo trabalho de fundamentar um novo campo de estudo. Essa ambiciosa tarefa,

porém, não livra Saussure das contradições e limitações presentes em seu projeto.

Os limites já começaram a aparecer: por que um projeto de linguística geral, relativo
ao sistema interno em geral da língua em geral, desenha os limites de seu campo
dele excluindo como exterioridade em geral, um sistema particular de escritura, por
importante que seja este, e, ainda que fosse de fato universal? Sistema particular que
tem justamente por princípio ou ao menos por projeto declarado ser exterior ao
sistema da língua falada.  (DERRIDA, 2017, p. 47-48, grifo do autor).

De que modo a escrita fonética, enquanto modelo particular de escrita, pode ameaçar a

perspectiva geral de estudo da língua? De onde vem tamanha inconveniência da escrita? Se

ela de fato se apresenta como um sistema exterior à língua, por que é preciso extirpá-la com

tamanha veemência?

4.2 O DESVIO MORAL DA ESCRITA

Se retomarmos as discussões realizadas nos itens 3.2.1 e 3.2.3, nos quais abordamos

os infortúnios que a escrita pode apresentar à fala e à língua, lembraremos que um dos

principais argumentos de Saussure contra a escrita é o fato desta obscurecer o que há de

47 Toda escrita fonética também é, em algum sentido, não fonética. É possível verificar essa afirmação quando
observamos que a escrita fonética depende de elementos gráficos, como a pontuação e os intervalos de espaço,
para sua realização. Esse intervalo ou vazio, que a escrita fornece à língua e que contribui para a produção do
sentido, Derrida chama de “espaçamento”. A respeito desse conceito cf. DERRIDA, J. Gramatologia. São Paulo:
Perspectiva, 2017. p. 48, 72, 112.
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“natural” naquelas. A fala possui uma ligação natural com a língua, enquanto a escrita aparece

de maneira secundária, como uma invenção artificial.

A ameaça que a escrita apresenta ao sistema interno da língua, no entanto, não se trata

apenas de uma ameaça epistemológica. O risco de corromper as relações naturais entre língua

e fala se configura também como um dilema moral.

Desta forma enfurecida, a veemente argu mentação de Saussure aponta mais que um
erro teórico, mais que uma falta moral: uma espécie de nódoa e, antes de mais nada,
um pecado. O pecado foi definido frequentemente — por Malebranche e por Kant,
entre outros — como a inver são das relações naturais entre a alma e o corpo na
paixão. Saussure acusa aqui a inversão de relações naturais entre a fala e a escritura.
Não é uma simples analogia: a escritura, a letra, a inscrição sensível, sempre foram
consideradas pela tradição ocidental como o corpo e a matéria exteriores ao espírito,
ao sopro, ao verbo e ao logos. E o problema rela tivo à alma e ao corpo, sem dúvida
alguma, derivou-se do problema da escritura a que parece — ao invés —
empres tar as metáforas. (DERRIDA, 2017, p. 42).

O cientista da linguagem, de acordo com Saussure (2012, p. 35), deve se manter

atento a respeito da relação natural entre a fala e a escrita, evitando invertê-la e assim

perturbar a sua essência. Uma das possibilidades de inverter essa relação se dá pelo fato da

imagem gráfica dos signos nos impressionar mais que o som, uma vez que ela se apresenta

como um objeto sólido e consistente. Mas para Derrida, essa possibilidade revela que há mais

uma noção de natureza em jogo no texto saussuriano:

Que “a imagem gráfica das palavras nos impressiona como um objeto permanente e
sólido, mais apropriado que o som para constituir a unidade da língua através do
tempo” não é, contudo, também um fenômeno natural? É que em verdade, uma
natureza má, “superficial”, “factícia” e “fácil”, por embuste, apaga a natureza boa: a
que liga o sentido ao som, o “pensamento-som”. (DERRIDA, 2017, p. 44).

Percebe-se que há dois níveis de relações naturais aqui: há um primeiro nível, no qual

o significante fônico mantém uma relação natural com o significado, e um segundo, no qual a

escrita se relaciona naturalmente com o significante fônico. Se seguirmos o raciocínio de

Saussure, ao tomar o significante escrito no lugar do significante fônico, não inverteríamos

apenas essa relação natural específica, como subverteríamos a relação natural primeira, a

relação significado-significante.

4.2.1 O paralelo com o Fedro

Observa-se que a temática das duas naturezas, na qual uma natureza secundária,

artificial e perversa ameaça uma natureza primeira, segue uma lógica muito parecida às duas
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noções de discurso presentes no Fedro: há um discurso primeiro, discurso vivo, aquele que é

enunciado pela fala, e há um discurso secundário, que apenas representa o primeiro e se

materializa através da escrita. O diálogo platônico, no entanto, já revelava que apesar da

diferença entres discursos, o discurso falado poderia aparecer metaforizando o discurso

escrito48.

De outra forma, também é possível aproximar Saussure a Platão, quando o linguista

refere-se ao predomínio indevido da escrita sobre a fala como um esquecimento. Retomemos

Saussure (2012, p. 35): “Acabamos por esquecer que aprendemos a falar antes de aprender a

escrever, e inverte-se a relação natural.” No Fedro de Platão, a escrita também simboliza certo

esquecimento, mas nesse caso o esquecimento é fruto do uso indevido da escrita como

memória técnica e artificial no lugar da memória viva do logos.

Violência do esquecimento. A escritura, meio mnemotécnico, suprimindo a boa
memória, a memória espontânea, significa o esquecimento. É bem precisamente isso
que dizia Platão em Fedro, comparando a escritura à fala como a hypomnesis à
mneme, o auxiliar lembrete à memória viva. Esquecimento porque mediação e saída
fora de si do logos. Sem a escri tura, este permaneceria em si. A escritura é a
dissimulação da presença natural, primeira e imediata do sentido à alma no logos.
Sua violência sobrevêm à alma como inconsciên cia. Assim, desconstruir esta
tradição não consistirá em invertê-la, em inocentar a escritura. Antes, em mostrar
por que a violência da escritura não sobrevêm a uma linguagem inocente. Há uma
violência originária da escritura porque a linguagem é primeiramente, num sentido
que se desvelará progressivamente, escrita. A “usurpação” começou desde sem pre.
(DERRIDA, 2017, p. 45, grifo do autor).

Derrida já apresenta aqui a temática da escrita como um tipo primário de linguagem

que antecede o seu sentido comum. Esse tema será melhor discutido nas seções finais deste

capítulo, por ora, foquemos no dilema moral apresentado pela escrita.

Subversão das relações naturais, violência do esquecimento, a escrita representa uma

espécie de ameaça externa a qual se deve sempre estar atento. Não devemos nos esquecer de

que primeiro aprendemos a falar e depois a escrever, avisa Saussure. Poderíamos dizer ainda,

seguindo o discurso platônico, que o próprio esquecimento, o enfraquecimento da memória, já

seria reflexo de um movimento histórico de constituição da escrita como representante

primeiro da fala, que teve por consequência uma ação debilitante da memória.

48 Neste ponto não podemos deixar de comentar a similaridade da atitude saussuriana com a platônica. Quando
busca ilustrar sua concepção de linguística sincrônica, Saussure diz o seguinte: “Mas de todas as comparações
que se poderiam imaginar, a mais demonstrativa é a que se estabeleceria entre o jogo da língua e uma partida de
xadrez. De um lado e de outro, estamos em presença de um sistema de valores e assistimos às suas modificações.
Uma partida de xadrez é como uma realização artificial daquilo que a língua nos apresenta sob forma
natural.” (SAUSSURE, 2012, p. 130, grifo nosso). O caráter natural da língua é melhor representado pelo
artifício do jogo. Mais do que isso, a língua é também um jogo.
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Se há um caráter moral na intrusão da fala pela escrita, se essa intrusão é primeiro de

tudo uma violência, o cientista que é complacente a esse abuso também seria culpado por

ceder à perversão da escrita.

Quando os linguistas enredam-se num erro teórico a este res peito, quando se deixam
apanhar, eles são culpados, seu erro é primeiramente moral: cederam à imaginação,
à sensibili dade, à paixão, caíram na “armadilha” (p. 34) da escritura, deixaram-se
fascinar pelo “prestígio da escritura” (ibidem), deste costume, desta segunda
natureza. (DERRIDA, 2017, p. 45, grifo do autor).

Cair na armadilha da escrita resulta em um equívoco teórico, mas antes disso, é fruto

de uma falha moral. Curva-se à paixão. Derrida recorda que o pecado sempre teve relação

íntima com o corpo. É o corpo que corrompe e domina a alma, e não o contrário. A perversão

que une a escrita à paixão é reflexo da relação que ambas mantêm com a materialidade do

corpo.

“Tirania da letra” afirma logo mais Saussure (p. 41). Esta tirania é, no fundo, a
dominação do corpo sobre a alma, a paixão é uma passividade e uma doença da
alma, a perversão mo ral é patológica. A ação de volta da escritura sobre a fala é
“viciosa”, afirma Saussure, “trata-se (propriamente) de um fato patológico” (pp. 40 e
41). (DERRIDA, 2017, p. 46, grifo do autor).

Enquanto fato patológico, a escrita tem o poder de causar distorções ou gerar

verdadeiras “monstruosidades” na língua. Lembremos que no segundo capítulo da pesquisa

(item 2.3.3), a tirania da letra sobre a fala já foi mencionada. Saussure (2012, p. 65) considera

que idiomas muito literários, ou seja, amplamente amparados em documentos escritos,

acabam por criar pronúncias viciosas que substituem a grafia erudita e etimológica49 das

palavras. Mais uma vez, o excesso da escrita se apresenta como a causa da inversão daquilo

que se apresenta como natural. Mas o que explica a persistência da escrita em violar o vínculo

natural da fala com a língua? Como é possível que um elemento seja externo à normalidade

da língua e ao mesmo tempo lhe corrompa irremediavelmente?

4.2.2 A psicologia moral

No item 2.3.3 abordamos os motivos que explicariam a importância imerecida

atribuída à escrita, de acordo com Saussure. De maneira sucinta, o efeito mais duradouro da

impressão visual e a influência social exercida pela escrita, foram os principais fatores para

49 Falar sobre uma grafia erudita e etimológica não remete a ideia de uma escrita primeira? Mas qual o sentido de
reivindicar uma escrita primeira em uma teoria da língua que concebe a escrita como o acessório suplementar
por excelência?
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que ela fosse elevada a um nível de prestígio imerecido. Embora o linguista genebrino

desenvolva uma argumentação um pouco mais longa, os argumentos utilizados não parecem

ter força o suficiente para justificar o inconveniente causado pela escrita.

Buscando uma melhor explicação, Derrida destaca que ao apresentar a razão de ser da

usurpação da fala pela escrita, Saussure recorre a uma psicologia das paixões revelando,

simultaneamente, os aspectos epistemológico e moral de sua análise:

A arma dilha, a usurpação, como foram possíveis? Na resposta a esta questão,
Saussure nunca vai além de uma psicologia das paixões ou da imaginação; e de uma
psicologia reduzida a seus esquemas mais convencionais. Explica-se aqui, melhor
que em qualquer outra parte, por que toda a lingüística, setor determinado no interior
da semiologia, colocou-se sob a auto ridade e a vigilância da psicologia: “Cabe ao
psicólogo determinar o lugar exato da semiologia” (p. 24). A afirma ção do liame
essencial, “natural”, entre a phoné e o sentido; o privilégio atribuído a uma ordem de
significante (que se toma então o significado maior de todos os outros significantes)
pertencem expressamente, e em contradição com outros níveis do discurso
saussuriano, a uma psicologia da consciência e da consciência intuitiva. (DERRIDA,
2017, p. 49).

A importância da psicologia para Saussure justifica-se, inicialmente, numa concepção

de linguística que a coloca sob a égide da psicologia social. Se o projeto de uma linguística

geral deve se afastar de qualquer fascínio e deturpação que a escrita possa causar, quando se

trata da psicologia, a linguística geral (que em últimos termos também é uma Semiologia)

deve procurar se aproximar, uma vez que subsumida por essa formaria uma ciência maior.

No entanto, Derrida sinaliza para uma motivação mais profunda para além da teórica.

A autoridade da psicologia sobre a linguística anuncia o aspecto mental da língua, assim

como legitima a condenação moral da escrita.

A denúncia derridiana a respeito desse psicologismo moral, mais do que tentar indicar

algum moralismo vulgar, busca revelar como ao movimentar a estrutura metafísica do signo,

Saussure acaba mobilizando uma gama muito maior de conceitos que está conectada à mesma

estrutura. Estrutura linguística e, em razão disso, estrutura de pensamento. Num sentido que

corresponde, inclusive, aos seus próprios postulados, Saussure é atravessado pela língua e ao

fazer uso de alguns signos, acaba movimentando outros que mantêm relação direta com esses.

É possível notar, mais uma vez, como aquilo que parecia apresentar-se como um

fenômeno único, na verdade, se desdobra em dois. Significante fônico e significante escrito,

discurso vivo e discurso escrito, psicologia científica e psicologia moral. O projeto

saussuriano se movimenta sempre a partir de uma dupla delimitação.

Tudo ocorre, então, como se Saussure quisesse ao mesmo tempo demonstrar a
alteração da fala pela escritura, denunciar o mal que esta faz àquela, e sublinhar a
indepen dência inalterável e natural da língua. “A língua independe da escritura” (p.
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34), tal é a verdade da natureza. E, no entanto, a natureza é afetada — de fora — por
uma pertur bação que a modifica no seu dentro, que a desnatura e obri ga-a a
afastar-se de si mesma. (DERRIDA, 2017, p. 50, grifo do autor).

Uma linha de raciocínio que propõe opor um elemento natural a outro artificial, acaba

por revelar sempre mais de um elemento natural, o que nos leva a questionar se o que se

apresenta como natural, na verdade, não foi sempre permeado pelo artificial.

Para que se avance na compreensão da teoria saussuriana da escrita, é preciso ir além

do que ele escreveu diretamente sobre o tema. Somente depois que considerou ter isolado o

problema da escrita de sua abordagem, é que Saussure avançou para o tratamento dos

princípios de sua ciência. É a partir do princípio da arbitrariedade do signo que nos

aprofundaremos no estudo da escrita.

4.3 DA ARBITRARIEDADE DO SIGNO À INSTITUIÇÃO  DO RASTRO

O princípio da arbitrariedade do signo, ou seja, o fato da ligação entre o significante e

o significado ser uma ligação imotivada, nos leva a pelo menos duas consequências gerais.

A primeira delas é que o signo, assim como a língua, não pode ser considerado um

fenômeno natural. Enquanto determinação social inconsciente, não há ligação entre o

significante e o significado que seja reflexo de uma natureza anterior à constituição social da

língua. A negação de uma língua natural também reforça o caráter anti-referencialista da

concepção linguística de Saussure.

A outra consequência é que, se o signo como um todo é arbitrário, daí é possível

inferir que não apenas no interior do signo, mas na sua relação de signo para signo que forma

a estrutura da língua, as relações também são imotivadas. As relações de oposição entre os

signos são formadas no interior da língua e não determinadas por algo exterior a essa

estrutura.

O fato do princípio da arbitrariedade do signo se aplicar desde a sua unidade até a

relação de signo para signo, parece desestabilizar a distinção rígida entre significante fônico e

escrito, colocada por Saussure. Se o princípio marca, justamente, o caráter social do signo

desde seu interior até o seu funcionamento na estrutura, como seria possível existir uma

relação natural num fenômeno que é inatural desde o seu começo? O que garante ao

significante fônico prioridade frente a qualquer outro significante?
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4.3.1 O (ab)uso da escrita

É preciso levar em conta que o projeto de Saussure nunca foi um projeto específico.

Como apresentado no primeiro capítulo, sua linguística não era apenas geral, como serviria de

modelo para uma nova ciência, a Semiologia, ciência que estudaria os signos em geral. Essa

intenção tensiona ainda mais a rigidez com que o autor exclui a escrita da língua, pois os

princípios que possibilitam, primeiramente, uma ciência do signo em geral, mais tarde

deveriam poder ser aplicados a uma ciência específica dos signos gráficos. Se a escrita é

expulsa pela porta da frente da Linguística, ela retorna pela porta de trás da Semiologia.

Ainda na introdução do Curso, antes mesmo de denunciar os problemas da escrita,

Saussure faz suas primeiras distinções linguísticas recorrendo a ela. Comparando a língua a

esse modelo “secundário” de signo, o qual ele vai, mais tarde, desassociar de seu projeto

científico: “A língua é um sistema de signos que exprimem ideias, e é comparável, por isso,

à escrita, ao alfabeto utilizado pela comunidade surda, aos ritos simbólicos, às formas de

polidez, aos sinais militares etc. Ela é apenas o principal desses sistemas”. (SAUSSURE,

2017, p. 47, grifo nosso).

Sistema não apenas comparável à escrita, a língua é o sistema principal de signos em

relação aos outros. No entanto, sistema principal que desde o começo é apresentado através da

comparação com os sistemas secundários.

As comparações entre a língua e a escrita também são estendidas para outras imagens

que se associam à escrita: “A língua existe na coletividade sob a forma de uma soma de sinais

depositados em cada cérebro, mais ou menos como um dicionário cujos exemplares, todos

idênticos, fossem repartidos entre os indivíduos.” (SAUSSURE, 2012, p. 51).

Embora a língua seja fixada no cérebro, é a metáfora do dicionário que é evocada para

ilustrá-la. Aqui a metáfora do livro,50 amplamente presente na tradição filosófica, parece

rumar ainda mais para o lado da escrita, pois, conceber a língua como um dicionário é

associá-la à ideia de livro escrito, por excelência. O livro escrito enquanto artefato técnico

(elemento secundário, Saussure diria), mas, ao mesmo tempo, como protetor e difusor da

estrutura linguística.

As passagens citadas acima foram retiradas da introdução do Curso e talvez tenham

menor impacto comparadas com outras determinações essenciais feitas ao longo do livro.

Devido a isso, apresentamos mais uma passagem na qual a escrita é apresentada como

exemplo daquilo que se quer demonstrar na língua:

50 Cf. DERRIDA, J. Gramatologia. São Paulo: Perspectiva, 2017, p. 19.
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Por oposição aos significantes visuais (sinais marítimos etc.), que podem oferecer
complicações simultâneas em várias dimensões, os significantes acústicos dispõem
apenas da linha do tempo; seus elementos se apresentam um após outro; formam
uma cadeia. Esse caráter aparece imediatamente quando os representamos pela
escrita e substituímos a sucessão do tempo pela linha espacial dos signos gráficos.
(SAUSSURE, 2012, p. 110, grifo nosso).

A passagem supracitada encontra-se nos “Princípios Gerais” do Curso e trata da

linearidade do significante (abordada no item 2.1.3), um dos elementos principais do signo

linguístico, de acordo com Saussure.

O exemplo não segue exatamente o mesmo raciocínio dos exemplos anteriores, visto

que nele a escrita não é usada como termo de comparação. No entanto, a escrita aparece mais

uma vez como aquilo que melhor exemplifica o funcionamento da língua. O uso da escrita

revela “imediatamente” o caráter linear do significante. Significante do significante,

representação secundária de uma representação primeira e, no entanto, ela é a ferramenta mais

espontânea que se tem à mão para ilustrar a linearidade do significante.

A língua não é somente comparada à escrita, como é melhor ilustrada por ela. Mesmo

quando se trata de determinar um de seus princípios, princípio esse que é consequência do

caráter fônico do significante, é à escrita que se recorre. Adverte-se sobre as complicações

que os significantes visuais podem trazer e, em seguida, vale-se deles para assegurar uma

representação imediata.

Além de demonstrar como Saussure usa a escrita para pensar a língua e revelar como

elas são comparadas tanto em momentos preliminares como em momentos determinantes do

Curso, nos interessa o retorno da escrita à língua segundo a lógica da metáfora. Como no

Fedro, à escrita é reservado, inicialmente, um papel secundário, para depois ela retornar ao

cerne da discussão como metáfora do que se apresenta como essencial. Ferramenta que

espelha a língua e, paradoxalmente, no que a língua se espelha.

A escrita possui um lugar determinado e exterior ao sistema da língua, é uma

ferramenta auxiliar. Contudo, ela recorrentemente adentra ao sistema cerrado e puro da língua.

Adentra não segundo a mesma lógica violenta que a expulsou, nem de maneira legítima e

reconhecida.

A intrusão da escrita na língua sempre se dá de modo despretensioso. Não se sabe o

exato momento em que a intrusão aconteceu. Quando a língua se dá conta, a escrita já estava

lá. Mais uma vez ela será expulsa. Mais uma vez ela retornará, silenciosamente, antecipando a

restrição do som.
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A escrita representa à língua o movimento do contágio sem fim51. Resta saber se essa

lógica do contágio infinito não é a lógica da língua mesma.

4.3.2 A arbitrariedade do signo e a escrita

Se o retorno da escrita ao interior do sistema linguístico parece inevitável, devemos

aceitá-lo e explorar suas consequências. Aceitar a intrusão da escrita e sua relação íntima com

a língua é um dos efeitos de estender o princípio da arbitrariedade do signo a toda a

semiologia, estendê-lo a um estudo mais amplo sobre a possibilidade dos signos em geral.

Desde que a arbitrariedade do signo é expandida para a totalidade dos signos, é

possível conceber uma nova relação entre a escrita e uma teoria geral dos signos.

Ora, a partir do momento em que se considera a tota lidade dos signos determinados,
falados e a fortiori escritos, como instituições imotivadas, dever-se-ia excluir toda
relação de subordinação natural, toda hierarquia natural entre sig nificantes ou ordens
de significantes. Se “escritura” significa inscrição e primeiramente instituição
durável de um signo (e é este o único núcleo irredutível do conceito de escritura), a
escritura em geral abrange todo o campo dos signos linguísticos. (DERRIDA, 2017,
p. 54).

Segundo a visão derridiana, a ideia de instituição e com isso, de signo instituído, já

existia de forma embrionária no conceito tradicional de escrita. A ideia de instituição

permearia não apenas a escrita, como a concepção de significante em geral.

Neste campo pode aparecer a seguir uma certa espécie de significantes instituídos,
“gráficos” no sentido estri to e derivado desta palavra, regidos por uma certa relação
a outros significantes instituídos, portanto “escritos” mesmo que sejam “fônicos”. A
ideia mesma de instituição — logo, do arbitrário do signo — é impensável antes da
possibilidade da escritura e fora de seu horizonte. Isto é, simplesmente fora do
próprio horizonte, fora do mundo como espaço de inscrição, abertura para a emissão
e distribuição espacial dos signos, para o jogo regrado de suas diferenças, mesmo
que fossem “fônicas”. (DERRIDA, 2017, p. 54, grifo do autor).

O princípio da arbitrariedade do signo seria dependente, num primeiro momento, da

ideia de instituição. Ainda que um conceito não possa ser derivado logicamente do outro, o

fato da língua ter se constituído diacrônica e sincronicamente, permitiu que os signos se

estabelecessem de forma arbitrária (isto é, imotivada). Para além disso, Derrida esboça uma

concepção de escrita que a compreende de maneira mais fundamental, a qual chamaremos,

por ora, de concepção ontológica da escrita.

51 Derrida também chama esse movimento de lógica do parasita. Cf. DERRIDA, J. Gramatologia. São Paulo:
Perspectiva, 2017, p. 66.
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Tal concepção de escrita é o que torna possível pensar noções como a de instituição e

da arbitrariedade do signo. A escrita não se apresenta como o horizonte em si, mas como o

que torna possível qualquer horizonte semiológico, no qual os signos devem se inscrever a

partir de suas diferenças.

Se voltamos o princípio da arbitrariedade do signo contra as próprias delimitações

saussurianas, seu esforço em excluir a escrita da elaboração de um conceito científico de

língua, parece ainda mais controverso.

Em nome de uma pretensa relação natural da língua com a fala e do significado com o

significante fônico, Saussure acabou por estabelecer outras relações naturais (e hierárquicas)

entre fala e escrita e entre significante fônico e significante gráfico. Porém, ao naturalizar a

relação de elementos linguísticos com a escrita, ele trai sua intenção inicial de apresentá-la

como algo externo ao sistema da língua.

Trai também sua intenção, ao comparar e ilustrar a língua com a escrita várias vezes,

chegando a considerá-la um sistema de signos tal qual a língua (DERRIDA, 2017, p. 55). Mas

como é possível que a escrita seja totalmente alheia a língua e mesmo assim seja um sistema

de signos, assim como esta é? Como é possível que a escrita tenha a função de,

naturalmente, representar a língua e, simultaneamente, seja um item completamente estranho

a ela?

O que permite a Saussure manter a escrita em um lugar controverso dentro de seu

projeto é a permanência de um conceito acrítico de escrita paralelo à tentativa de fundar uma

linguística segundo um conceito rigoroso do objeto linguístico. Ainda que Saussure se esforce

em estabelecer parâmetros científicos para sua abordagem, ao herdar o conceito de signo ele

herda, conjuntamente, uma cadeia de conceitos que historicamente se situaram a partir do

mesmo conceito de signo linguístico. É o caso da noção de escrita a qual Saussure, em vão,

tenta recorrentemente desvincular de seu projeto, sem perceber que ela está intrinsecamente

delimitada pelo próprio conceito de signo que ele utiliza.

Apesar disso, é preciso reconhecer que Saussure abala a estrutura metafísica que

sustentava os conceitos de língua e de linguagem que vigoravam até então. Ao conceber a

língua enquanto uma estrutura sincrônica que se determina a partir de regras internas, o autor

forneceu ferramentas para se desenvolver um conceito autônomo de língua, que não passe

pela determinação de nenhuma força exterior.

Contudo, ao estabelecer a arbitrariedade do signo como um princípio de sua teoria, ele

não o usou para questionar o privilégio da presença. O privilégio da presença do significante

fônico ao significado e com isso o privilégio do próprio significado, pois, desde o início de

seu projeto Saussure se colocou contra a visão referencialista da língua (que separa o signo do
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sentido), visão essa que ele reintroduziu inconscientemente em seu projeto, ao atribuí-la ao

significante escrito.

4.3.3 Um novo conceito de escrita

Ao questionar o conceito acrítico de escrita de Saussure e desenvolvê-lo como

elemento fundante da língua em geral, Derrida nos convida a elaborar outro conceito de

escrita:

É preciso agora pensar a escritura como ao mesmo tem po mais exterior à fala, não
sendo sua “imagem” ou seu “símbolo” e, mais interior à fala que já é em si mesma
uma escritura. Antes mesmo de ser ligado à incisão, à gravura, ao desenho ou à letra,
a um significante remetendo, em geral, a um significante por ele significado, o
conceito de grafia implica, como a possibilidade comum a todos os sistemas de
significação, a instância do rastro instituído. (DERRIDA, 2017, p. 56, grifo do
autor).

Dessa vez, ao invés de duas naturezas temos duas concepções de escrita que devem ser

pensadas num mesmo movimento. Uma escrita liberta da lógica do significante do

significante, que esteja além da função de representar o que é expresso na fala; e uma escrita

aquém da própria língua, uma noção essencial de escrita, que antecede as oposições já

estabelecidas no interior da língua.

Essa escrita aquém da língua, que a antecede visto que a possibilita, Derrida denomina

como o “rastro instituído”. O rastro instituído é o que chamamos alguns parágrafos atrás de

conceito ontológico de escrita. Enquanto conceito ontológico, ele busca revelar a estrutura

fundante da linguagem, revelando, sobretudo, a estrutura como campo de possibilidades, e

não como fundamento imóvel. Ele também pode ser pensado como conceito ontológico, dado

que Derrida o descreve como elemento que antecede a distinção entre o ideal e o material:

Assim, não seria preciso dizê-lo, o rastro de que fala mos não é mais natural (não é a
marca, o signo natural, ou o índice no sentido husserliano) que cultural, não mais
físico que psíquico, biológico que espiritual. É aquilo a partir do qual um
vir-a-ser-imotivado do signo é possível e com ele, todas as oposições ulteriores entre
a physis e seu outro. (DERRIDA, 2017, p. 58, grifo do autor).

Por outro lado, ainda na qualidade de escrita, o conceito de rastro instituído dialoga

com as características do conceito tradicional de escrita. Ao manter o conceito de rastro em
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relação direta com o de escrita, Derrida descreve o primeiro através do uso figurado do

segundo52.

Caso o filósofo produzisse um novo conceito de escrita, totalmente desconexo do

antigo, ele estaria tentando modificar a estrutura linguística sem levar em conta as relações já

estabelecidas nela. Ao manter o conceito de escrita, ele se vale de relações já existentes no

sistema que ligam, por exemplo, o signo escrito ao signo imotivado e ao signo instituído, e, ao

mesmo tempo, cria novas relações, associando esse signo a outros com os quais ele não

mantinha relação (ao pensar, por exemplo, a escrita como algo anterior a própria língua) e

assim, o deslocando. Se a língua se configura através de suas relações, é o deslocamento

dessas relações que pode gerar novos efeitos na estrutura.

4.3.4 O jogo e a contestação do significado transcendental

A ideia de uma estrutura que se desloca também nos leva a meditar a respeito de uma

noção mais radical de estrutura e de estruturalismo. Liberar o conceito de signo do domínio da

metafísica da presença é liberar também o conceito de estrutura. Mas de que forma o

estruturalismo teria permanecido preso a essa metafísica?

Como comentado em outros momentos deste trabalho, metafísica da presença é o

nome de um princípio acrítico que orienta determinado autor ou corrente de pensamento,

mesmo que seja de maneira inconsciente. No caso do estruturalismo saussuriano, tal princípio

permaneceu adormecido no interior do conceito de signo linguístico, ainda que Saussure

tenha apresentado novidades quanto ao modo de entender e de trabalhar com esse conceito.

Ao reduzir o signo à relação entre significado e significante fônico, Saussure não

utilizou uma concepção qualquer entre outras, ele repetiu o conceito tradicional de língua por

excelência. Conceito esse que: 1) vê o processo de significação realizado pela linguagem

como a representação de uma ideia que a precede, mantendo uma distinção rígida entre forma

e conteúdo; 2) concebe a significação através da voz (geralmente um modelo idealizado de

voz), como o meio translúcido para que a ideia se efetive sem a perda de sentido. Assim,

assegura-se uma relação idealizada da voz com o sentido, que de alguma forma preexistiria ao

uso comunicativo e externo da linguagem.

A repetição desse conceito clássico de linguagem, de acordo com Derrida, fez com que

a estrutura da metafísica da presença também se repetisse dentro da teoria estruturalista,

52 A noção de linguagem figurada que buscamos discutir aqui, deve ser entendida da mesma forma que a
discussão apresentada no tópico 3.2.2. O uso da metonímia no lugar da metáfora nos permite pensar a
semelhança do rastro com a escrita, sem conceber essa relação como uma comparação, e sim como uma
proximidade objetiva a partir de suas características.
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privilegiando uma relação idealizada do significante com o significado e, com isso,

privilegiando o papel do próprio significado. O privilégio do significado nessa estrutura, que

faz voltar contra as inovações saussurianas a concepção tradicional e referencialista da

linguagem, é denominado por Derrida (2017, p. 60) de significado transcendental53:

“Identificamos o logocentrismo e a metafísica da presença como o desejo exigente, potente,

sistemático e irreprimível, de um tal significado.”

O que chamamos até aqui de metafísica da presença pode ser entendida, dessa forma,

como a estrutura metafísica que tem o propósito de assegurar o significado transcendental. A

presença que é de direito do significante fônico, da voz idealizada, não tem valor por si só,

mas é a proximidade absoluta daquilo que realmente é essencial: o sentido. A posição da

presença só possui valor face a aquilo que solicita sua presença, eis o caráter essencial do

significado.

Estabelecer a hierarquia entre significante fônico e escrito não é a finalidade da

metafísica da presença. Ela responde a uma hierarquia mais fundamental, entre significado e

significante. Na qualidade de transcendental, o significado determina o funcionamento no

interior da estrutura linguística, ao mesmo tempo em que se mantém fora dela. Ao se manter

fora dela, ele não participa da remessa incessante de signos. Se ele se relaciona com o

significante no interior do signo, essa relação não ocorre de maneira equivalente, pelo

contrário, o significante pode ser sempre substituído por um novo significante, enquanto o

significado permanece estável e alheio às substituições.

Sendo assim, não apenas o privilégio do significante fônico deve ser questionado,

mas, sobretudo, o privilégio do significado (transcendental), que impede a realização plena do

estruturalismo, ao travar as remessas diferenciais dos significantes.

Derrida (2017, p. 61, grifo do autor) chama de “jogo”54 a postura que abole o

privilégio linguístico do significado: “Poderíamos denominar jogo a ausência do significado

transcendental como ilimitação do jogo, isto é, como abalamento da onto-teologia e da

metafísica da presença.”

Percebe-se que Derrida não recorre a nenhum conceito fundante para questionar a

posição transcendental do significado. O jogo enquanto postura, enquanto conceito-funcional,

54 A respeito de uma discussão especificamente sobre os conceitos de jogo e de estrutura, a partir de
Lévi-Strauss, cf. DERRIDA, J. A Estrutura, o Signo e o Jogo no Discurso das Ciências Humanas. In: ______. A
escritura e a diferença. São Paulo: Perspectiva, 2014.

53 O conceito de transcendental empregado aqui por Derrida, não é o mesmo das filosofias transcendentais de
Kant e Husserl, por exemplo. Ao caracterizar o significado como transcendental, Derrida faz referência ao uso
medieval do termo, que chamava de transcendental aquilo que fornece os atributos gerais que podem ser
designados aos seres, sem se confundir com esses atributos. O significado “é” transcendental porque ele
determina as diferenças existentes na língua, ao mesmo tempo em que não é afetado por essas diferenças. Cf.
DERRIDA, J. Gramatologia. São Paulo: Perspectiva, 2017. p. 24.
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que se propõe a abalar a metafísica da presença, não surge como um elemento exterior à

estrutura, de forma a modificá-la de fora para dentro. Ele já se encontra no seu interior. Pensar

a estrutura enquanto jogo é assumir uma disposição que já se encontra em funcionamento na

estrutura, porém limitada pelo significado transcendental.

Anular o princípio metafísico do significado transcendental implica um movimento

duplo de abertura e fechamento da estrutura. É necessário abrí-la para a remessa contínua

entre diferentes significantes, sem a determinação hierárquica, por exemplo, entre significante

fônico e escrito; e fechá-la ao significado transcendental. O significado deve cair dentro da

estrutura e se entregar para o jogo da diferença, assim como os significantes.

Ao estender a lógica do significante para a relação significante-significado, a

influência da escrita está sendo admitida no interior da língua. Expandir o funcionamento do

significante para o signo como um todo é questionar, inclusive, a própria ideia de significante

como significante “de” algo. É pensar a língua não mais a partir do signo, mas através do

rastro e do jogo (COELHO, 2013).

O projeto de Saussure, que via no jogo a melhor demonstração de seu conceito de

língua, só poderia efetivar todo o potencial da abordagem estruturalista, estendendo o jogo a

todos os elementos da estrutura. A hipótese de um pensamento-som como uma relação

verdadeiramente sincrônica, só é possível a partir de uma estrutura na qual o significado não

se sobrepõe ao significante.

4.4 A GRAMATOLOGIA COMO ONTOLOGIA MATERIALISTA

Os temas desenvolvidos ao longo deste quarto capítulo passaram pela concepção

saussuriana de escrita, os problemas e os limites que tal concepção representa ao próprio

projeto de Saussure e, em seguida, as saídas propostas por Derrida desdobrando esse mesmo

conceito de escrita e produzindo, assim, novas indagações.

Este tópico retoma o conceito de rastro e discorre sobre suas relações com a

gramatologia e com uma ontologia de viés materialista.

4.4.1 O rastro contra o mito da origem

Há pouco falamos do rastro como a forma fundamental e pré-linguística da escrita se

apresentar. O rastro é o desdobramento do conceito empírico de escrita, banido da linguística

de Saussure e de grande parte da história da filosofia que se instaurou baseada num

logocentrismo, num conceito ontológico. Mas como é possível afirmar a existência de um
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conceito ontológico em Derrida, uma vez que a intenção principal de sua proposta é

questionar a metafísica implícita que sustenta a obra de Saussure e de outros autores?

Parte importante das reflexões presentes em Espectros de Marx (1994) são destinadas

a desenvolver o conceito de hantologie como uma substituição do conceito ontológico

clássico e com isso, concretizar um arcabouço teórico que dê conta de pensar fenômenos que

extrapolam a lógica da metafísica da presença. Entretanto, se esse conceito consuma o

movimento de uma obra que sempre olhou com desconfiança para filosofias e ontologias

“fundamentais”, ele não deixa de marcar uma relação de dependência com a ontologie, pois, a

hantologie (assim como a différance, o phármakon ou o rastro) só pode ser concebida como o

desdobramento de uma ontologia, e não como uma simples negação ou abandono dessa.

Sendo assim, consideramos o rastro como um conceito ontológico porque, embora ele

não se confunda com a abordagem de uma ontologia clássica, ele se desdobra a partir dos

limites presentes nela. Mantemos esse conceito, pois, o seu esquecimento não significa a sua

superação e o trabalho de desconstruí-lo exige que ele continue a ser vigiado.

A concepção ontológica do rastro, como comentado, conserva algumas características

do conceito empírico de escrita com o intuito de manusear os conceitos estabelecidos na

estrutura contra o princípio inquestionado da própria estrutura. Esse princípio, que na forma

da metafísica da presença eleva o significado à posição de significado transcendental, deve ser

questionado, inclusive, como a ideia de princípio em geral.

A crítica de Derrida ao princípio metafísico é uma crítica ao princípio em si mesmo. O

princípio parece assumir para o filósofo uma forma dupla: ele é princípio enquanto essência,

uma metafísica que fundamenta a estrutura idealmente; por outro lado, o princípio é o começo

absoluto, a origem pura ou o mito da origem.

Ao comentar o papel secundário tradicionalmente atribuído à escrita, Derrida afirma

que a escrita empírica já sinalizava um afastamento da origem:

O que é insuportável e fascinante, é exatamente esta intimidade enredando a imagem
à coisa, a grafia à fonia, de tal forma que, por um efeito de espelho, de inversão e de
perversão, a fala parece, por sua vez, o speculum da escri tura que “usurpa, assim, o
papel principal”. A representação ata-se ao que representa, de modo que se fala
como se escre ve, pensa-se como se o representado não fosse mais que a sombra ou o
reflexo do representante. Promiscuidade peri gosa, nefasta cumplicidade entre o
reflexo e o refletido que se deixa seduzir de modo narcisista. Neste jogo da
representa ção, o ponto de origem torna-se inalcançável. (DERRIDA, 2017, p. 44).

A lógica da representação que se instala a partir da escrita faz com que o acesso a uma

origem simples e transcendental se perca em meio às remessas intermináveis de significantes:
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Há coisas, águas e imagens, uma remessa infinita de uns aos outros mas sem
nascente. Não há mais uma origem simples. Pois o que é refletido desdobra-se em si
mesmo e não só como adição a si de sua imagem. O reflexo, a imagem, o duplo
desdobra o que ele reduplica. A origem da especulação tor na-se uma diferença. O
que se pode ver não é uno e a lei da adição da origem à sua representação, da coisa à
sua ima gem, é que um mais um fazem pelo menos três. (DERRIDA, 2017, p. 44-45,
grifo do autor).

Saussure (2012, p. 132) também se apresentava contra a ideia de origem no

desenvolvimento do método que considerava ser o mais adequado, o método sincrônico. Ao

distinguir o método sincrônico do diacrônico, ele destacou que uma das fraquezas do segundo

é não ter um fim em si mesmo. A investigação em busca da origem de determinado evento ou

estrutura, representa a busca por um elemento fora da estrutura. Dessa forma, a atenção se

desloca da língua em favor dos acontecimentos que a modificam.

A questão da origem, o estabelecimento do princípio, é a impossibilidade do

estruturalismo se efetivar teoricamente. O desdobramento da escrita pelo rastro deve

questionar a estrutura da metafísica da presença, o significado transcendental e o mito da

origem.

O rastro não é somente a desaparição da origem, ele quer dizer aqui — no discurso
que pro ferimos e segundo o percurso que seguimos — que a origem não
desapareceu sequer, que ela jamais foi retroconstituída a não ser por uma
não-origem, o rastro, que se torna, assim, a origem da origem. Desde então, para
arrancar o conceito de rastro ao esquema clássico que o faria derivar de uma
presença ou de um não-rastro originário e que dele faria uma marca empírica, é mais
do que necessário falar de rastro originário ou de arqui-rastro. E, no entanto,
sabemos que este conceito destrói seu nome e que, se tudo começa pelo rastro acima
de tudo não há rastro originário. (DERRIDA, 2017, p. 75).

O rastro assume a função de origem ao mesmo tempo em que a apaga. Ele cumpre o

papel de origem da origem. Origem figurada, que ao invés de produzir um começo absoluto, o

produz como duplicação. Desse modo, afirmar que ele se torna a origem da origem é afirmar

o questionamento da origem como princípio puro, é assumir a lógica do rastro ao ponto em

que a lógica da origem não faça mais sentido.

Lembremos que o rastro é instituído. Ele não possui começo, nem determinação

natural. Conceber o rastro como princípio é produzir uma filosofia sem fundamento, senão

um devir inquieto.

4.4.2 Que tipo de ciência é a Gramatologia?

Até aqui, a nossa discussão apresentou a gramatologia como uma ciência crítica

pré-positiva, ou seja, que deve anteceder o estudo da escrita como fenômeno unicamente
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empírico. Se ela parte das características normalmente atribuídas a essa concepção de escrita,

é no intuito de revelar aí um conceito mais profundo de escrita que não foi trabalhado pela

tradição.

A gramatologia enquanto resposta ao projeto linguístico-semiológico de Saussure não

pode ser compreendida como: 1) ciência de uma escrita exterior à língua. Derrida acompanha

a delimitação da escrita feita por Saussure, com o objetivo de subvertê-la e reintroduzi-la no

interior da língua; 2) ciência semiológica em geral que assume o lugar da linguística geral.

Embora a proposta de Saussure se desloque da linguística, enquanto uma ciência do signo

linguístico entre outras, para um modelo de ciência dos signos em geral, ao buscar revelar o

que permanece escondido no conceito de signo, Derrida não almeja substituir uma ciência

geral dos signos por outra. A gramatologia é a investigação do que possibilita o conceito de

signo, do que possibilita o discurso científico, e da relação entre esses.

A gramatologia também é a forma de pensamento que vigia a metafísica, pois, se a

constituição da ciência sempre se deu em relação estreita com certa metafísica da linguagem,

tornando impossível fugir dessa metafísica pela simples substituição de conceitos (já que é a

relação entre eles que se fundamenta metafisicamente), é preciso pensar a metafísica “[...]

como uma economia determinada cuja necessidade se impôs sem que isso se constitua como

caminho único e inevitável para toda e qualquer racionalidade.” (PINTO NETO, 2012, não

p.).

O conceito de rastro é uma forma de pensar a metafísica em sua economia

determinada sem produzir, necessariamente, uma nova metafísica. A gramatologia pode ser

compreendida como a ciência/ontologia do rastro, se reconhecemos o rastro como conceito

pré-científico e pré-empírico.

Esta arquiescritura [o rastro], embora seu conceito seja requerido pelos temas do
“arbitrário do signo” e da diferença, não pode nunca poderá ser reconhecida como
objeto de uma ciência. Ela é aquilo mesmo que não se pode deixar reduzir à forma
da presença. Ora, esta comanda toda objetividade do objeto e toda relação de saber.
Daí, o que seríamos ten tados a considerar na sequência do Curso como um
“pro gresso” retroabalando as posições não-críticas do capítulo VI. nunca dá lugar a
um novo conceito “científico" da escri tura. (DERRIDA, 2017, p. 69, grifo do autor).

Na medida em que se apresenta como investigação pré-científica, anterior a

experiência, seria a gramatologia também uma filosofia transcendental?

Em mais de um momento a gramatologia aparece como ciência crítica que investiga as

condições de possibilidade da escrita, do signo e da ciência. Todavia, diferentemente da

filosofia kantiana que procura pelas condições de possibilidade de todo conhecimento e

experiência possíveis, a gramatologia se propõe como investigação das condições de
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possibilidade do próprio aparecimento de categorias como o conhecimento e a experiência.

Em Kant, o conhecimento e a experiência são pressupostos como elementos fundantes de

qualquer teoria do conhecimento. Em Derrida, a questão é revelar o fundamento infundado do

conhecimento. Infundado, visto que ele nunca poderá ser enunciado na língua da razão

(logos), uma vez que é pré-racional.

Elaborar uma filosofia que comece pelo irracional, por aquilo que extrapola a

determinação da razão é, em certa medida, dar continuidade ao projeto saussuriano. O

princípio da arbitrariedade do signo sempre foi um princípio irracional:

Tudo que se refira à língua enquanto sistema exige, a nosso ver, que a abordemos
desse ponto de vista, de que pouco cuidam os linguistas: a limitação do arbitrário. É
a melhor base possível. Com efeito, todo o sistema da língua repousa no princípio
irracional da arbitrariedade do signo que, aplicado sem restrições, conduziria à
complicação suprema; o espírito, porém, logra introduzir um princípio de ordem e
de regularidade em certas partes da massa dos signos, e esse é o papel do
relativamente motivado. Se o mecanismo da língua fosse inteiramente racional,
poderíamos estudá-lo em si mesmo; mas como não passa de uma correção parcial
de um sistema naturalmente caótico, adota-se o ponto de vista imposto pela natureza
mesma da língua, estudando esse mecanismo como uma limitação do arbitrário.
(SAUSSURE, 2012, p. 181-182, grifo nosso).

A irracionalidade do princípio é também o que impede o fechamento da língua como

totalidade. Se no início do item 2.1.4 mencionamos, hipoteticamente, um caráter numênico do

ser da língua que seria inacessível, a passagem acima nos leva a revisar essa hipótese.

A língua, para Saussure, não pode ser pensada através do binômio ser-ente

(númeno-fenômeno), uma vez que a irracionalidade faz parte dela e não da interpretação a

respeito dela. Não há um ser-língua inapreensível que extrapola nossos sentidos e, por isso, se

coloca além dos limites do nosso conhecimento. Pelo contrário, a língua em sua totalidade, a

língua “em si mesma”, está aquém do nosso conhecimento, dado que ela é irracional desde o

começo. Isso não quer dizer que ela é totalmente irracional, mas que a irracionalidade faz

parte da sua essência e não representa um limite do conhecimento, e sim um limite da própria

língua.

Se concebemos a filosofia derridiana como a radicalização do projeto saussuriano, a

gramatologia pode ser entendida como a investigação do pré-racional, como a tentativa de

descoberta daquilo que é anterior a determinação do racional e do não-racional. Seguindo esse

raciocínio, a gramatologia é uma ciência que se situa na dobra entre a ontologia e a filosofia

transcendental. Enquanto ciência do fundamento, do princípio que é origem e também

essência (arkhé), ela ocupa uma posição muito similar à da ontologia tradicional. Por outro

lado, ela é uma ciência que se questiona sobre as condições de possibilidade da constituição

do fundamento. As condições de possibilidade do estabelecimento histórico e do
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funcionamento sincrônico do fundamento. Nesse sentido, ela se assemelha à crítica

transcendental.

A gramatologia opera, então, uma desconstrução que articula a questão ontológica e a

questão transcendental, assim como a própria questão da ciência, sem nunca se estabelecer em

nenhuma delas. Investigação inquieta e não-estável, que produz um pensamento insuportável:

A desconstrução é, por isso, um pensamento de eterna vigília, de uma certa
prontidão e, como diz Derrida em Força de lei, quase um iluminismo. É um
pensamento destranqüilizante e, por essa razão, quase insuportável (e creio que
posso até mesmo arriscar a dizer que é um pensamento insuportável: tanto para a
filosofia, que literalmente não suporta a desconstrução, como – possivelmente –
para os próprios pensadores, que se pretendem “desconstrucionistas” – se é que isso
existe). Digo insuportável porque a atitude típica do pensamento é oferecer estas
sombrinhas metafísicas, e, com isso, percebe-se que nossa própria atitude –
inclusive a minha, que aqui pretendo assumir uma posição desconstrutiva –, nossa,
pertencente a nós, seres humanos, é a de buscar sempre as sombrinhas da metafísica.
E Derrida não seria ingênuo de pensar que há o fora-da-sombrinha, que existiria uma
possibilidade de se saltar fora da metafísica. No entanto, pode-se permanecer atento
às sombrinhas, aos remédios e, sobretudo, à nossa incansável tentativa de buscar
abrigo neste confortante pensamento. (HADDOCK-LOBO, 2007, p. 71-72, grifo do
autor).

4.4.3 O materialismo e a superação de Saussure

Por fim, existe um último elemento a ser destacado da gramatologia, que é seu viés

materialista. Talvez esse seja o principal ponto de afastamento entre Derrida e Saussure.

Embora Derrida nunca tenha se nomeado propriamente como um materialista, ele via a

crítica ao logocentrismo como uma crítica ao idealismo:

O logocentrismo é também, fundamen talmente, um idealismo. Ele é a matriz do
idealismo. O idealismo é sua representação mais direta, a força mais constantemente
dominante. E a desmontagem do logocentris mo é simultaneamente - a fortiori - uma
desconstituição do idealismo ou do espiritualismo em todas as suas varian tes. Não se
trata verdadeiramente aqui de "apagar" a "luta" contra o idealismo. Agora,
obviamente, o logocentrismo é um conceito mais amplo que o de idealismo, ao qual
ele serve de base transbordante. Mais amplo ainda que o de fonocentrismo. Ele
constitui um sistema de predicados dentre os quais alguns continuam a ser
encontrados nas filosofias que se dizem não-idealistas ou até mesmo anti-idealistas.
A utilização do conceito de logocentrismo é, pois, delicada e por vezes inquietante.
(DERRIDA, 2001, p. 58, grifo do autor).

O logocentrismo é, então, um conceito que transborda o de idealismo. Ele pode ser

encontrado, inclusive, em filosofias que se dizem materialistas, quando essas afirmam o

elemento material como princípio fundamental:

O realismo ou o sensualismo, o "empirismo“, são modificações do logocentrismo
(insisti muito no fato de que tampouco a "escrita” ou o "texto" se reduzem à
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presença sensível ou visível do gráfico ou do "literal”). Em suma, o significante
"matéria” não me parece proble mático a não ser no momento em que sua reinscrição
não evite que se faça dele um novo princípio fundamental, no momento em que, por
uma regressão teórica, ele é re constituído em "significado transcendental". O
significado transcendental não é tão-somente o recurso do idealismo no sentido
estrito. Ele pode sempre acabar por reafirmar um materialismo metafísico.
(DERRIDA, 2001, p. 72, grifo do autor).

Dessa forma, a filosofia derridiana só pode ser pensada como um materialismo, caso

ela seja entendida como um materialismo sob suspeita. Ela toma emprestado do materialismo

o seu caráter mundano, mas evita filiar-se ao materialismo histórico-dialético, ao empirismo

(ou fisicalismo) e ao materialismo atomista (PINTO NETO, 2014, p. 43).

O fato da gramatologia partir do polo empírico da relação significado-significante, não

é fortuito. A constituição do rastro como sedimento pré-racional e pré-linguístico, aponta para

um fundamento que deve ser concebido materialmente.

O caráter material e assim, mundano do rastro, marca uma filosofia que parte de um

princípio imanente, isto é, que não determina a realidade a partir de qualquer transcendência.

O rastro é a sua própria autodeterminação na realidade, no mundo.

O conceito de matéria não é senão uma aproximação de uma filosofia da imanência.
Ambos - "matéria" e "imanência" - são termos que carregam problemas, cada um
segundo a seu modo. O conceito de matéria muda e isso não significa crise nem
refutação, mas transformação. (PINTO NETO, 2014, p. 44).

Se o rastro é material, ele se transforma constantemente. O seu devir é o que

possibilita a formação de uma unidade delimitada. Mas o rastro não é somente material, ele

também é formal. Ele se imprime na matéria e surge somente nesse momento. Não há rastro

fora do mundo (isto é, do tempo e do espaço) que ceda a sua forma à matéria. Ele é rastro

justamente no momento em que é impresso em uma superfície material55.

Em sua proposta da filosofia derridiana como um materialismo experimental56,

Moysés Pinto Neto nomeia esse movimento incessante do rastro de grafemática57:

57 O termo grafemática aparece na Gramatologia apenas em uma ocasião, embora o termo grafema se prolifere
ao longo do texto. A grafemática é uma outra forma de nomear a gramatologia, optando por um termo que não
utiliza mais o sufixo derivado de logos; o grafema, por sua vez, é outra maneira de nomear o rastro. Cf.
DERRIDA, J. Gramatologia. São Paulo: Perspectiva, 2017, p. 91.

56 Outra forma de pensar esse materialismo experimental, que não se restringe a Derrida, foi sugerida por
Althusser como um “materialismo do encontro”. Cf. ALTHUSSER, L. A corrente subterrânea do materialismo
do encontro (1982). Crítica Marxista, São Paulo, Ed. Revan, v.1, n.20, 2005, p. 9-48.

55 Um desenvolvimento dos conceitos derridianos de escrita e de rastro como uma contestação das oposições
entre forma-matéria e conteúdo-forma, pode ser encontrado no trabalho de concretistas brasileiros, como
Haroldo de Campos. Cf. PINTO NETO, M. Traduzir a morte de Deus: a linguagem como transcriação. In:
SOUZA, Ricardo Timm de. et al (orgs.). Literatura e Psicanálise. Porto Alegre: Dublinense, 2012.
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A grafemática é uma hipótese que permite pensar formal e material, empírico e
transcendental de uma só vez. Para ela, o que existe se inscreve, constituindo, por
isso, um grafema. O grafema não é um átomo, mas um corpo de relações
infinitamente divisíveis. Seu processo de individuação não se dá, portanto, a partir
de uma essência, mas é imanente à própria inscrição, ao seu traçado enquanto
economia da dyferença. (PINTO NETO, 2014, p. 44).

Tudo aquilo que existe, mesmo que abstratamente, possui ao menos algum grau de

materialidade. Se o rastro é material, isso se deve ao fato de que ele somente é algo

efetivamente a partir do momento em que se materializa. Podemos pensar, então, a própria

realidade como uma remessa incessante de rastros (HADDOCK-LOBO, 2013, p. 32). A

realidade é rastro desde sempre.

Os entes materiais, independentemente do seu grau de existência, se inscrevem na

textualidade do real. Sua inscrição, porém, não depende da forma visível ou do tangível.

Aquilo que não pode ser visto e nem tocado também é uma inscrição, pois a inscrição é, antes

de mais nada, uma relação.

Assim como o signo, o rastro não “é” substancialmente. Ele existe somente como uma

relação. Assim como a escrita, o começo do rastro nunca é um fundamento originário. Antes

de ser presente ou ausente, o rastro já começou (antes do ser) desde sempre, possibilitando o

jogo entre a ausência e a presença.

A gramatologia se vale das descobertas de Saussure, mas precisa abandoná-lo para

levar a cabo o desenvolvimento de um pensamento que coloque em prática essas descobertas.

Se a linguística geral pode ser definida como o nome de um projeto científico, a

gramatologia se apresenta como o nome de uma questão (DERRIDA, 2001, p. 19). A questão

que abre a possibilidade da ciência, da metafísica e da língua.

A gramatologia pensa o fundamento como algo sem-fundo, ela é a denúncia do

fundamento. No entanto, é preciso estar atento para que outro não venha ocupar esse lugar.

Pensar contra o fundamento é cultivar a instabilidade do pensamento.
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CONCLUSÃO

A filosofia derridiana que, por essência, se apresenta como uma filosofia da

possibilidade, experiencia a ampliação de sua potência quando confrontada diretamente com

Saussure. A distinção um tanto caricata entre estruturalismo e pós-estruturalismo, parece

perder o seu sentido quando observamos de perto as propostas desses autores.

O projeto saussuriano pode ser pensado a partir de pelo menos dois domínios. O

primeiro deles é o domínio da ciência. O desenvolvimento de todo o primeiro capítulo se

ocupou desse domínio.

Na posição de cientista, Saussure organiza seu pensamento e sua proposta para a

linguística, de maneira mais rigorosa possível. As divisões e delimitações se multiplicam e

assim, progressivamente, uma ciência da língua vai tomando forma.

O trabalho do cientista, embora, aparentemente, pareça produzir um encastelamento,

no qual se busca a aparição essencial da língua num movimento infindável de delimitação de

uma língua pura, se consolida, contrariamente, a partir da relação com outras ciências. A

linguística se delimita no momento em que reconhece os limites das suas fronteiras em

relação a outras ciências. Ela funciona com o auxílio de certas disciplinas e com a

desvinculação de outras.

O segundo domínio, por sua vez, é o domínio da filosofia. O Saussure do capítulo dois

é, acima de tudo, um Saussure filósofo. Não à toa seu pensamento suscitou tantos debates e

produziu críticos e adeptos ao longo do século passado.

Extrapolando o domínio da linguística como ciência positiva, Saussure apresenta uma

concepção inédita da língua e de seu funcionamento. A abordagem sincrônica, por exemplo,

apresenta uma contribuição à metodologia da linguística, ao mesmo tempo em que se ocupa

em pensar a língua em seu caráter essencial.

Ao questionar o caráter representativo atribuído classicamente à língua, Saussure

promove uma transformação em seu sentido ontológico. Elevar a língua ao mesmo nível de

existência que as ideias é fazer com ela deixe de ser mero instrumento do pensamento e passe

a compor o próprio pensamento. Assim, Saussure circula continuamente por um domínio

científico e outro filosófico.

A respeito de Derrida, talvez não seja o caso de pensar a sua proposta a partir de dois

domínios. Sua filosofia é, principalmente, uma materialização.

Em primeiro lugar, a materialização de uma herança. Derrida carrega como arcabouço

teórico uma interpretação de toda a tradição ocidental, que pensa as distinções e as negações

como implicações mútuas. Nesse sentido, a história da metafísica, da ciência e da linguagem,
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não constituem momentos distintos. Pelo contrário, elas são todas fruto da mesma história.

Onde Saussure buscava marcar uma distinção, Derrida via uma semelhança. Isso porque o

distinto e o semelhante, no fim, têm a mesma raiz.

Em seguida, a materialização de sua filosofia se dá na leitura que ele realiza. As

questões que Derrida coloca ao estruturalismo de Saussure não eram um grade de leitura

pronta, a qual restava apenas ser aplicada. Sua filosofia só pôde surgir junto à leitura de

Saussure.

A filosofia derridiana se materializa no trabalho daqueles que ele lê. Não há

gramatologia e desconstrução que se separe dos autores específicos com que ele trabalhou. O

texto inédito e o comentário não se distinguem.

Em terceiro lugar, a proposta derridiana é a materialização da própria filosofia. Talvez,

não a materialização como filosofia absoluta, mas a busca do elo material da filosofia com o

mundo.

Um materialismo sob suspeita, que vê na busca do fundamento, o fim da filosofia. Se

esse materialismo busca o fundamento, jamais é para ocupá-lo. No máximo, sua intenção é

marcar a falta do fundamento como possibilidade do jogo do mundo.

Badiou (2015), provavelmente, foi quem melhor percebeu essa característica da

filosofia derridiana, ao descrevê-la como a tentativa de inscrição do inexistente, ou daquilo

que tem um grau mínimo de existência. Inscrever esse grau mínimo, seria aproximar-se dele o

máximo possível sem efetivamente percebê-lo ou captá-lo.

E qual o grau de existência de Saussure em Derrida? Onde começa um e onde termina

o outro? É possível separar a obra desses autores?

Ainda que tenhamos afirmado o materialismo como o divisor de um e outro, como o

limite do pensamento saussuriano, é possível abstrair o materialismo da imanência da

estrutura, da busca de uma relação não hierárquica entre significado e significante, e dos

desdobramentos surgidos daí, todos presentes em Saussure?

Quando Derrida opta por manter o conceito de escrita, mesmo sabendo de todos os

problemas que ele carrega, ele não está fazendo o mesmo que Saussure fez com o conceito de

signo? Antes de Derrida nomear a escrita como rastro, grafema ou différance, Saussure não

apresentou os signos como entidades concretas da língua, realidades sincrônicas e/ou valores?

O pensamento de Derrida se inscreve, simultaneamente, a partir, a favor e contra o

pensamento de Saussure. Porém, a continuidade aqui parece significar muito mais que a

ruptura.
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